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CONGRESSO NACIONAL

LEI Nº 11.164, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre o valor do salário-mínimo a partir de 1º de maio de 2005 e 

dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 248, de 2005, 

que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso 

Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo 

a seguinte Lei:

Art. 1º A partir de 1º de maio de 2005, após a aplicação dos percentuais de 6,355% (seis intei-

ros e trezentos e cinqüenta e cinco milésimos por cento), a título de reajuste, e de 8,49% (oito inteiros e 

quarenta e nove centésimos por cento), a título de aumento real, sobre o valor de R$260,00 (duzentos 

e sessenta reais), o salário-mínimo será de R$300,00 (trezentos reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do salário-mínimo 

corresponderá a R$10,00 (dez reais) e o seu valor horário a R$1,36 (um real e trinta e seis centavos).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2005. – 184º da Independência e 117º da República 

Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.
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1 – ATA DA 137ª SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 18 DE AGOSTO DE 2005

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Leitura de projetos
Projeto de Lei do Senado nº 289, de 2005, 

de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que al-
tera a redação da Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995, a qual dispõe sobre partidos políticos e 
regulamenta os artigos 17 e 14, § 3º, inciso V, da 
Constituição Federal. ............................................. 28322

Projeto de Lei do Senado nº 290, de 2005, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
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jurídicas passíveis de adesão ao Sistema Integrado 
de Imposto e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, e dá 
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de Assuntos Econômicos. ..................................... 28327
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agosto deste ano. .................................................. 28328
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1.2.3 – Parecer
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nº 206, de 2005 (Nº 5142005, na origem), que sub-
mete à apreciação do Senado Federal o nome do 
Senhor Márcio Paulo Buzanelli para exercer o cargo 
de Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligên-
cia – Abin. .............................................................. 28329

1.2.4 – Ofícios
Nº 69/2005, de 16 do corrente, do Senador 

José Sarney, remetendo Relatório da Participação 
na Sessão Conjunta das Academias Brasileira de 
Letras e Francesa, no contexto do Ano do Brasil na 
França, contendo descrição das atividades realiza-
das durante a viagem a Paris, ocorrida no período 
de 17 a 25 de junho de 2005. ................................ 28331

Nº 300/2005, de 18 do corrente, da Lideran-
ça do PMDB no Senado Federal, de indicação do 
Senador Romero Jucá, como titular, na Comissão 
de Assuntos Sociais. ............................................. 28339

Nº 301/2005, de 18 do corrente, da Lideran-
ça do PMDB no Senado Federal, comunicando o 
remanejamento do Senador Romero Jucá para a 
titularidade da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em vaga existente. ............................ 28339

1.2.5 – Comunicação da Presidência
Designação do Senador Romero Jucá, para 

compor as Comissões de Assuntos Sociais e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos dos 
Ofícios nºs 300 e 301, lidos anteriormente. ........... 28339

1.2.6 – Ofício do Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Nº 133/2005, de 10 do corrente, comunican-
do a prorrogação, por igual período, do prazo esti-
pulado pelo Ato da Mesa (SF) nº 1, de 2001, para 
apreciação do Requerimento nº 131, de 2005, de 
autoria do Senador Francisco Pereira. .................. 28339

1.2.7 – Avisos do Tribunal de Contas da 
União

Nº 27, de 2005-CN (nº 1.064-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
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Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.062, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria no Programa 
de Trabalho 25.752.0296.1887.0051 – Expansão 
de Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 
no Mato Grosso (Acréscimo de aproximadamente 
365 Km de Linha de Transmissão, Implantação da 
SE Jauru (MT) 400 MVA e Reforço nas Subes-
tações Associadas Equivalente a 563 MVA). (TC 
nº 006.075/2005-0). ........................................... 28339

Nº 28, de 2005-CN (nº 1.109-SGS-TCU/2005, 
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o fundamentam, referente ao acompanhamento 
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Gestão Fiscal dos Poderes e órgãos federais do 
1º quadrimestre de 2005, previsto na Lei Comple-
mentar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal. (TC nº 008.546/2005-4). ......................... 28340
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05.781.0631.12CE.0001 – Construção de Aero-
portos e Aeródromos de Interesse Estadual Na-
cional, em especial a construção do Aeroporto 
do Planalto Serrano. (TC nº 004.441/2005-4). . 28340
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de dinheiro . ........................................................... 28346

SENADOR EDUARDO AZEREDO – Reflexão 
sobre fato relevante ocorrido no último dia 29, que 
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tária ao Presidente da República. .......................... 28348

SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA – Consi-
derações sobre declaração do Presidente Nacional 

do PT, Sr. Tarso Genro, que afirmou que o Governo 
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e superávit exagerado. .......................................... 28351

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Líder 
– Comentários sobre a crise política reinante no 
país. ....................................................................... 28352

SENADOR CÉSAR BORGES – Saudações 
ao retorno da Senadora Íris de Araújo ao convívio 
da Casa. O Brasil como campeão mundial nas ele-
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SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES, como Líder – Decisão ontem da Câmara 
dos Deputados ao reduzir o salário mínimo apro-
vado pelo Senado. ................................................. 28356

1.2.9 – Comunicação
Da Senadora Íris de Araújo, comunicando sua 

reassunção, nesta data, ao mandato de Senadora 
da República pelo Estado de Goiás. ..................... 28357

1.2.10 – Ofício
Nº 302/2005, de 18 do corrente, da Lideran-

ça do PMDB no Senado Federal, de indicação da 
Senadora Íris de Araújo, como membro titular, nas 
Comissões de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Desenvolvimento Regional e Turismo, e 
como membro suplente, na Comissão de Assuntos 
Sociais, em vaga existente. ................................... 28357

1.2.11 – Comunicação da Presidência
Designação da Senadora Íris de Araújo, para 

compor, como membro titular, nas Comissões 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
de Desenvolvimento Regional e Turismo, e como 
membro suplente, na Comissão de Assuntos So-
ciais, nos termos do Ofício nº 302/2005, lido an-
teriormente. ......................................................... 28357

1.2.12 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR SIBÁ MACHADO – Comentários 
sobre a popularidade que o desenrolar das CPI’s 
está alcançando junto à população. Manifestações 
sobre prováveis irregularidades que vêm ocorren-
do com relação aos documentos recolhidos pelas 
CPI.  ....................................................................... 28358

SENADOR AELTON FREITAS, como Líder 
– Protesto contra a intenção do Ibama de desapro-
priar grande parte de terras no Estado de Minas, 
na área do Parque da Serra da Canastra. Apelo 
no sentido de que o Ibama e o Ministério do Meio 
Ambiente revejam a decisão tomada. .................... 28360

SENADOR JOSÉ AGRIPINO, como Líder 
– Considerações sobre a atuação do Partido dos 
Trabalhadores ante as denúncias de corrupção e 
a necessidade de explicações a serem dadas pelo 
Presidente Lula. ..................................................... 28362

SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO – Con-
siderações sobre a grave crise criada pelas denún-
cias em apuração pelas CPI’s. .............................. 28363
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SENADOR GILBERTO GOELLNER – A cri-
se na agricultura do Estado do Mato Grosso, com 
a falência de inúmeros produtores rurais. Alerta ao 
Governo Federal quanto à gravidade da crise. ...... 28366

1.2.13 – Ofício
Nº 72/2005, de 18 do corrente, do Senador 

Almeida Lima, comunicando que a partir desta data, 
integrará a bancada do Partido do Movimento De-
mocrático Brasileiro – PMDB.  ............................... 28368

1.2.14 – Leitura de requerimentos
Nº 905, de 2005, de autoria do Senador Alo-

ízio Mercadante, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 285, de 2004, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 346, de 2004, por 
regularem a mesma matéria. ................................. 28368

Nº 906, de 2005, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando a dispensa de pa-
recer da Comissão de Educação para o Projeto 
de Lei do Senado nº 148, de 2005, a fim de que a 
matéria seja reencaminhada para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e, assim, possa 
ser analisada juntamente com outras que preten-
dem modificar o processo eleitoral, principalmente 
porque o prazo para que as novas regras passem a 
valer já nas próximas eleições está se esgotando. 28369

Nº 907, de 2005, de autoria da Senadora 
Serys Slhessarenko e outros Senhores Senado-
res, solicitando a realização de sessão solene no 
dia 15 de setembro, às 10 horas da manhã, a fim 
de celebrar os 20 anos do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher. ................................................. 28369

1.2.15 – Comunicação da Presidência
Lembrando ao Plenário que a primeira hora 

da sessão de amanhã será dedicada a homenage-
ar a maçonaria brasileira pelo Dia do Maçom, de 
acordo com o Requerimento nº 744, de 2005, do 
Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Srs. Sena-
dores, esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. ................ 28369

1.2.16 – Leitura de requerimento
Nº 908, de 2005, de autoria do Senador Mar-

co Maciel, solicitando a prorrogação, por sessenta 
dias, do prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão Especial destinada a apresentar projeto 
de resolução de reforma do Regimento Interno do 
Senado Federal. .................................................... 28369

1.2.17 – Comunicação da Presidência
Modificação dos destinatários dos Requeri-

mentos nºs 324, 693 e 701, de 2005, em virtude da 
edição da Medida Provisória nº 259, de 21 de julho 
último, que alterou a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e tendo em vista, ain-
da, o disposto no art. 50 da Constituição, que prevê 
que os requerimentos de informações poderão ser 
dirigidos a quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados ao Presidente da República. ........... 28369
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1.3 – ORDEM DO DIA
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nos termos do § 6º do art. 62 da Constituição 
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(proveniente da Medida Provisória nº 251, de 2005), 
que institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a 
concessão de bolsas de permanência a estudantes 
beneficiários do Programa Universidade para Todos 
– PROUNI, institui o Programa de Educação Tutorial 
– PET, altera a Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 
1968, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, e dá outras providências. Apreciação so-
brestada em virtude de não haver acordo entre 
as Lideranças. ...................................................... 28370

Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 31, 

de 2000, tendo como primeira signatária a Sena-
dora Maria do Carmo Alves, que acrescenta inciso 
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Apreciação sobrestada. ...................................... 28371
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deral de Rondônia). Apreciação sobrestada. ...... 28371

Item 6
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 

de 2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Luiz Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das 
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 137ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 18 de agosto de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Ribamar Fiquene e Mão Santa
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Brasília, 18 de agosto de 2005

Exom Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente
Comunico a V. Exª que estive presente a Sessão 

do Senado Federal desta data, tendo inclusive usado 
da palavra pela Liderança do meu Partido. Participei 
também como membro da reunião da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania realizada as 9h30 
de hoje, bem como da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito dos Bingos, conforme listas de presen-
ças anexas.

Não registrei, contudo, o meu nome no painel de 
votação do Plenário do Senado.

Nessas condições, solicito a V. Exª considerar a 
minha presença na Sessão do Senado de hoje.

Cordialmente, Senador Arthur Virgilio.
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Brasília, 18 de agosto de 2005

Exom Sr.
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exª que, presente à Sessão do 

Senado Federal desta data, participei também, como 

membro, da reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania realizada às 9h30 de hoje, bem 
como da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Bingos, conforme lista de presença anexas.

Não registrei, contudo, o meu nome no painel de 
votação do Plenário do Senado.

Nessas condições, solicito a V. Exª considerar a 
minha presença na Sessão do Senado de hoje.

Cordialmente, – Senador Juvêncio da Fonseca.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 76 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Convido o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti a 
ajudar nos trabalhos de Secretaria da Mesa.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 1º Se-
cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 289, DE 2005

Altera a redação da Lei nº 9.096, de 19 
de setembro de 1995, a qual dispõe sobre 
partidos políticos e regulamenta os arti-
gos 17 e 14, § 3º inciso V, da Constituição 
Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 18. Para concorrer a um cargo eleti-
vo, o eleitor deverá estar filiado ao respectivo 
partido pelo menos três anos antes da data 
fixada para as eleições, majoritárias e pro-
porcionais.

 ..............................................................
Art. 26 Perde automaticamente o man-

dato, na respectiva Casa Legislativa, o parla-
mentar que deixar o partido sob cuja legenda 
tenha sido eleito.

Art. 2º Esta lei entre cm vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O fortalecimento dos partidos políticos é um dos 
eixos principais de uma reforma política consistente. 
Com efeito, no Brasil há, atualmente, um quadro par-
tidário frouxo e inconsistente, com número excessivo 
de agremiações políticas, o que dificulta a governabi-
lidade e confunde o eleitor.

A inconsistência desse quadro partidário é acir-
rada pela facilidade com que parlamentares trocam 
de partido ao longo de seu mandato, bem como pelo 
tempo exíguo de filiação partidária exigido pela norma 
atual para que o eleitor possa se candidatar pela sigla 
à qual pertence.

Pois bem, a ampliação do prazo de filiação para 
que o de eleitor possa participar de eleições obedece 
à lógica do fortalecimento do quadro partidário bra-
sileiro.

Mais importante ainda, nesse sentido, é a previsão 
da perda de mandato para o parlamentar que deixar o 
seu partido, como ora propomos. Deve-se considerar 
que o voto é, na realidade, uma espécie de condomínio 
entre o parlamentar e o partido que o elegeu. Portanto, 
o troca-troca de partidos desrespeita, acima de tudo, 
à vontade do eleitor e representa, na realidade, uma 
espécie de fraude eleitoral.

Acreditamos firmemente que as simples, mas 
importantes, medidas aqui propostas poderão contri-
buir, de forma significativa, para modificar essa triste 
realidade.

Assim sendo, solicitamos o apoio dos nobres 
pares a esta relevante propositura.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nador Aloizio Mercadante.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre partidos políticos, re-
gulamenta os art. 17 e 14, § 3º, inciso V, da 
Constituição Federal.

Texto atualizado em 24-5-01
Última Lei nº 9.693, 27-7-98

O Vice-Presidente da Republica no exercício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 18. Para concorrer a cargo eletivo, o eleitor 
deverá estar filiado ao respectivo partido pelo menos 
um ano antes da data fixada para as eleições, majori-
tárias ou proporcionais.
....................................................................................

Art. 26. Perde automaticamente a função ou cargo 
que exerça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude 
da proporção partidária, o parlamentar que deixar o 
partido sob cuja legenda tenha sido eleito.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 290, DE 2005

Acrescenta parágrafos ao art. 23 da Lei 
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 23 da Lei nº 9.096, de 19 de setem-

bro de 1995 passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§§ 2º, 3º e 4º mantido o atual § 1º:
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Art. 23.  ..................................................
§ 1º  .......................................................
§ 2º O estatuto poderá prever a possibi-

lidade de impugnação de candidatura a cargo 
eletivo majoritário, por parte de qualquer filiado 
ao partido, mediante representação fundamen-
tada onde se apontem os motivos capazes de 
tornar o interessado incompatível com a hon-
ra, a dignidade e o decoro do cargo, ou ainda 
em razão de prática de ato de improbidade 
administrativa.

§ 3º Para os fins previstos no parágrafo 
anterior, será dada ampla divulgação dos no-
mes, com prazo nunca inferior a 15 (quinze) 
dias, cabendo à Comissão Executiva deliberar 
sobre a existência de indícios suficientes para 
instauração de sindicância.

§ 4º Em qualquer hipótese, será assegu-
rado o direito de ampla defesa. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação

Justificação

Mais uma vez submeto a Casa esta proposição 
que visa instrumentalizar e aparelhar os estatutos par-
tidários com a efetiva participação do filiado nos pro-
cessos disciplinares dos candidatos às eleições majo-
ritárias em que pairem dúvidas ou suspeitas quanto à 
lisura e ao decoro do pleiteante. Reproduzo as mesmas 
ponderações com as quais outrora apresentei esta pro-
posição – PLS nº 127/97, que na época, infelizmente, 
não prosperou. Assim seguem os argumentos:

“O processo de redemocratização do País, que 
culminou com a promulgação da Constituição de 1988, 
expressamente erigiu em objetivo fundamental da Re-
pública, entre outros, a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária (art. 3º inciso I da CF). Procla-
mou-se, ainda, o Estado de Direito Democrático como 
princípio informador da organização sociopolítica da 
Nação, explicitando-se, na esteira da tradição consa-
grada, que “todo poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. (art. 1º, § único da CF).

Entre nós, a fonte de todo e qualquer poder le-
gítimo reside na soberania popular, cuja manifestação 
primeira e o livre exercício do “sufrágio universal pelo 
voto direto e secreto com igual valor para todos”. (art. 
14 da CF). No exercício do poder, estão os agentes 
públicos obrigados a utilizá-lo exclusivamente para re-
alizar o bem comum, sendo proscrita qualquer outra 
finalidade. Este dever se impõe, com maior intensida-
de, aqueles que se encontram investidos de manda-
to popular. Não e por outra razão que o constituinte 

arrolou, entre as hipóteses ensejadoras de perda ou 
suspensão dos direitos políticos, a prática de “impro-
bidade administrativa” sendo esta, em alguns casos, 
qualificada como “crime de responsabilidade”.

Aos partidos políticos, instrumentos de capital 
importância no regime da democracia representativa, 
assegurou-se ampla liberdade de organização e fun-
cionamento, respeitadas algumas limitações neces-
sárias a preservação da ordem instituída. Entre estas 
limitações, encontra-se a necessidade de estabelece-
rem os respectivos estatutos “normas de fidelidade e 
disciplina partidárias”. (art. 17, § 1º da CF).

Entendem os, em tal contexto, que as agremia-
ções partidárias têm um compromisso com a sociedade 
e a própria democracia, no sentido de assegurar que 
os postulantes a cargo eletivo, nomeadamente aque-
les que concorrem a disputas majoritárias, ostentem 
um passado probo e de ilibada reputação.

O projeto que ora apresentamos, conquanto não 
fixando normas de caráter cogente, tem por finalida-
de aprimorar o sistema político-partidário, indicando 
a conveniência do estabelecimento de mecanismos 
internos que possibilitem averiguar, previamente, a 
compatibilidade ética do postulante com os superiores 
interesses da moralidade pública.

Submetemos à consideração dos ilustres pares 
a presente iniciativa, na certeza de que o tema é de 
relevante interesse para os destinos da Nação.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nado Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre partidos políticos, regu-
lamenta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da 
Constituição Federal.

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Fidelidade e da Disciplina Partidárias

Art. 23. A responsabilidade por violação dos de-
veres partidários deve ser apurada e punida pelo com-
petente órgão, na conformidade do que disponha o 
estatuto de cada partido.

§ 1º Filiado algum pode sofrer medida disciplinar 
ou punição por conduta que não esteja tipificada no 
estatuto do partido político.

§ 2º Ao acusado é assegurado amplo direito de 
defesa.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 291, DE 2005

Altera a legislação tributária federal 
para incluir os estabelecimentos de ensino 
médio entre as pessoas jurídicas passíveis 
de adesão ao Sistema Integrado de Imposto 
e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.034, de 30 dezembro 

de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Ficam excetuadas da restrição 
de que trata o inciso XIII do art. 9º da Lei nº 

9.317, de 5 de dezembro de 1996, as pessoas 
jurídicas que se dediquem exclusivamente às 
seguintes atividades:

 ..............................................................
II – estabelecimentos de ensino funda-

mental e médio;
 ..................................................... (NR)”

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. A exclusão do Simples nas con-
dições de que tratam os arts. 13 e 14, surtirá 
efeito:

 ..............................................................
II – a partir do mês subseqüente àquele 

em que se proceder à exclusão, ainda que de 
ofício, em virtude de constatação de situação 
excludente prevista nos inciso III a XVIII do 
art. 9º;

 ....................................................  (NR)”

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto na Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, estimará o montante da renúncia 
fiscal decorrente do disposto nesta lei e o incluirá no 
demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 165 da 
Constituição, o qual acompanhará o projeto de lei or-
çamentária, cuja apresentação se der após decorridos 
sessenta dias de publicação desta lei.

Parágrafo único. Os benefícios fiscais provenien-
tes desta lei só produzirão efeitos a partir do primeiro dia 
do exercício financeiro imediatamente posterior àquele 
em que for implementado o disposto no art. 3º.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com a pesada carga tributária hoje incidente 
sobre a pessoa jurídica, a possibilidade de adesão 
ao Simples significa, muitas vezes, a possibilidade de 

sobrevivência de alguns segmentos da atividade eco-
nômica. O projeto de lei ora apresentado tem por ob-
jetivo afastar de vez qualquer interpretação que vede 
a possibilidade de adesão dos estabelecimentos de 
ensino médio ao sistema simplificado.

A medida se faz necessária em face da verdadeira 
cruzada empreendida pela antiga Secretaria da Receita 
Federal (SRF), juntamente com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), no sentido de restringir ao míni-
mo os segmentos a serem beneficiados com o Simples. 
Para tanto, o Poder Executivo Federal valeu-se, sobre-
tudo, do inciso XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 1996, 
que veda a opção para pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços profissionais das categorias especifica-
mente listadas e para outras cujo exercício dependa 
de habilitação profissional legalmente exigida.

Desde 1997, a maior parte das escolas de peque-
no porte no País começou a recolher tributos federais 
pelo Simples. Até a edição da Lei nº 10.034, de 2000 
– que expressamente excetuou da vedação apenas as 
creches, pré-escolas e escolas de ensino fundamental 
– os tribunais, na sua grande maioria, vinham decidin-
do a favor da possibilidade de adesão das escolas de 
nível médio. A partir de então, o entendimento deixou 
de ser pacífico.

Para tentar por fim à questão, o Congresso Na-
cional, por ocasião da votação da lei de conversão da 
Medida Provisória nº 66/2002, aprovou artigo que in-
seria as escolas de ensino médio entre as possíveis 
optantes do Simples. Mas, sob argumentos meramente 
arrecadatórios, o dispositivo acabou vetado pelo Pre-
sidente da República.

Para piorar a situação, as escolas de ensino 
médio foram castigadas por outra modificação, feita 
pelo Poder Executivo via medida provisória. A partir 
da Medida Provisória nº 2.158-34, de 2001, os efei-
tos da exclusão do Simples passaram a dar-se não 
mais no mês seguinte ao do ato de exclusão, mas no 
mês subseqüente àquele em que o excluído não mais 
preenchesse os requisitos legais necessários para a 
adesão. Assim, as exclusões efetuadas pela Receita 
Federal em períodos anteriores, com a cassação das 
liminares concedidas às escolas pela Justiça, geraram 
pesadíssimos passivos.

Não bastassem esses fatos, as mudanças feitas 
em benefício da Fazenda Nacional acabaram por tra-
zer outros efeitos indesejáveis, que refletiram sobre a 
concorrência. O primeiro efeito concreto foi à diferen-
ça de custos entre escolas de mesma qualidade em 
localidades próximas gerada pelas diferentes interpre-
tações dos tribunais em diferentes estados e regiões 
sobre a possibilidade ou não de adesão.
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Um segundo efeito da vedação foi o desestímulo 
ao crescimento de escolas de ensino médio. Inexpli-
cavelmente, uma escola de pequeno porte que, além 
do ensino fundamental, ouse crescer para oferecer o 
ensino médio passou a ter custos tributários propor-
cionalmente mais elevados do que uma que ofereça 
apenas o ensino fundamental.

A presente proposição corrige os dois problemas. 
Inclui os estabelecimentos de ensino médio no inciso 
II do art. 1º da Lei nº 10.034, de 30 de dezembro de 
2002, que excetua diversas categorias de atividades 
econômicas da vedação de adesão ao Simples, e faz 
retomar à redação original o inciso II do art. 15 da Lei 
nº 9.317, de 1996, para que os efeitos da exclusão do 

Simples sobre uma empresa só se dêem a partir do 
mês subseqüente ao ato de exclusão.

Finalmente, lembramos que foram tomadas as 
medidas necessárias para adequação do projeto às 
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, contamos com o apoio dos ilustres Sena-
dores à aprovação desta proposição legislativa que, 
se convertida em lei, corrigirá as distorções hoje exis-
tentes, melhorando sensivelmente as condições de 
sobrevivência das escolas de nível médio, o represen-
tará grande estímulo a um segmento de fundamental 
importância para o desenvolvimento do País.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nador Ney Suassuna.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Texto consolidado até a Emenda Constitucional 
nº 47 de 5 de julho de 2005
....................................................................................

TÍTULO VI 
Da Tributação e do Orçamento

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Das Finanças Públicas

....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabe-

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes metas da 
Administração Pública Federal para as despesas de 
capital e outras delas decorre as relativas aos progra-
mas de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício finan-
ceiro subseqüente, orientar  elaboração da lei orçamen-
tária anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, resumido da 
execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais 
e setoriais previstos nesta Constituição se elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:

I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades administra-
ção direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público;

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente maioria do 
capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela via administração 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acom-
panhado de demonstrativo regionalizado do e as re-
ceitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefício natureza financeira, 
tributária e creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, e II, deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual entre 
suas funções a de reduzir desigualdades inter-regio-
nais, segundo critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispo-
sitivo estranho à previsão da receita e à fixa despesa, 
não se incluindo na proibição a autorização para aber-
tura de créditos suplementar contratação de operações 
de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 
termos da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, 

os prazos, a elaboração e a organização plurianual, 
da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentá-
ria anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta como con-
dições para a instituição e funcionamento de fundos.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 901, DE 2005

Requeiro, nos termos do item 12, alínea c, inci-
so II do art. 255 do Regimento Interno, que sobre o 
PLS nº 312/2003 – que altera a Lei nº 8742, de 7 de 
dezembro de 1993, para instituir o abono anual para 
os benefícios da prestação continuada pago pela as-
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sistência social, que além da Comissão de Assuntos 
Sociais – CAS, seja ouvida, também, a Comissão de 
Assuntos Econômicos – CAE.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nador Ney Suassuna, PMDB/PB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído em 
Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 255, 
inciso II, item 12, alínea c, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 902, DE 2005

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to do ator Cláudio Corrêa e Castro, ocor-
rido em 16 de agosto de 2005, no Rio de 
Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pelo fa-
lecimento do ator de teatro, cinema e principalmente 
de televisão, Cláudio Corrêa e Cstro, ocorrido no Rio 
de Janeiro no dia 16 de agosto de 2005.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da esposa e dos três filhos 
do ator.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se pela 
dedicação de Cláudio Corrêa e Silva, figura por demais 
conhecida no País, especialmente pela sua forte pre-
sença em novelas da televisão. A primeira delas foi “A 
Muralha”, seguindo-se numerosas outras, todas de 
grande êxito. Como registrou o jornal O Globo, Corrêa 
da Silva foi um ator notável, culto e versátil.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 903, DE 2004

Senhor Presidente,
Tendo sido designada por Vossa Excelência para 

representar o Senado junto à Reunião por um Outro Mun-

do (Sommet pour um Autre Monde – SPAM), a realizar-se 
nos dias 20 a 30 de agosto deste ano, em Pourt Leucate, 
França, venho solicitar, nos termos do inciso II, a, do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, seja con-
cedida licença para desempenhar a referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 25 a 30 de agosto de 2005.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nadora Heloísa Helena.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 904, DE 2005

Requeremos, nos termos dos arts. 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do Radia-
lista José Carlos Aguiar, da Rádio Bandeirantes – AM 
de Tubarão, Santa Catarina.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e Cidade de Chapecó, através da Rádio 
Bandeirantes AM de Tubarão.

Justificação

A Cidade de Tubarão está enlutada, pela perda de 
um dos mais influentes representantes da imprensa, o 
Radialista José Carlos Aguiar 56 anos de idade, tendo 
por mais de 20 anos, prestado serviço de informação e 
apoio a toda a população através de seus programas 
radiofônicos, com um assento especial junto à comuni-
dade, onde gozava de respeito e muita admiração por 
parte de todos, merecedor portanto, das devidas ho-
menagens que ora proponho, para que aquela Cidade 
e sua família, saibam do reconhecimento dessa Casa, 
por aqueles que trabalham em prol da sociedade.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. 
– Leonel Pavam.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

É lido o seguinte:
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RELATÓRIO

Relator: Senador Romeu Tuma

Esta Casa do Congresso Nacional é chama-
da a manifestar-se sobre a indicação que o Senhor 
Presidente da República faz do Senhor Márcio Paulo 
Buzanelli para exercer o cargo de Diretor-Geral da 
Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), conforme 
art. 52, inciso III, alínea f da Constituição, combinado 
com o parágrafo único do art. 11 da Lei nº 9.883, de 7 
de dezembro de 1999.

Acompanha a Mensagem nº 514, da Presidência 
da República, de 2 de agosto de 2005, o curriculum 
vitae do interessado, do qual cumpre extrair para este 
Relatório as seguintes informações:

Nascido em Campinas (SP), em 20 de março de 
1950, filho de José Paulino Buzanelli e de Ana Calin 
Buzanelli, o Senhor Márcio Paulo Buzanelli é bacharel 
em Administração pela Faculdade de Administração de 
São Paulo, tendo colado grau em 1979. Possui, ainda, 
cursos de especialização e aperfeiçoamento na área 

da Segurança Pública e Inteligência, entre os quais 
convém destacar:

• Curso de Informações categoria “B”, atual Curso de 
Formação em Inteligência, na Escola Nacional de In-
formações (ESNI), em 1980.
• Curso de Informações categoria “A”, atual Curso de 
Aperfeiçoamento em Inteligência, na ESNI, em 1985.
• Curso de Informações do Campo Externo, ESM, 
1988.
• Curso de Preparação de Oficiais de Inteligência no 
Exterior, no Centro de Aperfeiçoamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Assuntos Estratégicos (CE-
FARH/SAE), em 1990.
• Curso de Gestão de Recursos de Defesa, pela Escola 
Superior de Guerra, em 2002.

Como servidor público de carreira da área de 
inteligência, Márcio Paulo Buzanelli tem larga experi-
ência na área de informações. Ingressou no serviço de 
inteligência em 1978, tendo servido na Agência São 
Paulo, do então Serviço Nacional de Informações, até 
1987. Entre 1988 e 1999, serviu no Departamento de 



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 28331 

Inteligência das Secretarias de Assuntos Estratégicos 
e de Inteligência, órgãos antecessores da Abin, quando 
ocupou as funções de analista e chefe das divisões de 
crime organizado, de terrorismo e de Oriente Médio. 
Entre 1995 e 1999, foi chefe da Coordenação de As-
suntos Especiais (CAE), unidade voltada à execução de 
atividades de inteligência contra o crime organizado.

Conveniente registrar, ainda, que o indicado em 
apreço integrou, em 1997, o grupo de trabalho encarre-
gado de elaborar a proposta do Projeto de Lei de cria-
ção da Abin, naquele ano apresentada ao Congresso 
Nacional, e que culminou na edição, em 7 de dezem-
bro de 1999, da Lei nº 9.883, que instituiu o Sistema 
Brasileiro de Inteligência (SISBIN) e criou a Abin.

Também cabe destacar que, no período de janeiro 
de 2000 a julho de 2002, Márcio Paulo Buzanelli atuou 
como Oficial de Ligação, representando o Brasil junto 
ao Counterdrug Operations Center, do Joint Interagency 
Task Force East. O órgão, sediado em Key West, Fló-
rida, é o centro de comando e controle interagencial 
vinculado ao Comando Sul das Forças Armadas dos 
Estados Unidos da América e voltado ao intercâmbio 
de inteligência e ações hemisféricas de repressão ao 
tráfico de drogas e ao terrorismo.

Em virtude de sua experiência no combate ao 
crime organizado e ao terrorismo, o indicado integrou 
a Secretaria de Acompanhamento e

Estudos Institucionais (SAEI) da Presidência da 
República, em 1999 e entre agosto de 2002 e abril de 
2004. Em 2004, integrou o grupo de trabalho intermi-
nisterial da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CREDEN) encarregado de propor uma po-
lítica nacional de prevenção ao terrorismo. Ainda em 
setembro de 2004, foi nomeado Diretor do Departa-
mento de Inteligência da ABIN, função que desempe-
nha até o momento.

De acordo com o documento enviado a esta Casa, 
o servidor em apreço participou, nos últimos vinte anos, 
de congressos, conferências e reuniões internacionais 
sobre terrorismo e crime organizado, tendo integrado 
comitivas do Serviço de Inteligência e delegações in-
terministeriais do governo brasileiro. Também proferiu 
palestras no Curso de Aperfeiçoamento de Diploma-
tas do Instituto Rio-Branco, na Escola de Inteligência 
Militar do Exército (ESIMEX) e na Escola Superior de 
Guerra (ESG).

Das condecorações e prêmios recebidos, cumpre 
citar a Medalha do Mérito Santos Dumont e a Medalha 
do Pacificador, sendo cavaleiro da Ordem do Mérito 
da Defesa.

Antes de concluir este Relatório, convém apre-
sentar algumas considerações sobre a importância da 
atividade de inteligência em um Estado democrático e 

do cargo para o qual foi indicado o senhor Buzanelli. 
Nesse sentido, tivemos a honra de atuar como Rela-
tor do Projeto que culminou na Lei nº 9.883, de 1999. 
Naquela oportunidade, registramos a urgente neces-
sidade de que o Brasil tivesse, como qualquer outro 
país, um órgão da inteligência instituído nos marcos 
de um regime democrático.

Passados mais de cinco anos, reiteramos nossa 
preocupação com a necessidade de que o Brasil te-
nha um órgão de inteligência eficiente sem que, para 
tanto, seja necessário malferir qualquer direito indivi-
dual consagrado na Constituição do País, sobretudo 
quando vivemos em um mundo onde as questões de 
segurança ocupam primeiro plano. Com o Sisbin e a 
Abin, o Estado brasileiro foi dotado de mais um ins-
trumento para a preservação de sua soberania, para 
a garantia de suas instituições com respeito absoluto 
à dignidade humana e aos direitos individuais. Nesse 
contexto, o Diretor-Geral da Abin tem importantes atri-
buições e responsabilidades.

De fato, é o Diretor-Geral da Abin o auxiliar di-
reto, para questões que envolvam a atividade de in-
teligência e a defesa do Estado, da sociedade e das 
instituições democráticas, do Ministro-Chefe do Gabi-
nete de Segurança Institucional (GSI), ao qual a Abin 
está hierarquicamente subordinada. Nesse sentido, 
importante ressaltar a necessidade de que este Dire-
tor-Geral seja de absoluta confiança e opere sempre 
em estreita sintonia com o Ministro-Chefe do GSI. Es-
peramos que o indicado possa cumprir esse papel, de 
modo a garantir o funcionamento harmônico do órgão 
de inteligência.

Dada a natureza da matéria, e consoante o Re-
gimento Interno do Senado Federal, art. 383, V, essas 
são as considerações a serem exaradas no âmbito do 
presente Relatório. Julgo que essa Comissão dispõe 
das informações necessárias para votar a presente 
indicação.

Sala da Comissão, 18 de agosto de 2005. – Ro-
meu Tuma, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 69/GSJS

Brasília, 16 de agosto de 2005

Prezado Sr. Raimundo Carreiro
Remeto a V.Sa. o anexo “Relatório da Participa-

ção na Sessão Conjunta das Academias Brasileira de 
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Letras e Francesa, no contexto do Ano do Brasil na 
França”, contendo descrição das atividades realizadas 
durante a viagem a Paris, ocorrida no período de 17 a 
25 de junho de 2005.

Na oportunidade, renovo meus votos da mais alta 
estima e considerado.

Atenciosamente, Senador José Sarney.

RELATÓRIO DA PARTICIPAÇÃO DO 
SENADOR JOSÉ SARNEY NA SESSÃO CONJUNTA 

DAS ACADEMIAS BRASILEIRA DE LETRAS 
E FRANCESA, NO CONTEXTO 

DO ANO DO BRASIL NA FRANÇA

Paris, 17 a 25 de Junho de 2005

Introdução

Realiza-se, no período de março a dezembro de 
2005, o Ano do Brasil na França, organizado conjun-
tamente pelo Comissariado Brasileiro, pelo Ministério 
da Cultura e pelo Ministério das Relações Exteriores, 
do lado brasileiro, e pelo Comissariado Francês, pelo 
Ministério dos Assuntos Estrangeiros, pelo Ministério 
da Cultura e Comunicação e pela Associação Fran-
cesa de Ação Artística, do lado francês. Trata-se de 
uma série de mais de 300 grandes eventos culturais, 
artísticos e comerciais brasileiros, destinados a di-
vulgar junto ao público francês a diversidade e as 
riquezas do nosso país. Há, ainda, o benefício adi-
cional de apresentar um Brasil moderno e em cres-
cimento, que oferece oportunidades comerciais e de 
investimento.

2. Desde 1985 a França promove temporadas 
culturais anuais para homenagear outros países. O 
Ano do Brasil é, porém, a maior edição em número 
de eventos, em distribuição geográfica (outras cidades 
além de Paris) e em interesse do público e da mídia 
desde o início do programa.

3. O Ano do Brasil na França foi organizado em 
torno de três blocos de eventos, a saber, “Nossas Ra-
ízes”, “Verdade Tropical” e “Galáxias”. Estas etapas 
temáticas relacionam-se com obras de escritores bra-
sileiros. “Raízes do Brasil”, em homenagem a Sérgio 
Buarque de Hollanda, “Verdade Tropical”, de Caetano 
Veloso, e “Galáxias”, uma menção à obra do poeta 
Haroldo de Campos.

4. No primeiro bloco – “Nossas Raízes”, que 
acontece entre os meses de março e junho -, esti-
veram em foco as raízes indígenas e a Amazônia 
Brasileira. A partir de junho, o foco desloca-se para a 
música brasileira, que será apresentada em diversos 
espaços franceses, dentro da etapa “Verdade Tropical”. 
Finalmente, no outono e no inverno francês, o tema 
“Galáxias” apresentará o Brasil contemporâneo com 

espetáculos de dança e artes plásticas, com ênfase 
nos jovens talentos, além de eventos promocionais 
que demonstram a inovação tecnológica e industrial 
do país. O destaque será para concertos de música 
clássica. Serão realizados recitais de música barroca 
em diferentes pontos de Paris e também nas principais 
cidades da França.

5. Durante todo o ano, em diversas oportunida-
des, o Brasil apresentará seus projetos e programas 
sociais e de inovação tecnológica e industrial por meio 
de exposições, colóquios, debates e seminários. A ex-
posição gerada por uma temporada cultural e artística 
na França é extremamente vantajosa em termos eco-
nômicos. Ademais da divulgação do Brasil como desti-
no turístico, o Ano do Brasil permite ampliar mercados 
de exportação dos produtos brasileiros que serão co-
locados em evidência para o empresariado europeu. 
Em parceria com o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior e a Agência de Promo-
ção de Exportações do Brasil, duas redes francesas 
de supermercados colocaram à venda cerca de 230 
diferentes produtos nacionais, num total de 7,2 milhões 
de mercadorias em 4,9 mil pontos de vendas espalha-
dos por toda a França. As redes de grandes lojas de 
departamentos e outros estabelecimentos comerciais 
e culturais na França também têm contribuído com a 
divulgação do Ano do Brasil, colocando à venda des-
de produtos industrializados até peças de artesanato 
brasileiro, camisetas com bandeiras e cores do Brasil 
e fitinhas do Senhor do Bonfim.

6. Os pontos altos da programação do Ano do 
Brasil na França foram à participação do Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República nas solenidades 
da data nacional francesa (14 de julho) em Paris e a 
realização da sessão conjunta da Academia Brasileira 
de Letras e da Academia Francesa. O Senado Federal 
foi convidado, através da Academia Brasileira de Le-
tras, a participar das comemorações do Ano do Brasil 
na França e, neste contexto, pude levar a presença do 
Senado Federal à sessão conjunta das Academias, 
bem como a outros eventos da programação.

A Sessão Conjunta das Academias

7. Tendo como pano de fundo o Ano do Brasil na 
França, a Academia Brasileira de Letras e a Academia 
Francesa planejaram e organizaram, em contato com 
os coordenadores da temporada cultural brasileira, 
uma sessão conjunta destinada a receber, em 23 de 
junho de 2005, no plenário daquela venerável institui-
ção francesa, comitiva da ABL.

8. A Academia Francesa foi fundada pelo Cardeal 
Richelieu em 1635. Após mudar de sede diversas ve-
zes, passou a reunir-se definitivamente no atual Palácio 
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do Institut de France a partir de 1805. Com a morte 
de Richelieu, os Chefes de Estado franceses chama-
ram a si a responsabilidade e o título de protetores da 
Academia, situação que perdura até hoje.

9. A Academia Francesa possui uma dupla fun-
ção, a de guardiã da língua francesa e a de mecenas 
literário. Para desincumbir-se da primeira e principal 
função, a Academia buscou fixar o uso formal da lín-
gua, por meio da elaboração de um dicionário e pela 
emissão de recomendações referentes a terminolo-
gia e ao bom uso do idioma. Quanto a sua segunda 
função, a Academia oferece prêmios literários, dentre 
eles o Grant Prix de la Francophonie, um dos mais 
importantes do mundo.

10. O impacto da Academia Francesa na língua e 
na literatura excede em muito as fronteiras da França. 
Inúmeros países inspiraram-se no exemplo de Riche-
lieu para criar instituições nacionais com fins, formato 
e procedimento semelhantes. No Brasil, a Academia 
Brasileira de Letras (ABL) foi instituída em 1897, nos 
moldes da francesa.

11. A sessão conjunta da ABL com a Académie 
Française realizou-se 23 de junho de 2005. Compareci 
na qualidade de representante do Senado Federal e 
proferi discurso que se encontra em anexo ao presente 
relatório. Destacaram-se, durante o evento, os discursos 
dos acadêmicos franceses Maurice Druon, Secretário 
Perpétuo Honorário da Académie, Jean d’Ormesson 
e Hélène Carrère d’Ancausse, atual Secretária Per-
pétua, bem como o do acadêmico brasileiro Ivan Jun-
queira. Merece menção especial a presença do maior 
intelectual francês vivo, e um dos maiores do mundo, 
Claude Lévi-Strauss.

Outras Atividades

12. Fez parte da programação da viagem a Pa-
ris uma sessão de trabalho na Embaixada do Brasil, 
uma recepção oferecida pelo Embaixador do Brasil 
e uma visita especial à residência de Claude Lévi-
Strauss. Representei o Senado Federal em cada um 
destes eventos.

13. A sessão de trabalho permitiu-me ouvir do 
Embaixador Sérgio Amaral relato sobre o andamento 
das negociações com a França para a conclusão do 
Acordo Bilateral sobre a Ponte Brasil-Guiana France-
sa, dentre outros assuntos tratados.

14. A recepção oferecida pelo titular da Missão 
diplomática brasileira em Paris aos acadêmicos bra-
sileiros e franceses contou com a presença de nomes 
como Maurice Druon e Denis Tillinac, dois grandes 
escritores franceses.

15. A visita à residência do intelectual francês 
Claude Lévi-Strauss foi um dos pontos altos da missão 

a Paris. Homem muito ligado ao Brasil, Lévi-Strauss 
atribui ao nosso país a inspiração para a sua monu-
mental obra no campo da antropologia. No decorrer 
do encontro, agradeceu ao Senado Federal a home-
nagem feita no plenário da Casa pela passagem de 
seus 96 anos.

Conclusão

16. Poucas coisas são mais importantes para um 
povo do que a sua língua e a sua literatura. À medida 
que esta se torna mais complexa, necessita cada vez 
mais que os usuários do idioma sigam regras comuns 
de comunicação lingüística e que a sofisticação e o 
acervo vocabular da língua sejam constante e coe-
rentemente expandidos. O surgimento de uma ins-
tituição dedicada à normalização e à padronização 
deste instrumento básico de comunicação é, portan-
to, um desdobramento natural do desenvolvimento 
de uma sociedade.

17. A cooperação e o intercâmbio de experiên-
cias entre as Academias francesa e brasileira também 
se constituem em processo natural e esperado tendo 
em vista as semelhanças entre as duas línguas e as 
duas sociedades, bem como a origem da instituição 
de nosso país, inspirada na congênere francesa. Por 
ser a academia de letras mais antiga do mundo, pela 
pletora de programas de divulgação e criação literá-
rias, pela tradição de ser a Casa de Racine, Corneille, 
La Fontaine, Chateaubriand e Marguerite Yourcenar, 
a ABL só tem a ganhar com a troca de experiências 
com a Académie Française. O momento não pode-
ria ser mais oportuno – o Ano do Brasil na França, a 
grande celebração da cultura brasileira naquele país 
europeu.

18. A memorável sessão conjunta das Academias 
foi à oportunidade perfeita para que o Senado Fede-
ral pudesse, por meu intermédio, homenagear aquela 
instituição francesa e participar da temporada cultural 
brasileira na França.

19. Ao pronunciar-me naquela ocasião, pude levar 
a presença do Senado Federal ao plenário da Acadé-
mie Française e discorrer acerca dos laços que unem 
brasileiros e franceses através da história, desde as 
expedições francesas ao Brasil até a relação pessoal 
com o Brasil por parte de grandes nomes da literatura 
da França, como Druon e Lévi-Strauss.

20. Não há dúvida de que ficam Brasil e França 
ainda mais próximos após o evento de 23 de junho 
de 2005 no Institut de France. Cumpri a missão que 
me confiou o Senado Federal e representei a Casa 
nos eventos do Ano do Brasil na França assinalados 
acima.
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PRINCIPAIS EVENTOS 
DO ANO DO BRASIL NA FRANÇA

Show na Praça da Bastilha – Viva Brasil
Martinho da Vila no Olympia
Accentus e Villa-Lobos
Turnê da Organista Domitila Ballesteros
Brasil Pop
Lenine e A Orquestra Nacional D’Ile-de-France
“O Amor Brasileiro” – V Mês Nacional do Barroco La-
tino-Americano
Jovens Intérpretes no Auditório do Louvre
Eurockéennes de Belfort
Festival Les Musiques Marseille
Milton Nascimento
Ramiro Musotto e Berimbau Modern Orchestra
Babel Med Music
Dona Inah, Rainha do Samba de São Paulo
Concertos “Música Popular Brasileira”
22º Festival Banlieues Bleues
Trios Elétricos
Festival Val Latina
Sertão Mineiro
Brasil em Movimento
O Melhor do Documentário Brasileiro
Festival Tudo Bom
O Charme da Animação Brasileira
Viva Brasil
Retrospectiva de Lucy e Luiz Carlos Barreto
Cidades do Brasil: Rio de Janeiro, Brasília, São Paulo
La Nuit Des Publivores
Vidéoformes 2005
17º Encontro de Cinema da América Latina em Tou-
louse
Encontro com o Cinema da América Latina
7º Festival do Cinema Brasileiro em Paris
Les Midis du Balzac
IV Encontros com o Cinema da América Latina de 
Choisy-le-Roi
7º Encontro Cinematográfico Sul-Americano
Festival “Teatro e Cinema ee Bobigny” Mue de Jean 
Lambert-Wild
Centro de Pesquisa Teatral Lume: Workshops, Coló-
quio e Apresentação
Hysteria
O Sol Também
Artes Espetaculares da Bahia
Teatro em Obras
Enrique Diaz
Paulo Autran
Paris Plage – Vamos à Praia!
Villette Brasis
Eixo Social no Ano Brasil na França

Lavagem do Sacré-Coeur
Um Pedaço da Alma Brasileira no Coração da Capital 
Francesa
Veleiro Cisne Branco Leva Exposição Itinerante a Fes-
tival das Águas em Bordeaux
Cavalhadas em Paris
Especial Brasil Na TV 5
Especial Brasil Na TV 5
Galerias Lafayette em Paris Promovem Produtos Bra-
sileiros
O Brasil em Cergy e no Val D’oise
Ciclo Made in Brasil
Festival Rio Loco
Corcovado em Notre Dame de Paris
29ª Maratona de Paris
Percurso Brasis
Prêmio Escolar Ano  do Brasil
Orféo  Festeja o Brasil
Festival do Oh!
Brasil Frenético
Festival Brasileiro no Relais Plaza
E se Vocês Ainda não Tivessem Visto Nada?
Traços da Bahia
O Universo da Literatura de Cordel
Coleção Brasiliana: o Brasil na Época Romântica (1820-
1870)
Território em Trânsito
Um Verão Brasileiro
Mônica Nador no Festival Rio Loco
Exposição Mônica Nador
Diálogos com a Natureza: Eventos Associados
Diálogos com a Natureza: “Florestas Urbanas”
Diálogos com a Natureza: Eventos Associados
Selos Brasileiros
Ibere Camargo, Ciclistas e Outras Variações
O Brasil no Castelo D’eu
Arte Plumária da Amazônia
Sebastião Salgado: Pensar o Mundo
Miguel Rio Branco
“Olhares do Morro”
O Império Brasileiro e seus Fotógrafos
Brasília: uma Metáfora da Liberdade
Sant’ana: Esculturas Barrocas da Coleção Ângela 
Gutierrez
Frans Post, do Brasil á Corte de Luís XIV
Brasil, Herança Africana
Amazônia Brasil
Três Séculos de Arte Brasileira
Arte Indígena da Amazônia: Arte do Cotidiano
Brasil Índio: as Artes dos Ameríndios do Brasil
Cícero Dias: os anos 20, Os Anos Brasileiros
Mpb: Música Popular Brasileira
Diálogos com a Natureza: Frans krajcberg
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Ainda Moderna – Arquitetura Brasileira: 1928-2005
Tunga – Instalação
Lia Chaia e Sandra cinto
Julio Villani: “Eu Não Sou Daqui”
Exposições de Artur Barrio
Marepe
Mauricio Dias e Walter Riedweg
Imagens do Inconsciente
A Obra Fotográfica de Pierre Verger
Mucuripe, Fotografias de Chico Albuquerque
As Geringonças de Mestre Molina
Morrinho
Adriana Varejão – “Câmara de Ecos”
Luciano Figueiredo: “Do Jornal à Pintura”
Samwaad de Ivaldo Bertazzo
Zona Branca
Malandragem
Espetáculos da Companhia dos À Deux
Grupo Corpo no Théâtre des Champs-Elysées, Paris
Bruno Beltrao
Que Rresta de Nossos Amores?
Cristina Moura
Lia Rodrigues
Grupo Corpo
Waujà: A Dança das Grandes Máscaras Amazônicas
Ler o Brasil em Vichy
Brasil no Festival “Etonnants Voyageurs” em Saint 
Malo
21º Salão do Livro e da Imprensa Jovem
Belas Latinas
Ler em Limoges
Brasilivro
O Brasil no Printemps des Poètes
Na Intersecção das Literaturas Brasileira e Portugue-
sa
Esporte no Brasil
Fome Zero e Integração Social em Marselha
Fórum Econômico França-Brasil: Diversidade – Mo-
dernidade – Competitividade
IV Congresso Franco Brasileiro de Cancerologia
Colóquio Sobre a Diversidade Cultural
Fórum Franco-Brasileiro da Sociedade Civil
Congresso Internacional da Associação dos Pesquisa-
dores e Estudantes Brasileiros na França (CIAPEB)
O Brasil no Imaginário Francês: de Jules Verne a Georges 
Bernanos
Brasil: A Diversidade Como Identidade
As Telenovelas: O Poder da Ficção

Discurso na Academia Francesa

Madame le Secrétaire perpétuel de l’Académie 
française, à qui je tiens à exprimer notre gratitude, car 
elle nous honore grandement em présidant cette ses-

sion, et notre profonde admiration pour son oeuvre im-
posante, contribution décisive à la compréhension de 
l’histoire de l’Europe et de l’humanité.

Monsieur le Secrétaire perpetuel honoraire, cher 
ami, citoyen du Maranhão.

Senhor Presidente da Academia Brasileira Se-
nhor Ministro da Cultura do Brasil

Senhor Embaixador do Brasil
Senhoras Acadêmicas e Senhores Acadêmicos
Senhoras e Senhores
Quando a Academia Francesa foi fundada, em 

1635, num mundo desconhecido, o Brasil era uma in-
definida colônia portuguesa, numa América fantásti-
ca e de sonhos. Era o tempo da formação do Estado 
francês, que remonta a Filipe o Belo, conheceu grande 
impulso sob Henrique 4º e foi terminada pelo Cardeal 
Richelieu.

O Brasil era um desenho, linhas imprecisas de 
um país, cuja única definição estava na cabeça dos 
reis e navegantes lusitanos. Era tudo mistério e len-
da, inventadas e divulgadas na ingênua literatura dos 
viajantes.

Sou um homem do Norte do Brasil, das fraldas da 
florestas amazônica, onde até hoje vivemos o primeiro 
dia da criação, em que as águas estão se separando 
das terras. Ali começa minha pátria brasileira, no Es-
tado do Maranhão, e como dizia o grande poeta por-
tuguês Fernando Pessoa, tenho outra pátria: “a língua 
portuguesa”. A pátria da lusofonia, de 230 milhões de 
pessoas escolhidas pelos deuses do destino, a pensar 
e falar no mesmo idioma.

A minha cidade São Luís, capital do Estado, foi 
fundada por franceses, 23 anos antes da criação desta 
Academia. Eles saíram de Cancale e Saint Malo para 
a aventura de construir a França Equinocial, numa 
missão civilizadora, ao contrário de outras que ali ten-
taram se estabelecer, comandadas por companhias 
de negócios.

A missão francesa em uma ação de Estado, leva-
va botânicos, artistas, artesãos, oleiros e construtores, 
sem faltar o ideal de uma convivência religiosa entre 
os protestantes, como La Ravardiére, o comandante, 
e os católicos representados pelo Barão de Molle e de 
Gros Bois, senhor de Sancy, e pelos irmãos de Razilly, 
sob a proteção das orações de quatro frades francis-
canos saídos do seu convento do faubourg Saint Ho-
noré. Maria de Médicis entregara a eles um pavilhão 
com a Flor de Lis, as armas do Rei Menino Luís 13. 
Era uma tentativa de participar do testamento de Adão 
que Francisco 1º disse que queria ver, onde constava 
à partilha do mundo entre a Espanha e Portugal. O 
sonho fracassou. E Luís 13 não pôde ser, como que-
ria o cronista da missão, Claude d’Abeville, rei de três 
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coroas: França, Navarra e Maranhão. Foi por causa 
do malogro desse sonho que a Academia me ouve 
em português.

Esta língua que era quase um dialeto do espa-
nhol foi no século 16 e 17 a língua dos navegantes, 
dos marinheiros que dominavam todos os mares nas 
descobertas dos caminhos da América e das Índias. 
Língua de corte na África, como foi o francês na Euro-
pa. Dos matriarcados de Moçambique, falado nas cos-
tas ocidental e oriental do Continente negro, chegou 
a Goa, na Índia, atravessou o estreito de Malaca, foi 
a Macau e a costa da China, chegando até Nagazaki, 
onde deixou e recolheu palavras, no delírio de São 
Francisco Xavier em cristianizar o Japão.

Depois, a língua portuguesa, expulsa de suas 
colônias pelos holandeses, não tendo mares onde fos-
se falada, encontrou as vastidões das terras do Bra-
sil, continuou o seu destino como língua de viajantes, 
faiscadores, bandeirantes e aventureiros. Penetrou nas 
matas, nos rios e só parou nos contrafortes dos Andes 
ou na selva intransponível da Amazônia. E ali encontrou, 
atrás das montanhas e da mata, o espanhol, o idioma 
do qual se separara na península ibérica.

Nossas academias são guardiãs deste patrimô-
nio que são as línguas, saídas do mesmo berço do 
Lácio. Não queremos perder nossas identidades nem 
a maneira de pensar e viver. No passado, tivemos a 
colonização territorial. Hoje, não seremos perdoados, 
se aceitarmos a colonização cultural, que começa pela 
erosão da língua.

Quando a Academia Francesa foi fundada vários 
livros sobre o Brasil – que diríamos fundamentais – já ti-
nham sido escritos por franceses. Primeiro os de Thevet, 
em 1556, e os de Léry, em 1578, relatando a aventura 
civilizadora de Villegaignon no Rio de Janeiro.

Em nossos primórdios, os padres Claude 
d’Abbeville e Yves d’Evreux, o primeiro na Histoire 
de la Mission des Pères Capucins em l’Isle de Ma-
ragnon, o segundo, na Voyage au Nord du Brésil, 
em 1614, seriam os primeiros a descrever a fauna, a 
flora, os índios e como estes viam as estrelas e o firma-
mento. Estes livros impregnaram o imaginário europeu. 
Índios brasileiros dançaram em Roem para Henrique 
2º e aqui, na catedral de Notre Dame, índios da minha 
terra foram batizados, na presença do Rei menino Luís 
13 e da Regente. Rouen e Paris pararam, na curiosi-
dade dos nativos do Novo Mundo. Malherbe fez-lhes 
poemas e escreveu cartas descritivas. Nos Ensaios, 
em 1580, Montaigne forjou a imagem do bom sauvage. 
Condescendente com a antropofagia, escreveu que 
era mais conveniente comer um homem assado que 
lhe arrancar pedaços vivo.

Falamos de episódios ocorridos há quase cinco 
séculos. Mas, o essencial é que o orgulho da presença 
francesa permaneceu no imaginário popular. Imaginá-
rio que louva os fundadores, pois até hoje no seio do 
povo, aqui e ali, são vistos cabelos loiros e olhos azuis, 
reminiscências do sangue de Cancale e Saint Malo. Em 
São Luís, por exemplo, a estátua da cidade não é do 
vencedor português e sim a do francês La Ravardiére. 
O Hotel de Ville chama-se Palace de La Ravardiére. A 
estátua da Cidade é dele, a avenida principal chama-se 
“dos Franceses” e os logradouros tem nomes franceses. 
É à força da França, que perdura na alma popular, em 
suas canções, em sua magia de pensar. A França ali é 
aquela mulher bela, esvoaçante, símbolo da liberdade 
que flutua na alma rebelde da cidade.

Certa vez, um repórter me fez a pergunta lugar 
comum de todas as entrevistas sobre literatura: “Que 
livro o senhor levaria para ler na eternidade?” E ficaram 
surpresos, pois, não respondi – “Dom Quixote”. Certa-
mente eu não passarei sem ele, o cavaleiro da triste 
figura, que traz saudades do futuro e é uma sombra 
eterna. Mas – respondi: Memoires d’Outre Tombe, de 
Chateaubriand. Gosto de acompanhá-lo à beira do mar 
de Saint Malo, marés que vão e vêm com saudades 
do monte Saint Michel, viajar no tempo e no espaço 
com ele: “j’ouve les yeux, comme Auguste, pour voir 
les Trirèmes dans les mouillages de la Sicile” e depois, 
ainda no início de sua vida, voltar e não ver mais nada, 
“tout avit disparu, hommes et monuments”.

A Independência do Brasil está ligada à história 
da França. Quando Napoleão invadiu a península ibé-
rica e os exércitos de Junot chegaram a Portugal, o 
Príncipe Regente d. João, com a Rainha d. Maria 1ª e 
sua corte, se refugiou no Brasil. Instalou-se no Rio de 
Janeiro, sob a proteção da esquadra inglesa. Quando 
d. João VI voltou para Portugal deixou o filho, que pro-
clamou a Independência do Brasil. Durante quase todo 
o século 19 tivemos a única monarquia na América do 
Sul, a dos Bragança que era também dos Bourbon.

Em 1816 chegou ao Brasil à missão francesa, 
integrada por artistas como Grandjean de Montigny, 
os irmãos Taunay e Debret, que deixaram os mais 
preciosos retratos como também da vida cotidiana li-
gada não só daquele tempo aos acontecimentos da 
Independência.

A riqueza da literatura francesa permitiu que, ao 
longo do tempo, ondas sucessivas ou simultâneas de 
influencia irrigassem a literatura brasileira nascente. 
Baudelaire, Verlaine, Rimbaud, Mallarmé, Appolinai-
re foram nomes que inspiraram as formas e imagens 
da poesia brasileira. Foram eles que asseguraram o 
substrato do “movimento antropofágico”, expressão de 
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vanguarda da Semana de Arte Moderna de 22, marco 
da moderna literatura brasileira.

A França se expandiu pelo mundo, e o francês e 
o português não são apenas um meio de comunicação 
para nossas comunidades de nações; não são apenas 
elementos aglutinadores para nossas culturas. Nossas 
línguas devem ser, acima de tudo, vetores de amplos 
movimentos de renovação cultural e de cultura e, por 
conseguinte, de desenvolvimento. Elementos decisi-
vos em nossa estratégia comum de elevar os níveis 
de progresso e bem-estar de nossas sociedades. Os 
universos lusófono e francófono tomaram-se amplos 
e diversificados. Incorporaram formas de sentir e de 
expressar nascidas da adaptação do gênio francês e 
do gênio português às culturas americanas, africa-
nas e asiáticas. O português e o francês revelaram-se 
plásticos, abertos à novidade e à transposição cultural. 
Criaram patrimônios que permitem comunicação direta 
e instantânea e integram culturalmente um largo nume-
ro de países. Neles afirma-se um saudável pluralismo 
cultural, que nos coloca diante de um duplo desafio: 
identificar e aperfeiçoar os traços culturais que nos são 
comuns e preservar e valorizar os elementos que nos 
diferenciam. À francofonia e à lusofonia se colocam, 
portanto, desafios comuns, desafios que devem nos 
unir na resistência à uma globalização predatória.

A amizade entre o Brasil e a França passa pela 
amizade entre pessoas. Quero recordar as relações en-
tre Jorge Amado e André Malraux. Foi a generosidade 
do ministro francês que permitiu ao ex-banido brasileiro 
voltar ao país que o acolhera no primeiro exílio.

Madame le Secretaire Perpetuel chers confrè-
res,

Somos todos, cidadãos da língua portuguesa, 
cidadãos da língua francesa, herdeiros de uma única 
pátria, o Lácio. Caminhamos daquela língua latina que 
se degradava e se reformava e se renascia no coração 
de uma civilização em construção. Falamos juntos o 
provençal, a langue d’oc, e nela nos filiamos a um uni-
verso de latinidade, que nos une numa visão generosa 
do mundo. O provençal resiste no cancioneiro popular, 
no romance popular, e a história de Carlos Magno e os 
Doze Pares de França alimenta ainda a fantasia dos 
meninos do nosso sertão. Continuamos sendo, no que 
temos de melhor, projetos de heróis de cavalaria.

Nos orgulhamos, por exemplo, de que um dos bi-
savôs de Maurice Druon seja o brasileiro-maranhense 
Odorico Mendes, que apresentou, em nossa primeira 
legislatura depois da Constituinte de 1823, logo após 
a Independência, o primeiro projeto de abolição da es-
cravatura no Brasil. Druon é um símbolo da liberdade, 
compagnon de la libération, autor deste símbolo maior 
que é o Chant des Partisans, em que os tambores da 

guerra e do sacrifício nos soavam não como uma abs-
tração num país distante, mas nos fazia saber que “dans 
la muit la liberté nous écoute”. Menino, sofri a queda 
de Paris, vibrei quando De Gaulle e Leclerc desfilavam 
nos Champs Elysées.´Depois conheci o grande roman-
cista, o historiador, o humanista e o pensador. Pude 
recebê-lo na sua cidade de São Luís do Maranhão e 
pude, honra maior, tornar-me seu amigo.

Não esqueço comovido, Druon ajoelhado, numa 
manhã ensolarada de São Luís do Maranhão, junto à 
estátua do seu bisavo, tradutor de Homero e um dos gran-
des clássicos da literatura brasileira e portuguesa.

Em todos os tempos são raras as pessoas que se 
projetam além de sua época, com uma dimensão que 
rompe as fronteiras da história. Claude Lévi-Strauss, 
é um desses seres raros: teve nas ciências humanas 
o impacto idêntico ao de Marx, Freud, Darwin.

Ele ilustrou ainda mais o Collège de France como 
titular da cadeira de antropologia social. Em qualquer 
lugar do mundo é reverenciado.

No discurso em que recebeu Claude Lévi-Strauss 
aqui na Academia Francesa, Roger Caillois, o grande 
pensador, sociólogo e ensaísta, dizia que “sua obra é 
tão rica, tão diversa, tão complexa, por natureza tão 
labiríntica” que não ousava analisá-la. Ele marca uma 
etapa na história do pensamento, é uma referência da 
aventura do homem.

Para saudar Claude Lévi-Strauss, nós, da Acade-
mia Brasileira, temos grandes motivos. Desde 1935 o 
Brasil se tomou o palco de sua descoberta fundamen-
tal, a de que o homem constrói sua cultura, como sua 
linguagem, em estruturas básicas, que independem 
de nossa visão ocidental de progresso.

No final de 1934, o Diretor da École Normale Su-
périeure, o convidou para ser professor de Sociologia 
na Universidade de São Paulo. Abrindo este livro de 
uma beleza que cativa todos os leitores, Tristes Tró-
picos, Lévi-Strauss diz que detesta as viagens. Mas 
sente necessidade de contar como aconteceu o pro-
cesso que o levaria a compreender mais profunda-
mente o ser humano, abolindo, de uma vez por todas, 
a idéia de que os valores humanos são melhores em 
algumas sociedades, abolindo toda e qualquer base 
para o racismo.

Em um de seus livros mais recentes, em que fala 
sobre a arte – Regander É couter, Lire –, Claude Lévi-
Strauss diz: «Suprimir ao acaso dez ou vinte séculos de 
história não afetariam sensivelmente nosso conhecimento 
da natureza humana. A única perda insubstituível seria a 
das obras de arte que estes séculos tivessem visto nas-
cer. Porque os homens só se diferenciam, e mesmo só 
existem, por suas obras. Só elas dão a evidência de que 
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ao longo do tempo, entre os homens, alguma coisa real-
mente aconteceu.”

Eu, pessoalmente, tenho também que agrade-
cer a Lévi-Strauss por ter me distinguido com uma 
amizade.

Senhoras Acadêmicas e senhores Acadêmicos.
Esta reunião representa o encontro de duas aca-

demias que são maiores que a soma de nós mesmos. 
A Academia Francesa, pelos seus membros, pode ava-
liar o que significa para nos, acadêmicos brasileiros, 
a dimensão histórica deste encontro.

A Academia Francesa e um tesouro da huma-
nidade. Se o mundo acabasse e restasse apenas a 
história e o acervo da Academia Francesa, seria pos-
sível reconstruir toda a história da humanidade, seus 
costumes, seus personagens, a vida mesma no que 
ela tem de mais complexo; seria possível refazer o 
próprio pensamento, a sabedoria verdadeira que é a 
chave do passado e do futuro.

Senhoras Acadêmicas, Senhores Acadêmicos,
Quando eu entrei para a Academia de Letras da 

minha província tinha 23 anos. Meu avô era um rude 
lavrador do nordeste brasileiro, retirante das secas 
fugindo da tragédia e da miséria. Tinha o dia e a noi-
te e sete filhos. Falava por provérbios e era um repo-
sitório da sabedoria popular, sabedoria que aprendi 
e muitas vezes utilizei em meus livros. Ao ser eleito 
escrevi-lhe e disse da minha alegria e do que aquilo 
representava para minha vida. Ele ao receber a carta 
tomou-se também de grande júbilo e, no povoado de 
casas de palha, começou a soltar foguetes, por onde 
começa e termina a pura alegria dos pobres lavrado-
res de minha terra.

Sua vizinha, diante daqueles fogos, perguntou-
lhe:

– O que aconteceu seu Assuéro?
Ele respondeu:
– Meu neto José entrou para a Academia.
– E o que é Academia, seu Assuéro?
Ele respondeu:
– Eu não sei, mas sei que é coisa grande!
Coisa grande no imaginário popular, maior ainda 

na cultura de nossas pátrias.
Cultura que hoje necessita de vigilante proteção. 

A sociedade industrial gera valores materiais. Os valo-
res espirituais são deixados de lado pela competição. 
Já Pascal assinalava que o motor da ação humana e 
o desejo de reconhecimento, o desejo de aceitação 
social. Numa sociedade voltada para o consumo, para 
a riqueza, há uma constante e perigosa diminuição 
dos elementos que construíram a nossa civilização. 

O caminho para o jovem aproxima-se rapidamente do 
hedonismo e do hedonismo pervertido, da tentação 
fácil da droga e do egoísmo.

Diz-se que o desenvolvimento econômico, gera 
uma potência política e cultural. Porque não pensar 
também que uma potência cultural gera desenvolvi-
mento econômico e político? A cultura é, hoje, fonte 
de grande fluxo de comércio. Para sermos um grande 
espaço econômico temos de ser um grande espaço 
cultural. Este o caminho moderno, o único que pode 
gerar a riqueza permanente de uma nação.

Cheys confrères,
Escrever e uma compulsão. Dividido em duas 

vertentes, da política e da literatura, sempre preci-
sei encontrar tempo, ao longo de minha existência, 
em meio à urgência que toma conta de todos os 
atos da vida política em nossos dias, para este di-
álogo com um outro que está em nós e com quem 
trocamos nossos sonhos, imaginamos nossos per-
sonagens, discutimos e escolhemos as palavras e 
as frases para dizer o que nossos atos não podem 
dizer eternizar instantes, fatos, sentimentos, pensa-
mentos, mundos e histórias imaginárias, receber e 
transmitir saberes. A arte de Deus, a criação pela 
palavra escrita. Dostoiveski e Baudelaire afirmaram 
a necessidade da arte. Escrever foi, para mim, des-
de moço, um ato necessário.

Daí talvez minha convicção inabalável de que tudo 
vai acabar, menos o livro. O livro é a grande descober-
ta tecnológica da humanidade. O livro não precisa de 
energia! O livro cai e não quebra, pode ser levado por 
nos a todo e qualquer lugar. No livro está registrado 
todo o conhecimento, todo o amor, toda a fé.

O livro e o verdadeiro difusor da cultura, o que fixa 
o conhecimento, o que torna iguais o pobre e o rico, 
o que concretiza a liberdade de expressão, a defesa 
de novas idéias. No livro nasce a revolução e garantia 
dos direitos, no livro se preserva o passado e propõe 
o futuro. No livro começa a computação.

Entramos no século XXI com o desafio de uni-
versalizar o livro. O caminho para uma civilização que 
seja digna deste nome passa pelo livro. Ele é que nos 
permite pensar as relações entre Ocidente e Oriente, 
pobres e ricos, cristãos e mulçumanos. O livro abre 
a porta do conhecimento, da ciência, da arte. O livro 
transforma o efêmero em permanente, o humano em 
imortal.

Senhora Secretária, Senhor Presidente.
Hoje estamos unidos em nome de uma amizade 

entre nossos povos, de nossas raízes comuns e de 
nosso passado. Permaneceremos unidos por nosso 
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futuro. A crença nas nossas línguas, nas nossas litera-
turas, na nossa cultura como contribuição fundamental 
para a esperança.

Vivemos num tempo de desigualdades e injus-
tiça social, num mundo de discriminações e compe-
tição, voltado para a distância cada vez maior entre 
os povos e as pessoas, entre os ricos e os pobres. 
A diferença leva, hoje, à perda de identidade, que 
muitas e muitas vezes e só o que têm famílias que 
foram atingidas pela guerra ou pela pobreza. A pre-
servação de nossas línguas, de espaços culturais 
é a melhor forma de aproximar as pessoas e os po-
vos, resgatando as identidades pessoais, locais e 
nacionais.

Comungamos, a Academia Francesa e a Acade-
mia Brasileira, de projetos idênticos. Além dos mares 
e terras que nos afastam, abre-se um espaço enorme 
para o encontro.

É com esse orgulho e esse sentimento que es-
tamos aqui para louvar esta casa sagrada e eterna, 
neste ano em que comemoramos o Ano do Brasil na 
França, do qual faz parte esta sessão, o mais simbólico 
e significativo ato desta celebração de 2005.

Muito obrigado.

OF. GLPMDB nº 300/2005

Brasília, 18 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Romero Jucá, como 
membro titular, em vaga existente, na Comissão de 
Assuntos Sociais – CAS.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

OF. GLPMDB nº 301/2005

Brasília, 18 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência o remanejamento do Senador Romero Jucá 
para a titularidade da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania – CCJ, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Sr. Senador Romero Jucá 
para compor as Comissões de Assuntos Sociais e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos dos 
Ofícios nºs 300 e 301, de 2005, que acabam de ser 
lidos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

Ofício nº 133-presidência/ CCJ

Brasília, 10 de agosto de 2005

Assunto: Prorrogação de prazo

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 118 do Regimento In-

terno desta Casa, comunico a Vossa Excelência que 
esta Presidência prorrogou, por igual período, o prazo 
estipulado pelo Ato da Mesa (SF) nº 1, de 2001, para 
apreciação do Requerimento (SF) nº 131, de 2005, de 
autoria do Senador Francisco Pereira.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que foram au-
tuados, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
os seguintes avisos:

AVISOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 27, de 2005-CN (nº 1.064-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.062, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria no Programa 
de Trabalho 25.752.0296.1887.0051 – Expansão 
de Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 
no Mato Grosso (Acréscimo de aproximadamente 
365 Km de Linha de Transmissão, Implantação 
da SE Jauru (MT) 400 MVA e Reforço nas Su-
bestações Associadas Equivalente a 563 MVA). 
(TC nº 006.075/2005-O).
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– Aviso nº 28, de 2005-CN (nº 1.109-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão n0 1.143, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentam, referente ao acompanhamen-
to das publicações e do envio dos Relatórios de 
Gestão Fiscal dos Poderes e órgãos federais do 
1º quadrimestre de 2005, previsto na Lei Comple-
mentar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal. (TC nº 008.546/2005-4)

– Aviso nº 29, de 2005-CN (nº 1.122-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.132, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria realizada no 
Programa de Trabalho 05.781.0631.12CE.0001 
– Construção de Aeroportos e Aeródromos de 
Interesse Estadual Nacional, em especial a cons-
trução do Aeroporto do Planalto Serrano. (TC nº 

004.441/2005-4).

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os expedientes lidos retornam à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Antes, pela ordem, tem a palavra o Senador 
Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem.) 
– Eu pediria a V. Exª, Sr. Senador Tião Viana, que nos 
inscrevesse para uma comunicação inadiável, a crité-
rio de V. Exª, mas, se fosse permitido, agora poderia 
ser feita.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito na prorrogação da Hora do Expe-
diente, nos termos do art. 14 do Regimento Interno.

Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição 
como Líder antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra neste momento, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, por até sete minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, solicitei a palavra para fazer 
o registro de uma matéria publicada na revista IstoÉ 

desta semana, cujo título é “A Verdadeira História de 
Papillon”. 

Todos nós sabemos, até porque foi um filme 
que teve bastante repercussão mundial, da história 
desse fugitivo francês, que fugiu da chamada Ilha do 
Diabo, na Guiana Francesa, e que, segundo o filme, 
teria morrido nos Estados Unidos. Na verdade, depois 
de muitos anos de pesquisa, um jornalista em Rorai-
ma conseguiu comprovar que o fugitivo adentrou o 
Brasil, pelo Estado de Roraima, na época Território 
Federal de Roraima, e viveu lá durante muito tempo. 
Eram cinco fugitivos e o verdadeiro Papillon faleceu 
no Estado de Roraima, na Vila do Surumú, onde, con-
forme mostra a foto da reportagem, uma cruz marca 
sua sepultura. 

Essa comprovação se deu graças a um trabalho 
obstinado do jornalista Platão, que levantou toda essa 
história, e também ao trabalho especial da Polícia Fe-
deral, que fez um laudo comparando as fotografias e 
os dados existentes.

O verdadeiro Papillon, que foi o Sr. René Bel-
benoit, está enterrado no Estado de Roraima. O falso 
Papillon, que escreveu o livro que foi famoso no mundo 
todo, o Sr. Henri Charrière se locupletou dos escritos 
do Sr. René Belbenoit se passando pelo verdadeiro 
Papillon.

Sr. Presidente, quero solicitar a V. Exª que o ar-
tigo da revista IstoÉ seja transcrito na íntegra e faça 
parte deste meu pronunciamento. 

Quero chamar a atenção de toda a Nação para 
um dado importante, porque às vezes a nossa história 
é roubada de maneira fragorosa, principalmente pelos 
poderosos. Quer dizer, os Estados Unidos publicaram 
esse livro, talvez até enganados por esse fugitivo que 
não era o verdadeiro Papillon; e hoje, depois de mui-
to tempo, ficamos sabendo que a verdade é outra e 
esperamos que nosso Estado de Roraima possa ter 
também o seu quinhão na história por ter sido lá que 
esses fugitivos se instalaram. Eles vieram da Guiana 
Francesa, foram para a Guiana Inglesa, hoje Repúbli-
ca Cooperativista da Guiana, e depois fugiram para 
o Brasil, com medo dos horrores da Segunda Guerra 
Mundial, com medo do nazismo.

Reitero o meu pedido de transcrição na íntegra 
da matéria publicada na revista ISTOÉ.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana – Bloco/PT-AC) 
– V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Roberto 
Saturnino.

S. Exª dispõe de até 12 minutos.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada usei esta tribuna para apresentar um apelo, 
em nome do Estado do Rio de Janeiro, às autorida-
des econômicas do Governo Federal, especialmente 
o Ministério do Planejamento, contra a retirada da 
prioridade que era dada ao chamado arco rodoviário, 
a ligação das rodovias federais do Estado do Rio com 
o Porto de Sepetiba, circundando todo o município do 
Rio de Janeiro. 

E, hoje, novamente, venho a esta tribuna para 
apresentar outro apelo, sempre tendo em vista as 
necessidades urgentes, as necessidades prementes, 
inadiáveis por que passa o meu Estado, o Estado do 
Rio de Janeiro, sujeito a pressões de toda a ordem, 
especialmente na área de segurança, mas pressões 
essas que são derivadas de um estiolamento na sua 
economia, que tem quarenta, trinta anos de existên-
cia e que até hoje não encontrou o seu caminho de 
recuperação.

Pois bem, o caminho de recuperação, ao meu 
juízo, está precisamente na alavanca estratégica que 
são as universidades do meu Estado, especialmente 
as universidades federais. Poderia exemplificar as ne-
cessidades e as dificuldades por que passa o Rio, fa-
lando, por exemplo, do possível contingenciamento das 
dotações federais destinadas à realização dos Jogos 
Pan-Americanos, que o Jornal do Brasil noticia hoje 
como tendo sido decisão já tomada. Acho impossível 
que seja uma decisão já tomada porque, neste caso, 
o Estado e o Município sozinhos não teriam como ar-
car com as despesas necessárias à realização desses 
jogos, que são um evento da maior importância para a 

vida do Estado e da cidade e até para a projeção em 
direção ao futuro dessas entidades da Federação que 
outrora tiveram tanto carinho por parte das autoridades 
federais. E hoje em dia – aliás, já há muito tempo, não 
é deste Governo – há uma dívida em relação ao Rio 
de Janeiro que foi assumida quando a capital mudou 
para Brasília. Foi reafirmada quando houve a fusão, 
em que era Presidente o General Geisel, e até hoje 
não houve o cumprimento desses compromissos. Os 
fluminenses e os cariocas não estão nem mais cobran-
do esses compromissos, mas reivindicando um trata-
mento justo em termos de dotações federais, que são 
essenciais para, pelo menos, a manutenção da vida 
econômica e social do meu Estado.

Hoje quero falar especialmente das universida-
des, porque, como eu disse, elas constituem o foco, o 
pólo principal de projeção do futuro do Rio de Janeiro. 
O Rio tem esta vocação. Isso já foi detectado há mais 
de 20 anos. Na minha gestão como Prefeito, projetei 
a constituição, a implantação dos pólos de atividades 
de ciência e tecnologia, precisamente porque reco-
nhecia, e não fui eu só que reconhecia, todo um pla-
nejamento e uma projeção feita por técnicos do Rio 
de Janeiro, que indicavam que este era o caminho de 
solução para o impasse em que o Rio de Janeiro ha-
via sido jogado.

Essa vocação derivava do fato de o Rio ser um 
grande centro de produção de ciência, de conhecimen-
to de ciência e tecnologia e conhecimento avançado, 
dados pelo conjunto de universidades que existem na-
quele Estado. Infelizmente esse programa dos pólos 
também foi abandonado pelos sucessores. Mas o fato 
é que hoje essas universidades ainda constituem – e 
direi mais –, na verdade, o único pólo capaz de ala-
vancar a economia do Estado, a economia da cidade 
para um futuro que ofereça possibilidade de enfrentar 
problemas agudos como, por exemplo, o problema da 
segurança pública, mais o problema da falta de ser-
viços essenciais para percentuais enormes da nossa 
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população, que vivem nas comunidades carentes, nas 
favelas; um mar de gente que só faz crescer, sem que 
o Estado e a cidade tenham capacidade de fazer face 
a esse problema por falta de recursos econômicos do 
Estado e do Município. Esses recursos têm crescido, 
sim, com a produção de petróleo, mas esse crescimen-
to tem sido insuficiente, dado o acúmulo de problemas 
que se processaram durante tantas décadas.

Hoje, esse conjunto de universidades federais no 
Rio de Janeiro encontra-se num estado tão lamentável 
que, mês a mês, tem que fazer uma escolha: ou pagam 
a água ou a luz ou o telefone, porque não há recursos 
para pagamentos desses serviços. E as dívidas com 
as respectivas empresas – Light, Cedae e Telefônica 
– vão se acumulando mês a mês e se tornaram prati-
camente impagáveis.

Portanto, esse é o apelo das universidades que 
quero transmitir aos colegas no sentido de que haja 
um reconhecimento da importância desse pólo de sa-
ber e de formação de conhecimento que é o conjunto 
universitário, e que haja o atendimento por parte dos 
Ministérios do Planejamento e da Fazenda, principal-
mente. É claro que ao Ministério da Educação não falta 
vontade política. Há uma emenda de oito milhões de 
reais, colocada no Orçamento do ano passado pela 
Bancada do Estado do Rio, que está com sua liberação 
bloqueada. É preciso que haja essa vontade política 
para desbloquear, liberar essa emenda de oito milhões 
de reais, para atender a todas as quatro universidades 
– na verdade, às cinco universidades, porque existe 
ainda o Centro Federal de Educação Tecnológica (Ce-
fet), que é uma entidade de ensino profissional, mas 
que também é federal e já está ingressando no campo 
da formação profissional técnica, da maior importância 
para meu Estado.

Sr. Presidente, apenas para dar uma idéia do que 
são esses recursos, de sua pequenez, faço um simples 
cotejo entre a proposta, o que é dado, o que é consi-
derado como dotação para a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, a UFRJ, a jóia desse sistema, a maior 
universidade federal do Brasil, a outrora Universida-
de do Brasil, que era admirada internacionalmente, 
que tinha esse conceito que está na história das uni-
versidades do mundo. Pois a UFRJ está recebendo, 
como proposta orçamentária para 2006, exatamente o 
mesmo quantitativo que teve neste ano, sem nenhum 
acréscimo, da ordem de 70 milhões de reais para suas 
despesas de custeio.

Só para efeito de comparação, Sr. Presidente, é 
importante mostrar que a Universidade de São Paulo, 
que é estadual, dispõe de 300 milhões para esse custeio 
em investimento, despesas de custeio e de capital. A 
Universidade de Campinas dispõe da metade da USP: 

150 milhões. Assim mesmo, é mais do que o dobro do 
que está sendo proposto para a Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, com toda a sua história, com toda 
a sua capacidade de formação de alunos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ro-
berto Saturnino...

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Então, é preciso atentar para isso. Trata-se de uma 
reclamação, uma reivindicação do Rio de Janeiro, que 
tem raízes na história deste País, que tem, enfim, ar-
gumentos fortíssimos na medida em que a formação 
de conhecimento universitário é fator estratégico do 
desenvolvimento para o País e muito especialmente 
para o Rio de Janeiro.

Ouço o Senador Mão Santa com muito interes-
se.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Rober-
to Saturnino, V. Exª realmente representa muito bem 
o Rio de Janeiro. Vivi como estudante naquele Estado 
na época em que foi extraordinário Prefeito.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E agora V. Exª 
está mais abrangente porque desperta e acorda o 
Governo Federal para aquilo que é fundamental: uma 
universidade. O Japão é o Japão, as condições geo-
gráficas e geológicas são as piores possíveis, mas há 
um ensino universitário que quase todos conseguem 
galgar e de alta qualidade. E se o Rio de Janeiro está 
assim, eu teria que incorporar o nosso Piauí, que, 
desde o início, aqui bradamos para que funcione o 
nosso hospital universitário. Apesar dos nossos ape-
los, o próprio Tião Viana foi sensível, acionamos os 
Ministérios da Educação e da Saúde para um hospital 
universitário inconcluso, que só colocaram para fun-
cionar a parte ambulatorial. E, então, a Universidade 
Federal do Piauí não dispõe de hospital universitário, 
fundamental para a formação. E tanto é verdade que, 
de chofre, quando Governador, criei uma universida-
de estadual, uma faculdade de medicina, e já existem 
duas faculdades privadas, porque não avançou aquele 
sonho que V. Exª está despertando: a responsabilidade 
do Governo Federal de manter a tradição das univer-
sidades. A Universidade do Rio de Janeiro foi sempre 
um patrimônio cultural do País.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Obrigado, Senador Mão Santa. Agradeço profunda-
mente o aparte de V. Exª. Pode contar que tudo que 
se destinar a universidades e a hospitais universitá-
rios, da minha parte, terá sempre todo o apoio e toda 
a solidariedade, especialmente a do Estado de V. Exª, 
o Piauí.
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Sr. Presidente, o meu tempo já acabou. Encerro 
aqui estas palavras, deixando esse apelo veemente 
e forte não somente para a liberação dessa emenda 
apresentada pela Bancada do Rio de Janeiro para as 
universidades federais do Rio, mas para um tratamen-
to mais justo e mais digno para as universidades no 
Orçamento do ano que vem, e muito especialmente 
para a Universidade Federal do Rio de Janeiro, que é 
a jóia desse sistema. Aliás, a jóia do sistema de uni-
versidades federais de todo o Brasil, a antiga Univer-
sidade do Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra à eminente Senadora Ideli Sal-

vatti e, em seguida, ao Senador Eduardo Azeredo.
V. Exª dispõe de até 12 minutos, Senadora.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Em primeiro lugar, agradeço a aprovação, na Co-
missão de Assuntos Sociais, hoje pela manhã, de um 
projeto de nossa autoria que altera a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da oferta 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras) em todas as 
etapas e modalidades da Educação Básica.

Essa foi uma solicitação de todo o movimento 
educacional dos portadores de deficiências auditivas 
em nosso País. Agradeço, porque foi aprovado por 
unanimidade e agora vai seguir para a Comissão de 
Educação, em caráter terminativo. Espero que seja 
também aprovado rapidamente nessa Comissão, para 
que possamos enviar para a Câmara essa importante 
matéria legislativa incluída nos direitos das pessoas 
portadoras de necessidades especiais em termos de 
audição. Quero agradecer, de forma muito especial, 
ao Senador Cristovam Buarque, Relator do projeto, 
que inclusive fez uma emenda para aprimorá-lo, e aos 
Senadores Flávio Arns, Paulo Paim, Reginaldo Duarte 
e Antonio Carlos Valadares, que durante a reunião se 
pronunciaram favoravelmente, relevando a importân-
cia da matéria.

Há outro motivo que me traz à tribuna. Estamos 
vivenciando, Senador Roberto Saturnino, quase 20 ho-
ras de trabalho por dia nas investigações da CPI dos 
Correios, com a tarefa, neste momento, de investigar, 
de apurar, para que possamos efetivamente punir todos 
os responsáveis por todo e qualquer ato de corrupção 
que tenha acontecido em nosso País, agora e antes, 
seja lá quem for que tenha participado. Às vezes, fi-
camos muito angustiados, porque é muito importante 
apurar, investigar, mas também é muito importante que 

aproveitemos a crise para darmos saltos de qualida-
de, aprimorando a legislação, o controle da máquina 
pública, da fiscalização.

Estou lamentando porque, por exemplo, está 
ocorrendo um belíssimo debate na Comissão de Cons-
tituição Justiça e Cidadania sobre a reforma política, 
e não podemos participar. Gostaria muito de estar 
participando.

Mas o que me traz à tribuna hoje é uma propos-
ta muito importante. Inclusive iremos, em seguida, a 
uma audiência com o Dr. Rachid, na Receita Federal, 
para apresentar uma proposta que vem ao encontro 
de toda essa busca de superação, de aprimoramento 
da legislação, da fiscalização e do controle da máqui-
na pública. Trata-se de uma proposta de Declaração 
de Bens e Direitos em Tempo Real.

O Estado brasileiro efetivamente precisa de me-
canismos mais eficazes de combate a irregularidades 
de toda ordem. A corrupção, que aparece sob várias 
formas, está na origem da crise política que vivemos 
e precisa ser enfrentada com propostas concretas. As 
mudanças precisam ser profundas. Temos de aproveitar 
este momento de crise para fazer as mudanças que 
o País todo está aguardando. Não apenas punir, mas 
fazer as mudanças.

Não basta podar a corrupção. Precisamos ex-
tirpar as suas raízes, senão ela brota toda de novo. 
A oportunidade está diante de nós, do Legislativo, do 
Executivo e do Judiciário. Uma oportunidade colocada 
pela exigência da sociedade e pela própria crise, que 
apressa a tomada de decisões. Pois é dentro de uma 
postura propositiva, que tem pautado a nossa atuação 
no Parlamento, que levo hoje à Receita Federal uma 
sugestão elaborada pelo Professor Valmor Slomski, 
da Faculdade de Economia, Administração e Contabi-
lidade, da Universidade de São Paulo – USP, que nos 
honra com a sua presença aqui na galeria.

O Professor Valmor Slomski é um dos poucos 
doutores em Ciências Contábeis com especialização 
em contabilidade pública no País. Por feliz coincidên-
cia, ele é natural do Estado que aqui represento, do 
Município de Dionísio Cerqueira.

Depois de 18 anos de muitos estudos, ele elabo-
rou o projeto chamado Declaração de Bens e Direitos 
em Tempo Real. Por apoiar a sua proposta de grande 
valor, sobretudo cívico, acompanharei o Professor Val-
mor, nesta tarde, às 15 horas, durante a apresentação 
para o Secretário-Geral da Receita Federal, Dr. Jorge 
Rachid, do Projeto de Declaração de Bens e Direitos 
em Tempo Real.

Essa proposta leva em consideração padrões de 
controles compatíveis com a realidade tecnológica, 
informacional e cultural vigente, proporcionando exa-
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tamente uma maior eficácia no combate à sonegação 
de tributos e lavagem de dinheiro.

O projeto se inicia alterando a forma de trans-
ferência de bens – iniciando-se pelos automóveis – e 
depois se estende a todos os bens patrimoniais que 
são transferidos, formando, assim, a Declaração de 
Bens e Direitos em Tempo Real para o controle de 
veículos automotores, estendendo-se para os demais 
bens e direitos.

A contribuição principal desta proposta é a de 
controlar as transferências de propriedade de bens e 
de direitos. A sua implementação facilitará a arreca-
dação dos tributos a elas vinculadas, tais como: Im-
posto de Renda de Pessoa Física, Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica, IPVA, ICMS, ISS, ITBI, ITBM. O 
objetivo do controle de todos esses tributos feito pela 
Declaração de Bens e Direitos em Tempo Real é evitar 
as famosas triangulações e a aquisição de bens sem 
demonstrar a devida fonte de recurso.

Dessa maneira, ao ser efetuada uma venda ou 
uma compra, o Sistema de Declaração de Bens e Di-
reitos em Tempo Real emitirá, via Internet, o documen-
to para a transferência entre CPF/CGC, CGC/CGC, 
CGC/CPF e CPF/CPF – ou seja, a pessoa física ou 
jurídica que transacionar automaticamente, on line, via 
Internet, deixará a compra e venda registrada –, com 
a geração de guia de arrecadação de imposto sobre 
o ganho de capital quando for o caso.

Senador Saturnino, já lhe darei o aparte.
De um modo geral, a Declaração de Bens e Di-

reitos em Tempo Real oferece as seguintes contribui-
ções:

a) controlar as transferências de proprie-
dade de bens e direitos;

b) facilitar a arrecadação dos tributos 
vinculados às transferências;

c) evitar a triangulação nas transferências 
– o cidadão entrega o carro na concessionária 
sem que essa transferência seja registrada, 
depois a concessionária passa para outro, o 
proprietário inicial passa para o terceiro, e, 
muitas vezes, até a mudança no valor acaba 
se perdendo e não há arrecadação de impos-
tos nessa triangulação;

d) prestar outros serviços aos Governos 
estaduais e municipais;

e) controlar e emitir boletos de cobrança 
de multas de trânsito;

f) verificar em tempo real, via internet, o 
patrimônio vinculado ao CPF/CGC, bem como 
seu valor venal;

g) calcular e acompanhar a depreciação 
dos bens;

h) oferecer instrumentos ao combate de 
furtos e para a legalização de veículos auto-
motores;

i) servir de base para a implantação do 
dinheiro digital – dessa forma, cada vez mais, 
vamos eliminar a utilização inclusive do famo-
so cash, do dinheiro em mala, em maleta, ou 
coisas advindas da corrupção;

j) eliminar a exigência da declaração de 
ajuste anual do Imposto de Renda da Pessoa 
Física.

Por outro lado, cria um instrumento eficaz para 
o combate à lavagem de dinheiro oriunda de transa-
ções efetuadas pelo narcotráfico, pela sonegação fis-
cal e pela corrupção de agentes públicos. Alem disso, 
a sua implementação vem ao encontro dos objetivos 
do Ministério da Justiça, que têm sido de oferecer ins-
trumentos de combate a eventos dessa natureza. E te-
mos que louvar o trabalho do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos, que se tem dedicado, de modo muito eficaz, 
a aprimorar todo o controle da lavagem e da evasão 
de divisas.

A implantação do projeto de declaração de bens 
e direitos em tempo real, com um banco de dados de 
aproximadamente 144 milhões de bens e direitos vin-
culados a CPFs e a CGCs, proporcionará à Receita 
Federal do Brasil ganhos pela agilidade, transparência 
e diminuição da burocracia ao cidadão que paga os 
seus impostos.

Na prática, esse projeto incluirá todos os bens e 
direitos ao seu real valor de aquisição e incluirá ren-
das que hoje adquirem bens e não possuem adequa-
da procedência. Inibirá também a aquisição irregular 
de bens por pessoas físicas que, ao se declararem 
isentas para a Receita Federal, acabam camuflando 
e deixando em situação irregular bens oriundos, mui-
tas vezes, do crime.

Para dar um exemplo, esse tipo de procedimento 
evitará casos como o da empregada doméstica da ad-
vogada do traficante Fernandinho Beira-Mar, que possui 
uma BMW blindada no seu nome. No entanto, como ela 
não possui renda compatível para declarar imposto de 
renda, esse bem fica absolutamente oculto, não tribu-
tado e servindo de biombo para a bandidagem. 

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
Roberto Saturnino.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nadora Ideli, eu queria que V. Exª levasse ao Dr. Rachid 
a minha presença – não é física, porque não tenho 
condições, tenho outros compromissos, mas minha 
presença em espírito, a seu lado –, encampando esse 
projeto do professor Valmor, que efetivamente é uma 
contribuição inestimável para que fatos como os que 
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originaram toda essa crise não voltem a ocorrer. Este 
País está precisando, mais do que nunca – é uma exi-
gência da nossa sociedade, do povo brasileiro –, de 
mecanismos capazes de exercer um controle efetivo 
sobre essas transações ilícitas, lavagens de dinheiro 
e tudo o mais. Esse mecanismo parece-me altamente 
eficaz, altamente eficiente, razão pela qual cumprimento 
V. Exª pelo pronunciamento e pela proposta que levará 
ao Dr. Rachid. Peço que inclua o meu nome entre os 
que o apóiam, e acredito que toda a Bancada petista 
aqui no Senado estará pronta a apoiá-lo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Saturnino.

Concluindo, Sr. Presidente, espero que, ao en-
campar e levar adiante essa importante contribui-
ção do professor Valmor Slomski – apoiado inclusive 
pelo Senador Mercadante, que já teve a oportunidade 
de conversar com o professor e dar o seu apoio, no 
agendamento com o Secretário da Receita Federal –, 
estejamos ajudando o Brasil a dar um passo adiante 
no combate à sonegação e ao famosos caixas dois, 
três, quatro, cinco, que existem por aí. Um combate 
que começa na investigação, na apuração dos fatos, 
na punição dos corruptos, mas que deve ser comple-
mentado com a apresentação de propostas para que 
o País saia muito melhor dessa crise.

Agradeço novamente, Sr. Presidente. Quero di-
zer, com muito orgulho e com muita satisfação, que 
existem brasileiros e brasileiras como o professor Val-
mor, que estão dando contribuições tão significativas. 
Neste momento de crise, podermos ter uma proposta 
dessas para apresentar ao País, em um salto de qua-
lidade, deixa-me muito animada e até estimulada a 
continuar naquela tarefa tão árdua da investigação na 
CPMI dos Correios. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Eduardo Azeredo, por 
até 12 minutos.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no última dia 
29, ocorreu um fato relevante que não pode perma-
necer despercebido em meio às turbulências da atual 
crise política. Refiro-me à entrega do anteprojeto da 
reforma universitária ao Presidente da República, feita 
pelo então Ministro da Educação às vésperas de sair 
do cargo para assumir a presidência nacional do Par-
tido dos Trabalhadores.

Trata-se ainda, obviamente, apenas de um esbo-
ço de proposição que o Executivo enviará no futuro ao 
Congresso Nacional. Mas exatamente por essa razão 
é que desejo trazer o assunto à reflexão desta Casa.

Meu objetivo não é o de, a priori, levantar obje-
ções e criar resistências à reforma concebida pelo Go-
verno. Mas, sim, o de alertar para o fato de que matéria 
dessa natureza, importância e implicação precisa logo 
ser avaliada por todos nós congressistas.

Uma vez que já existe um anteprojeto e, portanto, 
uma base concreta para discussão preliminar, conside-
ro que é chegado o instante de fazê-la, mesmo porque 
este é o momento adequado para fazermos sugestões 
básicas de mérito que possam ser eventualmente in-
corporadas a tempo na futura proposição de lei que o 
Governo irá formular. Assim, estaremos evitando novos 
atrasos no envio da matéria pelo Executivo e na sua 
apreciação pelo Congresso.

Aliás, o primeiro ponto para o qual chamo a aten-
ção dos nobres Senadores é precisamente o da len-
tidão do Governo em concluir sua formulação sobre 
a reforma. É natural que as discussões, por se referi-
rem a assunto tão complexo, sejam demoradas. Mas 
já passou tempo mais que suficiente para encerrá-las 
no âmbito do Executivo.

Quem avalia assim são muitos dos especialistas 
e representantes de entidades universitárias que, em 
fases anteriores, debateram a matéria. Agora está na 
hora é de o Governo ouvir as últimas sugestões e re-
comendações, bater o martelo e remeter a proposição 
para apreciação do Congresso.

Se o Governo permanece paralisado e não faz 
logo isso que precisa fazer – como parece ser o caso 
– ele está apenas demonstrando mais uma vez sua 
crônica dificuldade em decidir! Ou então perdeu o nor-
te da questão, ao perceber, durante o próprio deba-
te preliminar sobre o assunto, as sérias resistências 
que, com toda justiça, se levantaram contra a reforma 
que o Ministério da Educação e o Planalto planeja-
vam realizar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o fato foi 
que o propósito inicial do Governo na reforma univer-
sitária era o de praticamente engessar o sistema de 
ensino superior brasileiro e o livre exercício da inteli-
gência nas formas pré-fabricadas de muitos dos con-
ceitos ultrapassados sobre o Estado e a sociedade. 
Em vez da autêntica autonomia, pretendia-se impor à 
universidade brasileira os parâmetros de organização 
e funcionamento típicos do centralismo autoritário.

De outro lado, ao arremeter-se, preconceituosa 
e duramente, contra o ensino superior de instituições 
universitárias, comunitárias e privadas, a reforma pre-
conizada no início igualmente não só restringia liber-
dades garantidas pela Constituição, mas também ig-
norava dogmaticamente a realidade atual da educação 
universitária no Brasil.
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Em nome de supostos princípios de democracia 
social e de independência e soberania nacionais, o 
que o Governo chegou a pretender foi transformar o 
ensino universitário em matriz de reprodução de dog-
mas e valores ideológicos e partidários, ou seja, em 
usina de formação de quadros que pensassem com 
os mesmos clichês do pensamento oficial, que então 
tinha hegemonia no próprio Palácio do Planalto.

Contra esse propósito essencialmente ideológico, 
fez muito bem ao futuro do País a forte resistência que 
opuseram a tais concepções de reforma diversas lide-
ranças sobejamente experientes nas lidas universitá-
rias. Elas rejeitaram a perda de autonomia, o populismo 
das facilidades de acesso à universidade pública e o 
preconceito contra a participação da iniciativa privada 
no ensino superior.

Verdade e justiça sejam feitas, o então Ministro 
da Educação, mesmo contrariado em suas concep-
ções próprias, recuou em pontos cruciais e não bateu 
o pé nas idéias que o Governo tinha para reformar a 
universidade.

Com isso, aqueles que se opunham a elas tam-
bém puderam dar sua contribuição, e dela resultou o 
anteprojeto entregue ao Presidente da República no 
dia 29 de julho: uma formulação, sem dúvida alguma, 
muito superior às anteriores, mas que ainda peca por 
certos equívocos básicos.

Dentre eles, o mais grave é o que envolve a dis-
torção da realidade da educação no Brasil. A reforma 
universitária fez uma opção quase radical pela prio-
rização do ensino superior. Destina-lhe – vejam só! 
– o mínimo de 75% da receita constitucional federal 
vinculada à área da educação pública, que por sua 
vez representa 18% do Orçamento Geral da União, já 
deduzido o percentual da DRU. 

Ora, em que pese a boa intenção de se promo-
ver ensino universitário gratuito e de qualidade para 
todos os brasileiros que concluem o ensino de segun-
do grau, trata-se de uma dotação orçamentária que 
beira o delírio.

Seria maravilhoso que a realidade do País fosse 
outra e que pudéssemos contar com esse “mínimo” de 
recursos somente para a universidade pública. Infeliz-
mente, não é assim, pois 75% dos 18% da educação é 
muito. No caso, além de ser algo delirante, a destinação 
ao ensino superior de “pelo menos” 75% da receita or-
çamentária federal efetua, na prática, uma inversão de 
prioridade no sistema educacional brasileiro.

A base, que é o ensino de primeiro e segundo 
graus, vai contar com que recursos financeiros para 
atender os milhões de crianças e jovens que deman-
dam a escola fundamental e a secundária?

Como projetar uma universidade criativa e dinâ-
mica, geradora e produtora de conhecimentos acadê-
micos, científicos e tecnológicos, se não se assegurar, 
antes, que a ela cheguem estudantes bem preparados 
e talentosos?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o óbvio 
ululante que a boa universidade é resultado também de 
uma boa e anterior escola fundamental e secundária, 
em que a formação lança alicerces não só da instrução 
formal, mas também de ensinamentos basilares para o 
desenvolvimento da personalidade do estudante. 

Negar esse pressuposto significa colocar o car-
ro na frente dos bois. Entretanto, há quem o faça até 
oficialmente, pois o próprio Ministério da Educação 
explicita que “algumas instituições internacionais” é 
que defendem ser a educação básica “uma preocu-
pação exclusiva”.

Essa afirmação nos parece ser, na verdade, uma 
contrafação que visa politizar, de forma ideológica pri-
mária, a abordagem da questão do ensino no nosso 
País.

Muito dificilmente existirá – se é que existe – qual-
quer “instituição internacional”, mesmo supostamente 
mal intencionada em relação ao Brasil, que sustente 
a priorização exclusiva do ensino de primeiro e se-
gundo graus.

Por outro lado, ninguém de bom senso neste 
País pode ignorar que o ensino superior deva rece-
ber aportes cada vez maiores de recursos para se 
desenvolver cada vez mais e alcançar níveis capazes 
de agregar valor ao esforço nacional pelo crescimento 
auto-sustentado.

Não se trata, pois, nem de oito nem de oitenta.
Num país ainda carente do atendimento de ne-

cessidades básicas como o nosso, o ensino funda-
mental e secundário têm tanta prioridade quanto o 
ensino universitário.

Logo, o desafio é alocar os recursos públicos, 
que são limitados, nas duas pontas do processo, para 
que tenham a melhor relação possível de custo/bene-
fício e façam desenvolver todo o sistema educacional 
brasileiro.

Em suma, a prioridade não deve ser em favor de 
um nível de ensino em detrimento de outro. A priori-
dade deve ser na educação como conjunto e proces-
so. Se, a exemplo do que fez a Coréia do Sul, o Brasil 
efetivamente também priorizar o ensino como um todo, 
logicamente teremos, aí sim, uma Nação fortalecida e 
com grande futuro.

Falo, Srªs e Srs. Senadores, com muita credibi-
lidade nesta questão, porque, como Governador de 
Minas Gerais, fiz investimento recorde na educação, 
chegando a 45% do orçamento do Estado.
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O anteprojeto da reforma universitária contém 
avanços resultantes da contribuição daqueles que vi-
ram a tempo suas distorções de ordem conceitual e 
ideológica.

Entre os pontos em que se progrediu, pode-se ci-
tar, por exemplo, a adoção de mecanismos regulatórios 
que permitam à União padronizar e articular melhor 
a avaliação e o credenciamento de escolas e cursos 
universitários. Tais dispositivos certamente levarão à 
crescente melhoria da qualidade do ensino, principal-
mente em escolas privadas.

Porém, antes mesmo que a discutamos quando 
chegar ao Congresso, temos o dever de advertir que 
a boa reforma não pode ser descontextualizada da 
realidade e da limitação de recursos orçamentários 
da União e dos Estados. Tampouco pode permitir que 
persistam traços de preconceito contra o concurso da 
escola privada na expansão e desenvolvimento do 
ensino superior, de que participa com o expressivo 
percentual de mais de 70% das matrículas.

Claro que esse é um percentual elevado, e a 
universidade pública precisa contrabalançá-lo, não 
por voluntarismo ou passe de mágica, mas por uma 
estratégia de longo prazo e de disponibilidade efetiva 
de recursos.

Recentemente pudemos aprovar no Senado algu-
mas novas universidades, como as do Vale do Jequiti-
nhonha e do Vale do Mucuri, na cidade de Diamantina, 
a universidade do sul de Minas, em Alfenas. Houve 
também a aprovação, na Comissão, da Universidade 
do Vale do Rio Doce, na cidade de Governador Vala-
dares, além da Universidade de Uberaba, que sucede 
a Faculdade de Medicina.

Na base das demandas educacionais brasileiras, 
conforme demonstra a Pesquisa Nacional de Amos-
tra por Domicílio de 2002, 97% das crianças e jovens 
entre 7 e 14 anos estão matriculados no ensino fun-
damental. Contudo, quase 12% de brasileiros com 16 
anos ou mais ainda não sabem ler ou escrever. Dez 
anos atrás, o contingente de analfabetos nessa faixa 
etária era 30% maior. Isso evidencia o grande salto 
ocorrido na educação básica brasileira – não há como 
negar esse fato – e, ao mesmo tempo, ressalta que 
temos de continuar avançando na educação básica 
não apenas em termos quantitativos, mas também 
em qualitativos.

Ora, a própria instituição do Fundo de Educação 
Básica, o Fundeb, já constitui um desafio enorme, so-
bre o qual também alertei em pronunciamento que fiz 
desta tribuna no dia 11 de maio último.

O propósito do Fundeb é estabelecer parâmetros 
obrigatórios de dotação de verbas federais e, ao lon-
go de dez anos, aplicar no sistema nacional de edu-

cação pública mais de R$32 bilhões – quase US$13 
bilhões.

Na ocasião, destaquei as dúvidas que o novo 
Fundo provocou pelo fato de o Ministro Antonio Palocci 
ter apontado que o Governo Federal poderia não vir a 
dispor de cerca de R$4,3 bilhões ao ano para repas-
sar a Estados e municípios com o objetivo de custear 
o ensino pré-escolar, o fundamental e o médio – todos 
incluídos agora no Fundeb.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Eduar-
do Azeredo, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Com muita honra, concedo o aparte ao nobre Sena-
dor Mão Santa, já me encaminhando para o fim, Sr. 
Presidente.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Aze-
redo, o pronunciamento de V. Exª é muito oportuno, 
mas vejo perspectiva muito sombria na educação, 
principalmente na universitária. Lembro-me, quando 
eu era prefeitinho no Piauí, de ter sido convidado a ir 
à Alemanha por uma multinacional, a Merck Darms-
tadt. Quem me acompanhava era um diretor químico. 
Em todo lugar que ele entrava, para facilitar as coisas, 
o trânsito, restaurante, teatro, chamava-se Professor 
Basedol. Indaguei: “Mas o senhor não é diretor químico 
de uma das maiores potências, a Merck Darmstadt”? 
Ele disse: “É, mas professor é o título mais importan-
te na Alemanha, mais honrado. Então, prefiro usá-lo. 
Eu sei que sou diretor químico, tenho muito dinheiro, 
mas, antes de ser diretor da Merck, eu era professor 
em Heidelberg. Para poder continuar usando o título, 
eu dou uma aula por semana, gratuitamente”. Olha 
a desgraça que ocorre no Brasil: o Poder Judiciário 
conseguiu amarrar o seu aumento salarial para R$27 
mil, para o ano. Um professor universitário em Minas, 
no Piauí, ganha R$1 mil. Então, as melhores inteligên-
cias não vão se dedicar à educação e à pesquisa; vão 
buscar as vantagens salariais que somente o Poder 
Judiciário está tendo, neste momento de injustiça que 
sofremos no Governo do PT.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Mão Santa.

O meu pronunciamento é exatamente no sentido 
da importância da educação em todos os seus níveis: 
primário, básico, segundo grau e universitário.

Considero pertinente, portanto, que esta Casa 
faça uma análise da reforma universitária em vista das 
limitações dos recursos públicos.

Sonhar sempre é bom, mas, quando o sonho vira 
devaneio e quimera, pode-se jogar por terra tudo de 
bom que foi legado no sistema educacional brasileiro 
por governos anteriores, inclusive o do meu Partido, 
o PSDB.
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Ou seja, em vez de termos uma ótima univer-
sidade no futuro, corremos o risco, por inadequação 
com o princípio de realidade, de não contarmos mais 
nem com o que ainda há de bom no conjunto do sis-
tema educacional.

Esse é o alerta que quero registrar hoje, enfati-
zando mais uma vez que o meu Partido e a Oposição 
não se eximirão de discutir com isenção e grandeza 
um assunto de tamanha importância para o Brasil e, 
especialmente, para as futuras gerações. A educação 
precisa sempre da nossa atenção.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador João Batista 
Motta.

S. Exª dispõe de até 12 minutos. A seguir, o Se-
nador César Borges.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vim aqui 
hoje fazer coro com o cidadão brasileiro chamado Tar-
so Genro no que diz respeito a sua entrevista hoje à 
Folha de S.Paulo. O ex-Ministro Tarso Genro, em sua 
entrevista, assegurou que o Governo do PT errou em 
manter uma política de juros altos e superávit exage-
rado. Acrescentando minhas palavras às do Presidente 
do PT Tarso Genro, esses são os verdadeiros motivos 
pelos quais o Governo deveria pedir desculpas e per-
dão ao povo brasileiro: pedir perdão aos que planta-
ram soja neste País, acreditando na política agrícola 
deste Governo, que bateu ao teto mínimo de R$23,00 
o saco; pedir desculpas àqueles que plantaram arroz, 
quando esse custava R$50,00 o saco e hoje não cus-
ta mais de R$15,00; pedir desculpas aos pecuaristas, 
porque também hoje estão enfrentando o menor pre-
ço já visto em sua existência. As matrizes do rebanho 
brasileiro estão sendo todas sacrificadas, Presidente 
Tião Viana. Enquanto isso, enquanto vivemos esse 
drama em nosso País, ainda esta semana eu fui ao 
Ministro da Agricultura e falei: Ministro, o senhor deve-
ria pedir o seu boné e ir embora para casa. O senhor 
é um homem de trabalho, o senhor é um homem que 
gosta do que faz, o senhor é um produtor, o senhor é 
um homem com competência para presidir este País, 
não apenas para ser Ministro, mas, no entanto, não 
consegue implementar uma política capaz de fazer 
com que os agricultores, os homens do campo deste 
País sejam pelo menos respeitados. 

Sr. Presidente, quero deixar aqui bem claro que 
existe, no entanto, muitas pessoas que, ao invés de 
pedir desculpas ao povo, têm que pedir desculpas ao 
Governo pelo que estão fazendo com o povo brasileiro. 
Aqueles que, por exemplo, exportam produtos primários 

como o granito, que são rochas ornamentais, como o 
ouro, como o minério de ferro. Exportamos, em 2004, 
218 milhões de toneladas em minérios para jogar na 
nossa balança apenas US$4,5 bilhões de dólares, 
enquanto a madeira – e ninguém vê exportar madei-
ra em lugar algum porque é exportada e beneficiada 
– contribuiu com US$3 bilhões; enquanto algumas 
máquinas que o Brasil exportou – também oriunda do 
minério – rendeu para a nossa balança US$16 bilhões. 
E o pior de tudo que é que nessa marcha, dentro de 
20 ou 30 anos, o Brasil não terá mais minério de ferro 
para fabricar essas máquinas. É duro para o cidadão 
brasileiro assistir a isso, sem que nenhuma providên-
cia seja tomada. 

Eu quero aqui fazer justiça porque toda essa coisa 
não foi gerada neste Governo. Isso nós conseguimos 
com o advento da Lei Kandir que, de uma hora para 
outra, isentou de qualquer tipo de tributação todos os 
produtos exportados, mesmo que não gerasse empre-
go, nem que agregasse nenhum valor. Aí, passamos a 
ser um Governo entreguista, em que tudo está sendo 
mandado para o exterior, sem que possamos fazer 
absolutamente nada. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) 
– Tem mais gente que, também, tem que pedir perdão 
ao povo brasileiro, mas, primeiro, eu vou conceder um 
aparte ao nobre Senador Mão Santa. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador João 
Batista Motta, V. Exª aqui substituiu Paulo Hartung um 
grande homem público. Mas foi como Pelé que, ao sair, 
deixou Amarildo, e vencemos a Copa. V. Exª tem se 
apresentado com pronunciamentos os mais objetivos, 
os mais desenvolvimentistas e realistas. A realidade 
que V. Exª traz salta aos olhos. O que nos impedia 
de vê-la era o governo de Duda Mendonça, a mídia. 
O Brasil chegou a ser a oitava potência econômica. 
Hoje, está em 15º, 16º lugar. Em 50 anos, este País 
cresceu 8%, 7%, 6%. Agora está parado. Só cresce-
mos mais que Haiti e El Salvador. Esta é a realidade: 
a renda diminuiu. Faltou, sobretudo, aquilo que é mais 
importante para a Nação: o ser humano. O trabalho e 
o trabalhador devem ter primazia, mas o Governo só 
beneficiou a quem não trabalha: os banqueiros. Aliás, 
nessas emendas que vêm de reforma partidária, vou 
sugerir uma emenda, aqui, para trocar o nome do PT, 
por PB, Partido dos Banqueiros. 

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) 
– Agradeço ao Senador Mão Santa pelo aparte. 

Agora, com todo o prazer, concedo o aparte ao 
Senador Sibá Machado.
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor João Batista Motta, não tive a graça de ouvir por 
completo o pronunciamento de V. Exª. Mas existe um 
ponto que me chamou muito a atenção.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) 
– Estou me congratulando com o Ministro Tarso Genro 
pelas declarações, nas quais ele diz que o Governo 
está no caminho errado, com relação a juros e excesso 
de superávit primário.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Essa é 
uma matéria que, no PT, nos conduz há muito tempo. 
Há divergência, sim, de ponto de vista. É um assun-
to que não se encerra dentro do PT. Eu até concor-
do porque realmente são pontos de vista. Mas sobre 
desenvolvimento e crescimento nessa última palavra 
que V. Exª pronunciou, que é a questão da exportação 
brasileira de matéria-prima in natura, de matéria-pri-
ma em estado bruto.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) – E 
o seu Estado é vítima também.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Vítima 
disso. Então, há sim, neste momento, mas considero 
isso uma fase brasileira. Estou destinando parte de 
minhas atividades a visitar experiências que considero 
de extremo sucesso e que independe de determinadas 
regras estabelecidas no jogo. Eu e os Senadores He-
ráclito Fortes e José Maranhão acabamos de visitar a 
Embraer. Lá tivemos a oportunidade de observar uma 
empresa que desafiou o mundo, colocando-se hoje em 
vários aspectos como a quarta maior empresa do setor 
de aviação no mundo. E estou querendo visitar outras 
experiência de que já tenho informação de terceiros. 
A grande preocupação que nos traz aqui é que essa 
fase não pode ser eterna, ela é necessária neste mo-
mento. Precisamos levar para o mundo que o País tem 
condições de honra cada vez melhores contratos. Mas 
a disputa de mercado, seja ela em que âmbito for, só 
vai se dar com maior tranqüilidade se inevitavelmente 
partirmos para agregação de valor, ou seja, vender não 
apenas matéria-prima daqui para frente, mas vender 
acima de tudo tecnologia e conhecimento. Então, se 
era nesse sentido a sua preocupação, aproveito para 
parabenizar V. Exª pela lucidez das palavras que, mais 
uma vez, traz ao Senado Federal.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) 
– Senador Sibá Machado, estou falando exatamente 
isso. O Brasil exportou 218 milhões de toneladas de 
minério para faturar apenas 4,5 bilhões, enquanto al-
gumas máquinas exportadas geraram US$16 bilhões. 
Ora, no caminho que estamos indo, em vinte anos, 
não haverá mais minério de ferro no Brasil. É esse cri-
me que estou denunciando e tenho denunciado nes-
ta Casa diariamente. Devemos beneficiá-lo, agregar 

valor e gerar emprego neste Governo. Não podemos 
deixar por menos.

Fico satisfeito por saber que V. Exª será mais um 
soldado do nosso lado para combater esse absurdo 
que está sendo cometido em nosso País. Porém, que-
ro discordar de V. Exª porque também não se trata de 
uma fase passageira, não. Para V. Exª ter uma idéia, 
na Medida Provisória do Bem, que o seu Governo está 
enviando a esta Casa, ele isenta de qualquer tipo de 
tributo o maquinário a ser importado de outros países, 
sem pagar um tostão de imposto para aumentar a ex-
tração de minério, comprar mais vagão para a Vale do 
Rio Doce, comprar mais máquinas, extrair ferro e ouro 
de nossas minas e exportar sem pagar um centavo de 
tributo ou sem agregar nenhum valor.

Sr. Presidente, peço somente mais um minuto, 
estou quase terminando o meu pronunciamento.

Há mais um grupo neste País que deve agradecer 
ao Governo: os banqueiros, porque nunca se faturou 
tanto como os bancos hoje; nunca enriqueceram tan-
to como estão enriquecendo hoje. Essa medida pro-
visória, essa tática do Governo está errada, Senador 
Sibá Machado. Precisamos mudar esta situação. Este 
Governo não tem o direito de ser entreguista.

Quero dizer ainda que o Governo Federal também 
deve pedir desculpas ao meu Estado porque nós, com 
o problema que o Cade nos gerou, estamos diante 
de um grande problema: a venda da fábrica Garoto. O 
Governo Federal não tinha o direito de fazer isso com 
o meu Estado e tem que pedir desculpas também, por-
que o meu não Estado não tem recebido nada dele. 
Nós estamos vivendo lá à custa de sacrifício, de luta 
e da moralidade implantada pelo Governador Paulo 
Hartung, que nos colocou numa situação decente. E 
do nosso Estado, hoje, podemos nos orgulhar. A ban-
didagem que existia, acabou. Infelizmente, veio para 
Brasília.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, 
pela Liderança do PSDB. V. Exª dispõe de até sete 
minutos, Senador Virgílio.
Em seguida, falará o Senador César Borges.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, as autoridades policiais e a Polícia do 
Senado terminaram resolvendo essa história da bomba 
que foi instalada na Barbearia da Casa. Lá, e com isso 
concorda o Presidente Tião Viana, teriam morrido três 
ou quatro pessoas, no mínimo, se não tivessem sido 
tomadas providências. Já não é o primeiro boato. E 
dessa vez era verdade, tinha uma bomba mesmo. 
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Isso significa o quê? Significa uma forma subde-
senvolvida e corrupta de terrorismo? Significa o quê? 
Afinal, estamos em pleno processo de apuração de 
responsabilidades, com três comissões de inquérito 
funcionando na Casa, estamos vendo um festival de 
denúncias grave, estamos vendo carreiras políticas 
sendo ceifadas pelas denúncias em que certos per-
sonagens se envolveram. E, por outro lado, se ima-
ginarmos que isso possa ser algum tipo de reação à 
decisão do Congresso, à atitude do Congresso de in-
vestigar, nós veremos o Brasil indo para descaminhos, 
para desvãos. Nada, contudo, impedirá a apuração das 
responsabilidades e a punição dos culpados. Nada! O 
Congresso vai cumprir com o seu dever. O Congresso 
tem o dever de apurar as denúncias envolvendo irre-
gularidades e corrupção no Governo Federal e tem o 
dever de se depurar dos seus membros que praticaram 
os malfeitos, que entraram na relação promíscua com 
empresas privadas e com o Executivo.

Vejo com certo estupor o fato de o Senhor Pre-
sidente da República não ter mudado nada daquele 
tal pedido de desculpas para cá. Ele continua com as 
viagens populistas, continua com as declarações in-
conseqüentes, continua com as declarações que não 
subsistem, continua, enfim, como se não tocasse nele, 
como se não tocasse no seu Governo tudo o que está 
sendo arrolado no campo da corrupção, no campo da 
irregularidade! E não é assim. Sua Excelência pas-
sará para a história como o Presidente que menos 
deu explicações a respeito de denúncias de corrup-
ção. Menos! O tempo inteiro fingindo que não é com 
ele, o tempo inteiro fingindo que não tem nada a ver, 
que não tem nada a dizer, e isso só vai agravando o 
seu quadro. Gosta tanto de pesquisa e de eleição que 
sabe que há uma pesquisa do Ibope, e isso foi noti-
ciado ontem já no blog do jornalista Ricardo Noblat e 
também pela TV Bandeirantes, mostrando resultados 
desastrosos, desabando sua perspectiva eleitoral, de-
sabando sua credibilidade administrativa. Então, está 
na hora da explicação e de mais nada. Não é viagem 
demagógica para aqui e para acolá. Está na hora do 
verdadeiro pedido de desculpas, está na hora da ex-
plicação ou, quem sabe, está passando da hora da 
explicação verdadeira.

As manifestações, tipo aquela caquética da UNE, 
jovens caquéticos liderando jovens de boa-fé, subven-
cionados por recursos públicos, essa que é a verdade, 
e tentando convencer que é possível mobilizar fazendo 
protestos a favor; contra a corrupção, mas a favor do 
Governo Lula. Não consigo entender isso se o Gover-
no Lula está crivado de denúncias de corrupção. Que 
alguém diga “quero poupar o Presidente, não acho 
que seja a hora de impeachement” até a Oposição já 

disse isso, mas sair por aí como se Lula fosse vitima 
e não o Presidente que nomeou quem praticou cor-
rupção e que permitiu que a corrupção grassasse sob 
sua responsabilidade é caquético, isso não faz jus à 
juventude, isso é inédito na história da UNE.

Aliás, a UNE está precisando de eleição direta. 
Precisa de eleição direta para acabar de uma vez por 
todas com essa história de meia dúzia sem represen-
tatividade dominar a entidade estudantil. Partidos que 
dominam a UNE dependem de se rebaixar de cinco 
para dois por cento a cláusula de barreira para poderem 
existir. Então, como é que pode ter voto na UNE? Se 
tem voto, é tranqüilamente direto o voto, e os Partidos 
não precisariam ser tão fracos e fazer a cláusula de 
barreira cair para dois por cento. Já tivemos ontem a 
manifestação do P-SOL, PSTU, enfim, manifestação 
de esquerda contra o Governo.

A pergunta que faço é muito simples: não esta-
mos querendo fazer isso, mas é um desafio para come-
çarmos a fazer? É um desafio para nós vermos quem 
põe mais gente na Praça da Sé? Será que é isso que 
o Presidente está propondo para nós? É um desafio? 
Eu gostaria de saber se oficialmente é um desafio. 
Estão nos desafiando a fazer um grande comício na 
Praça da Sé. Outro na Cinelândia. É um desafio? Es-
tou disposto a ouvir. Se for, vou pensar seriamente em 
recolher essa luva, Senador César Borges, e vamos 
ver se é possível se juntar gente na Praça da Sé para 
defender ou justificar este quadro de descalabro que 
aí está. Ou na Cinelândia, no Rio de Janeiro, para ver 
se é possível juntar gente para defender este quadro 
de falta de decoro que aí está. 

Termina virando para o Presidente Lula – Sr. 
Presidente, já concluo – um pouco aquilo que o verde 
amarelo foi para o Presidente Collor. Ele disse: “Quem 
estiver do meu lado coloca verde amarelo”. E as pes-
soas colocaram luto nas portas das suas casas. Se o 
Presidente fizer um desafio parecido com este “Quem 
estiver ao lado dele coloca uma estrela vermelha no 
peito” e nós dissermos o contrário “Quem estiver contra 
o Senhor Presidente coloque a Bandeira brasileira fora 
das suas casas”... Será que esse é o desafio? Será 
que estão querendo nos conduzir a isso? 

Aquelas lideranças caquéticas da UNE insultaram 
a Oposição ontem. Ainda acham que têm o direito de 
fazer isso! Ainda acham que têm direito de dizer uma 
coisa como essa! Torcem a verdade. Começaram a 
mentir tão jovens, aprenderam a mentir tão cedo. É tão 
grave! O ideal seria ninguém mentir em idade nenhu-
ma. Agora, mentir tão jovenzinhos... Então dizemos que 
não queremos provocar impeachment e ainda temos 
que agora engolir a molecada, insultando as Oposi-
ções nas ruas. Se isso for orientação do Presidente, 
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que depois os recebeu, eu gostaria de saber se topam 
mesmo nós fazermos o desafio dos atos públicos. Se 
topam mesmo. Se for um desafio, eu estou disposto a 
aceitar o desafio. E não quero saber de coisa peque-
na, não. É Praça da Sé e Cinelândia para começar a 
brincadeira. Depois, vamos ver no que vai dar. Se al-
guém tiver café no bule que diga porque a Oposição 
está cansada dessas incompreensões; está disposta 
mesmo – vou repetir uma expressão bem popular – a 
ver quem é que tem café no bule. Nada de rua pequena; 
nada de viela. Tem que ser Praça da Sé e Cinelândia. 
Está lançado o repto, se é que nos fizeram um desa-
fio com aquele bate-perna da juventude caquética da 
UNE anteontem em Brasília. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Antes de conceder a palavra ao eminente Senador 
César Borges, a Mesa esclarece que foi informada 
pelo Chefe de Polícia do Senado que foi encontrada 
uma sacola na barbearia da Casa com suspeitas de 
origem. Chamada pelos servidores da área, a Polícia 
do Senado levou a sacola até o setor de raio-x, iden-
tificou tratar-se de um artefato, levou-o para uma área 
aberta, chamou o grupo antibomba, que confirmou 
tratar-se de um artefato, detonado há poucos minu-
tos. Ele não causou qualquer dano à integridade físi-
ca de ninguém, mas traz um alerta a todo o Serviço 
de Segurança do Senado Federal e seguramente da 
Câmara dos Deputados.

No que diz respeito ao Senado Federal, a Pre-
sidência já determinou todas as medidas de cautela 
e que se redobrem os cuidados com a segurança e 
a integridade de todos que transitam e que procuram 
participar da vida democrática do País no Congresso 
Nacional brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao eminente Senador César 
Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, saúdo a ilustre Senadora 
Iris de Araújo, representante do Estado de Goiás, que 
novamente está entre nós. Que S. Exª seja bem-vinda 
e tenha um bom mandato!

Sr. Presidente, a par da crise política que estamos 
vivendo, o Governo se escuda no que ele considera o 
grande pilar de sustentação: a economia. É apresenta-
da como uma grande vitória do Governo a manutenção 
dos fundamentos da economia brasileira.

Srªs e Srs. Senadores, fui antecedido por outros 
Senadores, e sempre a questão abordada é a mesma: 
essa economia só traz benefícios e vantagens para 
o mundo financeiro, para o grande mercado; ela não 

resolve os problemas, por menores que sejam, da po-
pulação brasileira. Nós temos problemas seriíssimos, 
Sr. Presidente, em todas as áreas: saúde, educação, 
infra-estrutura – nossas estradas estão mal conserva-
das, esburacadas, dilapidadas, ceifando milhares de 
vidas de brasileiros.

Aí é que está a grande ironia: o Governo se sus-
tenta numa política que é conhecida como política 
neoliberal; eu diria até ultraliberal, porque preconiza, 
acima de tudo, a manutenção de uma taxa elevada 
de juros, porque temos que cumprir uma meta infla-
cionária extremamente draconiana, dura, de mais de 
5% da inflação por ano. Isso significa manter uma taxa 
de juros de 19,75%, Sr. Presidente. Ontem, mais uma 
vez, o Copom, pela terceira vez consecutiva e oitava 
na escalada dos juros no Brasil, manteve a taxa nesse 
patamar. Nisso nós somos campioníssimos mundiais, 
lamentavelmente. Gostaríamos de ser campeões mun-
diais em vários setores, inclusive no futebolístico, mas, 
não, nós somos campeões mundiais na taxa de juros, 
disparados. Não há ninguém próximo de nós, pois es-
tamos com uma taxa real de 14,16% ao ano. A taxa 
selic é 19,75%, mas descontando a inflação é 14,6%. 
O Brasil tem como vice-líder a China, que está com 
juros de 5,96%, ou seja, praticamente 30%. A média 
mundial de taxas de juros dos países emergentes se 
situa em torno de 3%, enquanto a média mundial de 
todos os países não chega a 2%.

O Brasil está, Senador Mão Santa, com 14,16%. 
É claro que nós vamos continuar vendo balanços re-
cordes entre os bancos, inclusive os oficiais. O Banco 
do Brasil apresentou lucro de quase R$2 bilhões.

Essa economia tem fundamentos sólidos para o 
mercado, mas – veja bem – não são fundamentos ver-
dadeiramente sólidos. São fundamentos que exigem 
um sacrifício altíssimo da população brasileira.

Estamos vivendo uma crise política grave, mas 
gravíssima também é a crise de investimentos no País, 
dos investimentos públicos, essenciais para desenvolver 
o País e melhorar a vida de nossa população.

Todos conhecem – sei que o Senador Mão San-
ta gosta de ler e de História – o que Franklin Delano 
Roosevelt fez nos Estados Unidos para tirar o país da 
crise: investimentos públicos, estradas, barragens. Tudo 
isso melhorou a vida da população e tirou os Estados 
Unidos da crise. Aqui não; aqui temos a necessidade 
imperiosa, ditada pelo Fundo Monetário Internacio-
nal, de cumprir um superávit primário de 3,75%. Hoje 
o Brasil está cumprindo mais de 5,1% de superávit 
primário.

Como é conseguido esse superávit primário? 
Aumentando a carga tributária a ser paga pelo povo 
brasileiro, por um lado, e, por outro lado, fazendo o 
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quê? Diminuindo as despesas. Onde? Em cargos co-
missionados? No Aerolula? Nas mordomias? Não, as 
despesas que estão sendo diminuídas são as dos in-
vestimentos públicos, que, na verdade, não devem ser 
consideradas despesas, mas investimentos. Estamos 
vivendo uma crise seriíssima.

Em sete meses deste ano, 2005, sabe quanto 
pagamos de juros, Srs. Senadores? Pagamos R$93 
bilhões. E sabe quanto foi efetivamente investido e 
pago, liquidado pelo Governo? Apenas R$800 milhões, 
R$886 milhões, para ser mais preciso. Isso, o que foi 
liquidado até o mês passado, ou seja, pagamos cento 
e cinco vezes mais de juros do que os investimentos 
em saúde, em educação, em transporte, em seguran-
ça pública e assim por diante.

Essa é a triste realidade que estamos vivendo 
hoje. E de uma hora para outra o Governo, para não 
dizer que está literalmente morto e que não foi ainda 
sepultado, procura dar sinal de vida, abre o olho e diz: 
vamos fazer o investimento de R$1 bilhão, Srªs e Srs. 
Senadores, ou seja, vamos passar de 4% para 9% do 
total que está previsto para o ano que já vai além da 
metade. Já se passaram sete meses deste ano, está, 
praticamente, concluído o ano.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges, V. Exª me permite um aparte?

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois não, 
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 
Borges, V. Exª está explicando e foi muito oportuno 
quando disse que o vice-campeão de juros altos tem 
uma taxa que é menos da metade da nossa. Mas, na 
prática, se você tiver um cheque-ouro, vai ver que é 
mais, porque entra o risco, a administração, o risco 
da capital, o spread e tal. V. Exª citou Franklin Delano 
Roosevelt – e digo que já era hora de o PT aprender 
–, que governou os Estados Unidos, quatro vezes, dis-
se que as cidades podem ser destruídas, porque elas 
ressurgirão do campo, mas, se o campo for destruído, 
as cidades vão morrer de fome. E o campo está aí. Vi-
mos, recentemente, um “tratoraço”, com 25 mil pessoas. 
Basta dizer, simbolizando tudo, que, neste País, uma 
garrafa de água mineral importada é mais cara do que 
o leite, traduzindo a falência da nossa produção.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço o 
aparte de V. Exª. Efetivamente, o Governo Federal não 
tem dado a atenção devida e não tem tido sensibilidade 
com os setores mais frágeis de nossa economia, como 
o setor agrícola, que sofre com os preços, porque são 
commodities, porque tem o mercado mundial muitas 
vezes abundante, sofre com as secas... Hoje há uma 
grave crise em nossa agropecuária. Vejam bem, Srªs e 
Srs. Senadores, o Governo disse que ia investir como 

se fosse uma grande notícia dada ao País. Agora, va-
mos discriminar onde está esse R$1 bilhão, Senador 
Sibá Machado – eu lhe darei já o aparte. Para a Infrae-
ro, R$350 milhões, para concluir obras de interesse de 
Governo em aeroportos nacionais. Para o Ministério da 
Fazenda, R$170 milhões – eu não sei o que o Minis-
tério vai fazer com isso. Somando isso, temos R$520 
milhões, ou seja, 52% do total do R$1 bilhão.

Em terceiro lugar, vem o Ministério das Cidades. 
Aí, sim, precisamos de habitação, de saneamento, de 
transporte urbano. O investimento de R$170 milhões 
que foi para a Fazenda cai para R$79 milhões, o que 
significa absolutamente quase nada diante das neces-
sidades nacionais.

Depois do Ministério das Cidades, veio a Presi-
dência – Presidência, Sr. Presidente! –, com R$45 mi-
lhões. Para que a Presidência da República quer R$45 
milhões? É para pagar o combustível do aerolula? Para 
pagar as aeromoças? Não sei exatamente que tipo de 
destinação têm esses R$45 milhões.

Por último, na relação que contempla outros Minis-
térios com valores abaixo dos R$45 milhões, não se tem 
o Ministério dos Transportes, não se tem o Ministério 
da Saúde, não se tem o Ministério da Educação.

Queria conceder um aparte ao Senador Sibá 
Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
César Borges, em primeiro lugar, quero dizer que fico 
muito admirado da forma precisa, contundente, séria 
de V. Exª expressar seus pensamentos. V. Exª tem 
sido uma pessoa que me tem despertado para esse 
tipo de diálogo.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Eu que-
ria apenas falar sobre um ponto que diz respeito às 
taxas de juros. Eu não entendo da matéria, mas que-
ro externar uma dúvida muito forte que tenho, porque 
nós trabalhamos, aqui no Congresso Nacional, com a 
possibilidade de abordar uma matéria sobre a indepen-
dência do Banco Central. Ou seja, a autoridade maior 
da moeda brasileira, que tem assento no Conselho Mo-
netário Nacional e no Copom, que tem assento sobre 
essas coisas. Nós estamos trabalhando a independên-
cia, para evitar a ingerência política. Queremos dar ao 
mercado a tranqüilidade, porque os contratos são de 
longo prazo e serão cumpridos. Deixarmos o Governo 
assumir a postura de, por uma conjuntura política ou 
algo desse tipo, impor uma taxa de juros por decreto 
não seria uma forma irresponsável de administrar a 
Nação? Na verdade, eu fico sem entender da matéria, 
porque estou com esse tipo de dúvida. Se V. Exª pu-
der, esclareça-me sobre isso, já que eu compreendo 
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que V. Exª entende muito bem desse assunto, além 
dos demais, é claro!

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Olhe, qual-
quer banco central do mundo cuida da moeda, mas 
sempre associado à questão do desenvolvimento do 
País e à geração de emprego e renda. Há essas duas 
grandes variáveis com que qualquer banco central se 
preocupa.

Aqui no Brasil, infelizmente, o Banco Central 
somente se preocupa em manter a estabilidade do 
mercado, conservando essa taxa de juro altíssima, e 
não se preocupa com o desenvolvimento do País. É a 
isso que nós estamos assistindo. E o País não conse-
gue mais pagar essa taxa de juros, que faz com que 
a nossa moeda esteja em um patamar irreal, como 
aconteceu no passado tão criticado pelo Partido dos 
Trabalhadores. Nós estamos mantendo um dólar a 
R$2,30, que não é a verdade do valor aquisitivo do real. 
Isso tem prejudicado a nossa agricultura, que vende 
como commodity nossos produtos, tem prejudicado 
nossa balança comercial externa, porque temos uma 
depreciação do nosso produto.

Então, o que eu acho é que podemos até che-
gar a um Banco Central independente, mas não é o 
momento. O que está acontecendo, Senador Sibá Ma-
chado, é que o atual Governo não tem sensibilidade 
social, não se interessa pelo País, pelo social. A única 
preocupação é manter os fundamentos econômicos 
do mercado, da bolsa de valores, do mercado de dó-
lar, do mercado de moedas estrangeiras, do mercado 
financeiro. Mas o País vive disso? Será que é só isso 
que interessa ao Governo dos trabalhadores? Aí é 
que nós ficamos achando que essa é mais uma frus-
tração que assola toda a população brasileira, além da 
frustração da bandeira da ética, da moralidade, que 
era empunhada pelo Partido dos Trabalhadores como 
sendo um compromisso firme e sério em que muitos 
acreditaram neste País. Eu confesso a V. Exª que eu, 
inclusive, acreditava na mudança de métodos. Mas não 
houve. Cai a bandeira da ética e da moral. E a política 
econômica? Alguém esperava que o PT trabalhasse 
para dar esses lucros fabulosos aos bancos nacionais 
e internacionais?

Lamentavelmente, é essa a frustração que a po-
pulação brasileira vive e que vamos ter que analisar 
aqui por diversas vezes, para mostrar que o povo bra-
sileiro foi enganado, foi traído. Quem foi traído não foi 
o Presidente Lula. Quem foi traído foi o povo brasileiro, 
na sua expectativa e na sua esperança de melhores 
dias. Na verdade, o mercado venceu a esperança, que 
era a promessa do Presidente Lula.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães, nos termos do art. 14, inciso II, alínea a, 
do Regimento, por até sete minutos. A seguir, o Sena-
dor Sibá Machado.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Câmara dos 
Deputados, ontem, praticou um crime contra a Nação, 
contra os trabalhadores do Brasil. Na medida em que o 
Senado cresceu aos olhos do povo, dando um salário 
mínimo de R$384,00, a subserviência levou a que eles 
derrubassem os R$384,00 e ficasse em R$300,00 o 
salário mínimo do trabalhador brasileiro.

E o que é mais triste de tudo isso, Sr. Presidente, 
é que isso foi feito com as mãos ágeis – bem ágeis – do 
Sr. Deputado Inocêncio Oliveira. O Deputado Inocêncio 
Oliveira sabia da derrota pelo painel; tinha já, desde a 
véspera, e ontem renovado, um pedido de verificação 
mais do que suficiente para se fazer a votação nomi-
nal pelo painel. Entretanto, ele não permitiu a votação 
pelo painel, ameaçando até – eu vi na televisão, pa-
rece incrível, mas é verdade – levar para o Conselho 
de Ética Parlamentares que reclamavam de ele não 
estar cumprindo o Regimento.

Para mim, não foi surpresa. Eu me equivocava 
bastante quando diziam que ele praticava o trabalho 
escravo nas suas fazendas. Eu não acreditava. Entre-
tanto, quem procede assim com o trabalhador brasi-
leiro, na sua fazenda, não paga sequer os R$84,00, 
que dirá os R$384,00!

Saiba o Deputado Inocêncio Oliveira que isso vai 
marcar mais a sua vida política do que os poços ar-
tesianos que foram abertos em suas fazendas. Saiba 
o Deputado Inocêncio Oliveira que esses que querem 
ficar sempre agarrados na fralda do Governo perdem 
o valor moral para os debates nos seus Estados.

Eu faço isso constrangido. Quantas vezes me en-
ganei e ajudei ao tal do Inocêncio! Quantas vezes pude 
ajudá-lo, com a minha Bancada, a galgar postos que 
talvez, hoje, estou consciente de que não merecia!

Mas o tempo passa. O trabalhador brasileiro, 
mesmo passando fome, vai sobreviver, mas a política 
do Inocêncio jamais sobreviverá, porque é uma política 
pequena e mesquinha e que não está à altura de um 
representante do povo de Pernambuco. 

Sei bem que as ordens do Presidente foram cum-
pridas. Um dos seus Ministros se gaba de ter morado 
na Câmara, para que Inocêncio derrubasse o salário 
verdadeiro do trabalhador brasileiro. Tenho a consci-
ência tranqüila, Sr. Presidente, como V. Exª tem tam-
bém. Se V. Exª pudesse, o salário seria outro, mas o 
Congresso já começa a ser vítima com bombas aqui, 
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bombas ali, por não estar vendo que, além de nós 
Parlamentares e Ministros, que ganham bem, tem a 
grande multidão que ganha pessimamente e que não 
tem como sobreviver e, por isso, se multiplicam as pri-
sões e os assaltos. 

Sr. Presidente, poderia eu hoje não estar nesta 
tribuna. Mas, se não estivesse, não seria eu. Daí ter 
tido o apoio do Líder do meu Partido, para me permitir 
que falasse estes minutos ao povo brasileiro, dizendo 
que nós estivemos sempre com a boa causa, e aque-
les que falharam ao povo, inclusive alguns líderes, que 
combinaram não votar ou permitir a maneira irrespon-
sável de fazer cumprir o Regimento erradamente do 
Deputado Inocêncio.

Quero agradecer aos Srs. Deputados, porque 
eles iam votar o salário mínimo verdadeiro no painel, 
mas proibiram o painel. Teve que ser uma votação 
simbólica e com as ameaças de quem é valente em 
algumas horas, mas não é valente nas horas decisi-
vas da Nação.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Anto-
nio Carlos...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – E eu já vi isso várias vezes. 

Só um minuto.
Uma vez ele disse que não falaria mais com o 

Presidente Fernando Henrique no Palácio do Planal-
to. Cortou relações públicas. Aí passou a conversar 
no Palácio da Alvorada. Ele achava que o problema 
era o Planalto, mas no Alvorada ia bater à porta do 
Senhor Presidente Fernando Henrique. Ele pagará 
um dia. 

Os trabalhadores estão atentos e viram a ma-
neira como ele procedeu porque a televisão ontem 
mostrou claramente várias vezes os seus arreganhos 
de violência. Violência própria daqueles que não tive-
ram a cultura suficiente para entender a grandeza do 
cargo que ocupam e, sobretudo, o problema social do 
nosso País.

Sr. Presidente, quero me congratular com todos 
aqueles Deputados que quiseram votar e não puderam 
o salário mínimo de R$384,00 e, ao mesmo tempo, di-
zer àqueles que ajudaram o Inocêncio que a execração 
pública virá mais cedo ou mais tarde.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
E NOME PARLAMENTAR

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

em conformidade com o art. 7º do Regimento Interno, 
que, assumindo nesta data a representação do Estado 
de Goiás, adotarei o nome abaixo consignado e inte-
grarei a bancada do Partido PMDB.

Nome Parlamentar: Íris de Araújo
Sala das Sessões, 13 de agosto de 2005. – Íris 

de Araújo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Mozarildo Cavalcanti.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB nº 302/2005

Brasília, 18 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação da Senadora Íris de Araújo, como 
membro titular, nas Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Desenvolvimento Regional 
e Turismo e como membro suplente, na Comissão de 
Assuntos Sociais – CAS, em vagas existentes.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Ney Suassuna, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa a Srª Senadora Iris de Araújo 
membro das Comissões de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa, Desenvolvimento Regional e 
de Assuntos Sociais, nos termos do Ofício nº 302, de 
2005, que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A nobre Senadora Iris de Araújo passa a participar 
dos nossos trabalhos.

Seja bem-vinda à Casa. É uma honra tê-la nova-
mente participando do processo legislativo do Senado 
Federal brasileiro.

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Sena-
dor Aelton Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço a palavra, pela Lideran-
ça do PL, se possível antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª usará da palavra após o Senador Sibá Ma-
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chado, que falará agora por 12 minutos, por cessão do 
Senador Almeida Lima.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Sena-
dores, quero dizer à minha brava guerreira Senadora 
Ana Júlia Carepa que pode contar com todo o apoio 
desta Bancada em tudo que estiver ocorrendo ou que 
venha porventura a atormentá-la.

Sr. Presidente, uma das lições que aprendi na 
minha vida e que preservo muito é reconhecer quan-
do as pessoas têm profunda razão naquilo que falam. 
Sobre isso, quero me reportar, primeiramente, a um 
momento de extrema lucidez manifestado nesta Casa 
pelo Senador Jorge Bornhausen, que nos desafia a 
todos a contribuir para que aperfeiçoemos aqui as leis 
que vão normatizar os processos eleitorais.

O desafio foi muito grande e a lucidez foi tão 
grande que impôs uma rapidez ímpar: o projeto já 
está praticamente em fase de encerramento dentro 
do Senado Federal. Não quero me ater aqui a todos 
os dispositivos, ao eixo central do projeto, não quero 
discutir isso, porque já tivemos oportunidade de fazê-lo 
na CCJ e podemos ter oportunidade de fazê-lo ainda 
no plenário.

Mas há um desafio muito maior. O desafio maior 
que nós teremos, Sr. Presidente, será o de negociar 
que esse projeto seja votado em tempo hábil na Câ-
mara dos Deputados. Acho que isso vai requerer uma 
conversa muito franca, direta, entre os Presidentes 
das duas Casas, e principalmente entre os líderes 
das bancadas, para que cheguemos ao final do mês 
de setembro tendo promulgado uma idéia que eu con-
sidero que, de fato, vai dar uma melhor organização 
aos processos eleitorais. Pode ainda não ser o estágio 
máximo, digamos assim, do que se espera, mas vai 
contribuir demais para que possamos ter, já nas elei-
ções de 2006, um novo marco, que, de fato, vai criar 
uma transparência entre o candidato, o eleitor e o ór-
gão fiscalizador, o Tribunal Superior Eleitoral.

Sr. Presidente, outro assunto que eu gostaria de 
tratar, mas só a título de esclarecimento, pois não me 
convém aqui. Estou numa missão, como a que o Se-
nado Federal me deu, de presidir a comissão externa 
que trata da situação de Rondônia, mas não gosto de 
abordar assuntos que estão sob investigação. Mas fui 
impelido a falar um pouco sobre isso, porque é sabido 
que havia um processo contra o Governador Ivo Cassol, 
não como Governador, mas como Prefeito do Município 
de Rolim de Moura, lá em Rondônia. Esse processo 
foi julgado ontem no Superior Tribunal de Justiça, e fi-
cou muito claro que se trata de um processo quando 

ele era Prefeito. O Governador, no meu entendimento, 
até pelas razões que hoje a conjuntura nacional nos 
impõe, foi muito cruel comigo. O que estou dizendo 
publicamente é aquilo que os fatos estão mostrando. 
Estamos investigando outra coisa que não tem nada a 
ver com o processo que o STJ estava analisando. Então 
não cabe aqui qualquer comentário, porque o nosso 
trabalho não está concluído, Sr. Presidente. Quando 
concluirmos o nosso trabalho, e o Senador Demóstenes 
Torres, que é o Relator, apresentar o relatório, aí com-
petirá às pessoas fazerem qualquer tipo de comentário. 
Então não quero entrar nisso, não quero responder ao 
Governador, não me interessa esse tipo de coisa, não 
tenho interesse algum em Rondônia, estou cumprindo 
uma missão do Senado Federal. Quero encerrar o meu 
trabalho da melhor maneira possível e vou responder 
ao tratamento que recebi como uma pessoa que está 
constrangida com tudo o que está acontecendo.

Mas, Sr. Presidente, sobre as ações do nosso 
Governo, é importante lembrar que, depois que as 
CPIs começaram a funcionar, o Brasil inteiro tem fica-
do muito atento a elas. Ontem, eu estava preparado 
para falar um pouco disso e quero fazer agora só um 
pequeno comentário. Não quero ater-me a esse ponto 
com tanta ênfase. O que sucede, Sr. Presidente? É que 
essa CPI tomou-se de uma popularidade tamanha que 
é notório que – se eu estiver errado que me corrijam 
– semanalmente, a gente sente que é preciso ter um 
fato novo para a imprensa, é preciso criar uma notícia 
forte para que as pessoas que estão nas suas casas, 
que vêem o telejornal, que lêem uma revista, que lêem 
o jornal escrito, tenham uma novidade para saber como 
as coisas estão andando. Isso cria uma ansiedade de 
prestação de serviços que, em meu entendimento, 
pode prejudicar a conclusão dos trabalhos.

São duas CPIs que a gente cobra todos os dias, 
que é preciso as duas se entenderem, é preciso as 
duas se colocarem nos seus objetos, nos seus focos, 
prestarem um serviço de qualidade, trazer as pessoas 
corretas para serem ouvidas, analisar os documentos 
que têm que ser analisados e, a partir disso, ir cons-
truindo um relatório a ser apresentado pelo Relator.

Diante disso, a minha preocupação é que, já nos 
primeiros momentos, na CPMI dos Correios vimos 
– e ouvi, tive que ir lá conferir – que documentos que 
chegaram por intermédio da quebra dos sigilos fiscais 
e de clientes do banco chegam à nossa CPI visivel-
mente alterados.

Quando a gente olha um documento que foi gram-
peado uma vez, por mais que uma pessoa tente acertar 
um segundo grampo no mesmo lugar, não consegue. 
E nós vimos que havia sinal de mais de um grampo. E 
em alguns documentos, dentro da mesma caixa, com 
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as mesmas condições, nós vimos alguns documentos 
muito bem organizados e outros misturados. Quem fez 
isso? Foi dentro do Banco Rural? Foi no caminho do 
Banco Rural até o Congresso Nacional? Foi dentro da 
CPI? Isso eu não posso dizer. Mas está lá um proble-
ma para ser resolvido.

Em segundo lugar, parte de documentos sigilo-
sos, que a nossa CPI é obrigada a ter sob sua guarda, 
um documento importante some de dentro das caixas 
– lá da prateleira do cofre da CPI – e é estampado na 
capa de um dos jornais no dia seguinte.

Terceiro problema, Sr. Presidente: aparecem no-
tas fiscais vinculadas àqueles papéis apreendidos em 
Minas Gerais, quando foi denunciado que havia uma 
pessoa queimando documentos que estaria vinculado 
às empresas de Marcos Valério. Alguns documentos 
resgatados desapareceram. Suspeita-se de mais ou 
menos dez notas que desapareceram. 

Outra questão é, numa reunião fechada, numa 
reunião reservada de uma diligência da CPI, que vai 
até São Paulo ouvir aquele doleiro, alguém grava a 
reunião e publica-a.

Então, estou aqui externando esta preocupação 
porque o meu medo é que cheguemos depois a um 
relatório, cujas pessoas que poderiam ser incrimina-
das, punidas, veementemente, encontrarão um álibi, 
um bode expiatório para se safarem e dizerem que a 
CPI não tem autoridade para tal coisa.

A outra questão é não trocar os momentos cer-
tos para determinadas punições. A citação de nomes 
de Parlamentares gera muitos incômodos, levando al-
guns deles a irem à CPI e dizerem para tirar o nome, 
que não têm nada a ver com isso etc. Creio que não 
precisamos passar por tudo isso.

Sei que a sociedade brasileira, ao assistir aos 
depoimentos pela televisão, espera ver a CPI atuan-
do, arrancando o couro de alguém, esganando sua 
garganta, coisa parecida, que faça a pessoa falar. Sei 
que o espectador que ver isso, não tolera assistir a um 
depoente tergiversar, enrolar, mentir, coisa parecida. É 
muito ruim para quem está em casa ver uma situação 
como essa. Porém, não podemos fazer nada mais do 
que estamos fazendo, encontrando provas e trazendo 
os elementos.

Estou fazendo isso, Sr. Presidente, porque acho 
que temos condições suficientes para solucionar es-
ses problemas.

Portanto, queria aproveitar aqui do “finalmente”, 
o que me gerou até um aparte...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Tenho 
mais dois minutos, Sr. Presidente, fora este?

Continuando, o Senador João Batista Motta afir-
mou que o País é ingrato e que está encaminhando 
ao entreguismo. Não posso concordar com isso, mas 
acho que tem razão num ponto. Se o País não avançar 
em tecnologias, em modernização de sua produção e 
vender produtos cada vez mais sofisticados, ou seja, 
vender tecnologia, informação, com certeza o Bra-
sil, como qualquer outro lugar do mundo, encontrará 
quem o supere.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Senador, V. Exª dispõe de somente mais um 
minuto.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Con-
cluindo, Sr. Presidente, neste ponto, acho que o Se-
nador tem razão.

Chamo a atenção de todos para o fato de que 
temos que incentivar o nosso setor produtivo a vender 
cada vez mais produtos com alto acabamento, com 
alta capacidade de retorno para trazer aquilo que os 
ingleses descobriram há muito tempo, que é a chamada 
balança comercial favorável. Enquanto portugueses e 
espanhóis avançavam os mares atrás de ouro e pra-
ta para ficarem ricos, os ingleses vendiam produtos 
industrializados, e todo o ouro e a prata, canalizados 
das Américas, da África e sul da Ásia, eram imediata-
mente transferidos para os cofres da Inglaterra porque 
vendia produtos de alto acabamento. 

E voltarei no momento oportuno para tratar dos 
sucessos que considero o Governo Lula.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ribamar Fiquene.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador João 
Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, solicito a minha inscrição pelo Partido 
Socialista Brasileiro para falar após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, permita-me? Esqueci de pedir que dê 
como lida a íntegra desse segundo documento, que 
não deu tempo de eu falar sobre ele, e incluí-lo no meu 
pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Deferido, na forma do Regimento.
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O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador 
Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pela ordem.) – Peço a minha inscrição como Líder para 
falar após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra ao nobre Senador Aelton Frei-
tas, pela Liderança do PL, para assunto urgente e de 
interesse partidário. V. Exª dispõe de cinco minutos.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
Liderança do PL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, pela primeira vez, em dois anos e meio, venho 
a esta tribuna para protestar publicamente contra a 
intenção do Ibama de desapropriar terras de gran-
de parte dos produtores rurais do sudoeste do meu 
Estado para expandir em 130 mil hectares a área de 
preservação do Parque da Serra da Canastra. Trata-se 
de uma ampliação extemporânea, que geraria gran-
des problemas sociais e que, por incrível que pareça, 
poderia contribuir ainda mais para a degradação do 
patrimônio natural daquela região.

A área atual do Parque Nacional da Serra da 
Canastra é de 71 mil hectares, Srs. Senadores. Ago-
ra, baseado em um decreto de abril de 1972, 33 anos 
após, o Ibama publica uma portaria com o novo Pla-
no de Manejo do Parque, prevendo a sua ampliação 
para 200 mil hectares – sem dizer nada nem por quê 
–, através da inclusão de uma área de 129 mil hec-
tares, onde sobrevive um contingente significativo da 
comunidade do entorno.

Quero deixar bem claro aqui que, como enge-
nheiro agrônomo, como ex-presidente da Emater do 
meu Estado e como mero conhecedor daquela região, 
daquela situação, jamais seria contrário à preservação 
do meio ambiente, por entendê-lo como o maior alia-
do do produtor.

Entretanto, não posso aqui aceitar – e tenho cer-
teza que os meus colegas também não aceitarão – que 
o Ibama cometa tamanho equívoco com os produtores 
da agricultura familiar, que tiram das terras do entor-
no da Serra da Canastra o seu sustento e que, sem 
dúvida alguma, já têm demonstrado uma crescente 
consciência ambiental em todos os sentidos.

A verdade, Srªs e Srs. Senadores, é que quem 
conhece minimamente a área da Serra da Canastra, a 
nascente do rio São Francisco, no sudoeste de Minas 

Gerais, sabe que a área oficial do Parque está muitas 
vezes mais degradada do que a área que agora o Iba-
ma pretende agregar. Ou seja, em termos práticos, os 
produtores, em muitos casos, têm feito a preservação 
mais eficiente do que o órgão governamental.

A ampliação do Parque e a desapropriação que 
acarretará trará grandes preocupações para os produ-
tores, para as lideranças, para os prefeitos e para nós, 
Parlamentares, que conhecemos e representamos o 
Estado e a região, dentre os quais me incluo. Um exem-
plo desta preocupação foi a realização, nesta manhã, 
de uma audiência pública conjunta das Comissões de 
Agricultura e de Meio Ambiente da Câmara dos Depu-
tados, por iniciativa do nobre Deputado Federal Carlos 
Melles, promovida especialmente para a discussão do 
problema. Estiveram presentes representantes, pro-
dutores rurais e Prefeitos dos estimados Municípios 
de Delfinópolis, de Vargem Bonita, de São Roque de 
Minas, de São João Batista do Glória, de Capitólio, de 
Sacramento e de Alpinópolis, enfim, todos os Municí-
pios do entorno da Serra da Canastra.

Infelizmente, em virtude da reunião da CPI dos 
Correios, não pude estar presente durante todo o 
evento, mas nos contatos realizados pude perceber 
claramente a angústia de todos os conterrâneos mi-
neiros presentes. E é em respeito e solidariedade a 
sua luta que faço aqui este pronunciamento, em for-
ma de protesto.

Diretores do Ibama que participaram da audiência 
alegam que ninguém será retirado ou expulso de suas 
propriedades sem uma indenização prévia. Mas não 
é isso que esperamos. Isso não tranqüiliza ninguém 
nem resolve nenhum tipo de problema. A questão que 
se coloca é que, mesmo recebendo eventuais inde-
nizações, os produtores teriam grandes dificuldades 
em se manter em outro tipo de negócio, pois sempre 
trabalharam no campo, e a economia dos Municípios 
a serem afetados diretamente depende em grande 
parte da produção rural.

Existe um consenso entre as lideranças regio-
nais do sudoeste de Minas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de que devemos trabalhar para fazer com 
que o Ministério do Meio Ambiente e o Ibama revejam 
essas posições e não insistam em fazer valer o texto 
de um decreto de mais de trinta anos, desconsiderando 
toda a evolução histórica das comunidades regionais. 
Cabe salientar que essas terras não foram ocupadas 
por má-fé, pois, efetivamente, a área que o Ibama sem-
pre manteve foi de 71 mil hectares e não de 200 mil 
hectares como pretendem fazer valer agora.

O Ministério do Meio Ambiente e o Ibama pre-
cisam compreender que a Serra da Canastra pode e 
deve ser preservada em parceria com os produtores 
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rurais que ali vivem e conhecem toda a situação da 
sua fauna e flora, e não por meio de uma posição de 
conflito, como está sendo colocado na prática. Se é 
necessário um novo texto legal para dimensionar de 
maneira justa a área do Parque Nacional, que isso seja 
feito de maneira democrática e direcionada para aten-
der adequadamente todas as partes envolvidas.

Hoje pela manhã, o próprio Deputado Fernando 
Gabeira, conhecido e respeitado defensor do meio 
ambiente, reconheceu a necessidade de que o redi-
mensionamento do Parque Nacional da Serra da Ca-
nastra seja conduzido sem radicalismos por parte dos 
órgãos ambientais.

Como o meu tempo está escasso, Sr. Presidente, 
pretendo dar como lido meu discurso.

Por que não se tentar fazer um projeto modelo 
para aquela região? Como exemplo, o queijo da Ca-
nastra é um patrimônio histórico, assim como muitas 
coisas que há ali, inclusive sua população.

Quero aqui contar com o apoio dos nobres Se-
nadores desta Casa para trabalharmos juntos a fim de 
que o Ibama e o Ministério do Meio Ambiente revejam 
a sua posição, pois seria ineficaz; não nos interessa. 
Não podemos deixar que esta pretensão aconteça.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR AELTON FREITAS

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho a esta tribuna para protestar 
publicamente contra a intenção do Ibama em desa-
propriar terras de grande parte dos produtores rurais 
do Sudoeste de Minas Gerais, para expandir em 130 
mil hectares a área de preservação do Parque Nacio-
nal da Serra da Canastra. Trata-se de uma ampliação 
extemporânea, que geraria grandes problemas sociais 
e que, por incrível que pareça, poderia contribuir para 
degradar ainda mais o patrimônio natural da região.

A área atual do Parque Nacional da Serra da 
Canastra é de 71 mil hectares. Agora, baseado em 
um decreto de abril de 1972, 33 anos depois o Ibama 
publicou uma portaria com um novo Plano de Manejo 
do Parque, prevendo a sua ampliação para 200 mil 
hectares, através da inclusão de uma área de 129 mil 
hectares onde sobrevive um contingente significativo 
da comunidade do entorno.

Quero deixar bem claro que, como engenheiro 
agrônomo, jamais seria contrário à preservação do 
meio ambiente, por entendê-lo como o maior aliado do 
produtor. Entretanto, não posso aceitar que o Ibama 
cometa um equívoco contra produtores de agricultura 
familiar que tiram das terras do entorno da Serra da 

Canastra o seu sustento e que, sem dúvida alguma, 
já têm demonstrado uma crescente consciência am-
biental.

A verdade, Srªs e Srs. Senadores, é que, quem 
conhece minimamente a área da Serra da Canastra no 
Sudoeste de Minas, sabe que a área oficial do Parque 
está mais degradada do que a área que agora o Ibama 
quer agregar. Ou seja, em termos práticos, os produto-
res têm, em muitos casos, feito uma preservação mais 
eficiente do que o órgão governamental.

A ampliação do Parque e a desapropriação que 
acarretará traz grandes preocupações para os produ-
tores, lideranças, prefeitos e parlamentares que co-
nhecem e representam a região, dentre os quais me 
incluo. Um exemplo desta preocupação foi a realização, 
nesta manhã, de uma audiência pública conjunta das 
Comissões de Agricultura e de Meio Ambiente da Câ-
mara dos Deputados, por iniciativa do nobre Deputado 
Federal Carlos Meles, promovida especialmente para 
a discussão do problema. Estiveram presentes repre-
sentantes, produtores rurais e prefeitos dos estimados 
municípios de Delfinópolis, Vargem Bonita, São Roque 
de Minas, São João Bastista do Glória, Capitólio, Sa-
cramento e Alpinópolis.

Infelizmente, em virtude da reunião da CPI dos 
Correios, não pude estar presente durante todo o 
evento, mas nos contatos realizados pude perceber 
claramente a angústia dos conterrâneos mineiros. E 
é em respeito e solidariedade à sua luta que faço este 
pronunciamento.

Diretores do Ibama que participaram da audiên-
cia alegam que ninguém será retirado ou expulso de 
suas propriedades sem uma indenização prévia. Mas 
isto não tranqüiliza e nem resolve o problema. A ques-
tão que se coloca é que, mesmo recebendo eventuais 
indenizações, os produtores teriam grande dificuldade 
em se manter em outro tipo de negócio, pois sempre 
trabalharam no campo e a economia dos municípios 
a serem afetados depende em grande parte da pro-
dução rural.

Existe um consenso entre as lideranças regionais 
do Sudoeste de Minas que devemos trabalhar para fa-
zer com que o Ministério do Meio Ambiente e o Ibama 
revejam suas posições e não insistam em fazer valer 
o texto de um decreto de mais de 30 anos, descon-
siderando toda a evolução histórica de comunidades 
regionais. Cabe salientar que essas terras não foram 
ocupadas por má fé, pois, efetivamente, a área que o 
Ibama sempre manteve foi de 71 mil hectares, e não 
de 200 mil hectares com quer fazer valer agora.

O Ministério do Meio Ambiente e o Ibama preci-
sam compreender que a Serra da Canastra pode e deve 
ser melhor preservada em parceria com os produtores 
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rurais, e não através de uma posição de conflito. Se é 
necessário um novo texto legal para dimensionar de 
maneira justa a área do Parque Nacional, que isto seja 
feito, de maneira democrática e direcionada para aten-
der adequadamente todas as partes envolvidas.

Hoje pela manhã, o próprio Deputado Fernando 
Gabeira, conhecido e respeitado defensor do meio 
ambiente, reconheceu a necessidade de que o redi-
mensionamento do Parque Nacional da Serra da Ca-
nastra seja conduzido sem radicalismos por parte dos 
órgãos ambientais do governo. Deve-se se chegar a 
um acordo com as comunidades locais que garanta 
a preservação e o desenvolvimento sustentável, en-
volvendo a população como co-responsável pela in-
tegridade do parque. Como bem questionou o depu-
tado Gabeira, porque não se tentar fazer um projeto 
modelo na região? Basta que os órgãos ambientais 
se sensibilizem com os apelos dos parlamentares e 
busquem um diálogo consistente com os produtores 
do Sudoeste de Minas.

As belezas naturais da Serra da Canastra devem 
ser preservadas e potencializadas para o ecoturis-
mo, mas o patrimônio cultural formado ao seu redor 
não pode ser desprezado. O nosso queijo canastra, 
produzido pelos agricultores da região, é patrimônio 
histórico brasileiro. São os fazendeiros que abrigam 
animais típicos da região, que hoje fogem das quei-
madas ocorridas em áreas controladas pelo Ibama, 
pois o órgão não dispõe de recursos para realizar uma 
fiscalização eficiente.

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, e cidadãos mineiros que nos acompanham, 
declaro publicamente o meu apoio à manutenção do 
patrimônio humano e cultural construído no entorno 
da Serra da Canastra. Os meus conterrâneos do Su-
doeste de Minas podem ter certeza que, juntamente 
com os demais parlamentares da região, estaremos 
trabalhando para fazer com que o IBAMA e o Ministério 
do Meio Ambiente vejam com outros olhos as ques-
tões ambientais e o desenvolvimento sustentável na 
região. Uma ampliação do Parque Nacional da Serra 
da Canastra nos moldes já propostos pelo Ibama se-
ria ineficaz, não nos interessa e não podemos deixar 
acontecer.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 

– MA) – V. Exª será atendido na forma regimental.
Concedo a palavra ao eminente Líder da Mino-

ria, Senador José Agripino, por cinco minutos, e, em 
seguida, ao eminente Senador Teotônio Vilela Filho, 
por doze minutos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, domingo passado foi dia de jogo de 
futebol na Granja do Torto. Parecia que estava tudo 
às mil maravilhas no País, Senadora Íris de Araújo. O 
Presidente, de camiseta, de calção, de joelheira, todo 
apetrechado, postava-se no gol, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, aguardando as bolas que vinham, na po-
sição de goleiro. Levou uns frangos. Foi o que a tevê 
mostrou. Faz parte. Eu digo isso, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, para recuperar um pouco desses 
dois anos e meio de governo até chegarmos aos fa-
tos de hoje.

Sua Excelência o Presidente da República gosta 
muito de fazer metáforas e de construir representações 
à imagem e semelhança de jogo de futebol. Ele se ar-
vora a condição de técnico, que é. Técnico que escala 
o time, como escalou; que designa o capitão do time, 
como designou. E até identificou um consultor técnico, 
o seu Zagalo. O time é o seu grupo de Ministros, de 
auxiliares, os petistas, o Estado aparelhado, o modelo 
PT de governar. O capitão do time, com a faixa preta no 
braço para todo o Brasil conhecer e aplaudir ou vaiar, 
era o ex-Ministro José Dirceu. Ninguém tenha dúvida 
sobre isso. O consultor técnico, Senador Mozarildo, 
Senador Teotônio Vilela, muitas vezes foi até confun-
dido com Ministro. V. Exª se lembra bem de que Duda 
Mendonça, num dado momento, de tanto aparecer no 
Palácio do Planalto e se confundir com as funções da 
Secom, foi tido como um Ministro sem Pasta, um Mi-
nistro pro forma. Lembra?

O time estava jogando, orquestrado pelo Presi-
dente da República, o grande técnico. Recebia o tem-
po todo instruções do técnico, que trabalhava sempre 
em sintonia com o capitão do time, assessorado nos 
momentos de dificuldade pelo consultor técnico Duda 
Mendonça. O capitão do time era José Dirceu. De re-
pente, não mais que de repente, o time começa a tro-
car os pés pelas mãos.

É preciso que se registre que esse time sempre 
jogou sob a regência do técnico, do Presidente. Nun-
ca ouvi falar, nunca, que técnico de futebol não sou-
besse o que estava fazendo com seus jogadores. Não 
conheço, não faço a menor idéia. Era um time, como 
o Presidente dizia, orquestrado por ele, que era o téc-
nico; tinha um capitão com uma tarja preta no braço, 
que era José Dirceu, e um assessor técnico, havido 
pelo Brasil inteiro como respeitado, o publicitário Duda 
Mendonça. Não se pode admitir que o técnico não 
soubesse o que o time estava fazendo. Até porque as 
ordens eram dele. Em qualquer time de futebol, as or-
dens são do técnico. É quem muda a estratégia, quem 
muda a forma de jogar, quem passa do ataque para 
a defesa, da defesa para o ataque, quem sabe a hora 
de fazer o gol, é ele quem sabe tudo.
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De repente, na hora em que o time é pilhado 
no malfeito, na hora em que as caneladas explícitas 
acontecem, em que a Nação o flagra, a começar do Sr. 
Maurício Marinho, ele entra em conflito com seu time, 
como se pudesse. E de repente, não mais que de re-
pente, ele começa a se distanciar de seu time, como 
que se afastando de seu Governo e de seu Partido, Sr. 
Presidente. É aí que quero fazer algumas considera-
ções: ele está claramente procurando se distanciar de 
seu PT, de seu Partido, querendo fazer uma diferença 
de seu Partido, que tem um novo Presidente, um novo 
candidato a Presidente, que pede desculpas ao País. 
O PT pede desculpas ao País, mas não abre processo 
sobre nenhum dos denunciados.

Vejam que jogo de faz-de-conta: o Presidente co-
meça se afastar do seu Partido, como se fosse possível 
o País entender Lula se afastar do PT; e o PT, por sua 
vez, pede desculpas ao País, depois de Lula pedir aque-
las desculpas insinceras. O PT pede desculpas, como 
se o País fosse aceitar as desculpas desse Partido, que 
não abriu processo contra nenhum dos denunciados. 
Mais uma vez, desculpas da boca para fora.

E começa a se distanciar do próprio Governo. 
Que Governo? Defenestra o técnico José Dirceu, se 
aparta de Duda Mendonça...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Vou ter-
minar, Sr. Presidente.

Na hora em que se aparta do capitão do time, 
José Dirceu – estou vendo e quero fazer o registro –, 
a agência France Press, agora à tarde, Senadora Iris 
de Araújo, registra uma declaração do Deputado José 
Dirceu: “Lula é quem tem que dizer quem o traiu”. Por-
que Lula, no pronunciamento que fez, disse que estava 
traído, que havia traidores.

Eu sempre disse, Senador Mão Santa, que a ver-
dade ia aparecer – e vai aparecer, se Deus quiser – na 
disputa que se vai estabelecer ou que está estabelecida 
entre o PT bom e o PT ruim, “entre credor e devedor”. 
Pois José Dirceu desafiou o Presidente da República, 
o técnico defenestrado desafiou o Presidente. E com 
a palavra o Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Repito 
o que José Dirceu disse: “Lula é quem tem que dizer 
quem o traiu”. E com a palavra o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Não sei 
se terei tempo, mas ouvirei V. Exª com o maior prazer. 
Permita-me apenas concluir.

Duda Mendonça foi defenestrado das condições 
de marqueteiro do Palácio do Planalto – não tem mais 
contrato nenhum –, mas veio à Comissão Parlamentar 
de Inquérito, fez declarações, e eu vou dar uma ajuda. 
Aliás, dei uma ajuda: fui ontem à Procuradoria Geral da 
República e pedi ao Procurador que ajuíze uma ação 
de investigação judicial eleitoral em função das decla-
rações de Duda Mendonça e arvorado no pensamento 
que tenho, amparado no art. 21 da Lei Eleitoral, que 
diz que o único responsável pelas prestações de conta 
de campanha é quem a assina – ou o próprio ou quem 
ele mandou. E o próprio é o candidato.

Não adianta Lula...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Não adianta 
Sua Excelência, o Presidente Lula, pensar que, pelo 
fato de ser Presidente, está acima do bem e do mal e 
que não deve explicações. Deve, sim. As contas que 
ele apresentou ao Tribunal Superior Eleitoral estão con-
frontadas pelas declarações de Duda Mendonça.

E vai estabelecer-se agora um outro conflito de 
opiniões e posições. Uma é de José Dirceu, que de-
clarou – vou repetir – à agência France Press: “Lula 
é quem tem que dizer quem o traiu”. Com a palavra 
o Presidente. E agora, na ação judicial eleitoral que 
propus e que espero que o TSE julgue, vai estabele-
cer-se o confronto para saber quem tem razão. Duda 
Mendonça disse que foi contratado por R$25 milhões; 
recebeu R$14 milhões no Brasil – parte legal e parte 
ilegal – e os restantes R$11 milhões inteiramente ile-
gais no exterior. Resta saber se essas contas estão 
registradas na prestação de contas do Sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva. Com a palavra o Presidente.

Eu sempre disse...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Vou ter-
minar, Sr. Presidente.

Eu sempre disse que esses assuntos serão escla-
recidos com o passar do tempo – e acredito que esta-
rei certo –, na medida em que as pessoas do PT bom 
se contraponham às pessoas do PT ruim e na medida 
em que os credores se contraponham aos devedores. 
Está posto o diálogo, e o Brasil espera: José Dirceu 
versus Lula; Duda Mendonça versus Lula.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Com a palavra o nobre Senador Teotônio Vi-
lela Filho.

S. Exª dispõe de 12 minutos.
O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quem acom-
panha os depoimentos e os desdobramentos das CPIs 
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no Congresso não tem dúvidas: a crise é grave, com 
desdobramentos cada vez mais impensáveis e inquie-
tantes. Quem acompanha os comícios do Presidente 
da República, Brasil afora, também não tem dúvidas: a 
campanha começou, mais de 14 meses antes das elei-
ções, mais de 11 antes do prazo permitido pela lei.

Qualquer promotor da mais remota comarca brasi-
leira veria clara propaganda eleitoral fora de época nas 
faixas que o Governo encomendou para recepcionar o 
Presidente em Garanhuns, no interior de Pernambuco, 
para citar apenas uma das últimas incursões eleitorais 
de Sua Excelência.

Qualquer Presidente cumpriria o dever de man-
dar retirá-las, por apreço à lei. O Presidente Lula não 
o fez.

Entre a gravidade dos fatos e dos desdobramentos 
da CPI e os comícios inconseqüentes do Presidente, 
ficam certezas igualmente graves. A Presidência está 
vaga, até porque o Presidente que nada sabe, nada 
vê, nada decide, nada manda, agora também nada faz, 
a não ser campanha eleitoral fora de época.

Há tanta letargia que a mera liberação de verbas 
orçamentárias é saudada e efusivamente festejada 
como sinal efetivo de que existe Governo. Há tanta 
lerdeza na Administração Federal, Sr. Presidente, que, 
por falta de regras claras e transparentes e por excesso 
de intervencionismo e dirigismo estatal, nos últimos 30 
meses não se iniciou nenhum grande projeto na área 
de geração de energia. Não é preciso sequer enxer-
gar longe para antever um apagão à vista, que só não 
preocupa o Governo, pois este já não existe.

Não se sabe hoje o que é pior, se a crise moral 
que enlameia o presente ou a crise administrativa e 
gerencial que compromete o futuro próximo e as chan-
ces de desenvolvimento.

O Presidente age como se nada tivesse a ver com 
a crise que choca o País e imobiliza a administração. 
Ora ensaia ameaças veladas de instabilidade da própria 
economia, vulnerável e frágil, segundo ele, na contra-
mão do discurso de seu próprio Ministro da Fazenda, 
para quem os fundamentos da economia são sólidos 
e estáveis. Noutra hora, o Presidente parece querer 
encarnar um chavismo despropositado, acenando ou 
ameaçando com a mobilização de sindicatos, de taxis-
tas, de operários e do movimento social, enfim. Num e 
noutro momento, o Presidente se comporta como se 
não houvesse qualquer crise política; como se o Brasil 
não estivesse absolutamente perplexo diante do que 
ouve e descobre a cada dia; como se o mundo não 
dirigisse os holofotes e aumentasse suas lupas em re-
lação aos escândalos que se multiplicam no Governo 
e no Partido do Governo do Brasil.

Os mercados, num primeiro momento, pareceram 
temer a retórica presidencial: a bolsa despencou, o dó-
lar subiu, o risco-país subiu mais ainda. Mas, depois, 
todo mundo se acostumou com esse palanquismo, e 
felizmente ninguém mais levou a sério esses discur-
sos do Presidente.

Os jornais noticiam que o Governo instalou e 
até já reuniu o que se está chamando de gabinete da 
crise, que não se sabe ao certo o que virá a ser. Mas, 
pelo noticiário, não promete muito, pois sua primeira 
recomendação foi de que o Presidente calasse, sem 
fornecer as explicações minimamente convincentes 
que o País exige. Não se sabe se o Presidente cala 
porque tem vergonha do que está à sua volta ou por-
que desconhece a extensão do lamaçal e a profundi-
dade do pântano em que aprisionaram seu Governo 
e seu Partido.

O grave, Sr. Presidente, é que, se o Presidente 
da República age e se comporta como sequer existisse 
crise, não há como gerenciá-la. Não há como estabe-
lecer uma interlocução com os setores responsáveis 
desta Casa, do Congresso Nacional e da sociedade 
com vistas a atravessar toda essa turbulência política. 
Isto é o que mais inquieta: não se vê saída, não se 
vê luz qualquer à frente. Não há horizontes de tempo, 
apenas cenários de lama. Não há interlocutores na 
crise, apenas testemunhas, depoentes, investigados 
e investigadores.

O que de construtivo se vai tirar para o futuro 
institucional, Sr. Presidente? O que vai sobrar da cri-
se além de denúncia e desmoralização, de constran-
gimento e desesperança?

O Congresso Nacional não pode se furtar a inves-
tigar, e investigar com rigor e absoluta e inconfundível 
profundidade, todos os desmandos e escândalos, que 
não param de chocar a opinião pública. Mas, em cir-
cunstância alguma, o Congresso pode-se conformar 
em virar delegacia de polícia. Essa sucessão de CPIs 
compõe uma circunstância dolorosa da vida nacional, 
mas não pode ser uma condenação consentida no ce-
nário institucional. Não somos delegados de polícia, por 
mais respeito e admiração que eles nos mereçam.

Outras crises já sofremos. Outras CPIs já tivemos. 
Além da punição de culpados eventuais, o País espera 
dessas Comissões propostas concretas de aperfei-
çoamento legal e institucional, que evitem no futuro a 
repetição dos problemas investigados.

Dessa crise, o que poderá sair, se o Governo, 
por exemplo, parece ignorá-la? No mundo de palan-
ques, de comícios, no Brasil de faz-de-conta em que 
se refugia o Presidente da República, os áulicos de-
verão perguntar: “Crise, que crise? Escândalos, que 
escândalos?”
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Estamos a menos de dois meses do prazo final 
para qualquer mudança na legislação para o pleito do 
próximo ano, Sr. Presidente. Fala-se, mas apenas se 
fala, em reforma política. Fala-se, mas apenas se fala, 
em financiamento público de campanhas. Discutem-se 
os mais contraditórios itens de uma reforma política 
que parece urgente e inadiável, mas cada vez menos 
consensual.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Já vou concluir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – V. Exª tem mais dois minutos.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL) 
– Mas o que há sobre a mesa, que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado aprovou 
hoje, é uma proposta de normas pontuais sobre as pró-
ximas eleições, marcadas pela crise, contingenciadas 
pelos escândalos.

Sr. Presidente, se o Governo não governa, não 
propõe, não formula, não debate, cabe ao Congresso 
assumir suas responsabilidades. É preciso criar meca-
nismos de gerenciamento dessa crise. É preciso, so-
bretudo, não perder de vista a oportunidade ímpar de 
avançar institucionalmente, de propor uma legislação 
que evite, no futuro, delúbios e valérios; que previna 
a ocupação predatória das estruturas de Estado por 
parte de partidos e a perigosa confusão entre partido 
e governo – como o PT está fazendo com o Governo 
Lula ou fez até recentemente.

Renúncias e cassações, denúncias e investiga-
ções podem ser inevitáveis. Mas essa não é a função 
primordial do Congresso, que tem a obrigação de le-
gislar, de montar um arcabouço legal e institucional 
do País, de prevenir crises e de apontar saídas insti-
tucionais. É isso o que nos cabe, é isso o que temos 
de fazer, mesmo que o Governo continue paralisado 
e que o Presidente só pense em campanha.

Era isso o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, peço que dê como lido o restante 

do meu pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR TEOTÔNIO VI-
LELA FILHO.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quem acompanha os depoimentos e 
os desdobramentos das CPIs no Congresso não tem 
dúvidas: a crise é grave, com desdobramentos cada vez 
mais impensáveis e inquietantes. Quem acompanha 
os comícios do presidente da República, Brasil afora, 

também não tem dúvidas: a campanha começou. Mais 
de quatorze meses antes das eleições, mais de onze 
antes do prazo permitido pela lei.

Qualquer promotor da mais remota comarca brasi-
leira veria clara propaganda eleitoral fora de época nas 
faixas que o governo encomendou para recepcionar o 
presidente em Garanhuns, no interior de Pernambuco, 
para citar apenas uma das últimas incursões eleitorais 
de sua excelência.

Qualquer presidente cumpriria o dever de mandar 
retirá-las, por apreço à lei.

Entre a gravidade dos fatos e dos desdobramentos 
da CPI, e dos comícios inconseqüentes do presidente, 
ficam certezas igualmente graves. A presidência está 
vaga, até porque o presidente que nada sabe, nada vê, 
nada decide, nada manda, agora também nada faz. A 
não ser campanha eleitoral fora de época.

Há tanta letargia que a mera liberação de verbas 
orçamentárias é saudada e efusivamente festejada 
como sinal efetivo de que existe governo. Há tanta ler-
deza na administração federal que, por falta de regras 
claras e transparentes, e por excesso de intervencio-
nismo e dirigismo estatal, nos últimos 30 meses não 
se iniciou nenhum grande projeto na área de geração 
de energia. Não é preciso sequer enxergar longe para 
antever um apagão à vista, que só não preocupa o 
governo, pois esse já não existe.

Não se sabe hoje o que é pior, se a crise moral 
que enlameia o presente ou a crise administrativa e 
gerencial que compromete o futuro próximo e as chan-
ces de desenvolvimento.

O presidente age como se nada tivesse a ver com 
a crise que choca o país e imobiliza a administração. 
Ora ensaia ameaças veladas de instabilidade da própria 
economia, vulnerável e frágil, segundo ele, na contra-
mão do discurso de seu próprio Ministro da Fazenda, 
para quem os fundamentos da economia são sólidos 
e estáveis. Noutra hora, o presidente parece querer 
encarnar um chavismo despropositado, acenando ou 
ameaçando com a mobilização de sindicatos, taxistas 
e operários e do movimento social, enfim. Num e nou-
tro momento, o presidente se comporta como se não 
houvesse qualquer crise política, como se o Brasil não 
estivesse absolutamente perplexo diante do que ouve 
e descobre a cada dia. Como se o mundo não dirigis-
se os holofotes e aumentasse suas lupas em relação 
aos escândalos que se multiplicam no governo e no 
partido do governo do Brasil.

Os mercados, num primeiro momento, pareceram 
temer a retórica presidencial: a bolsa despencou, o 
dólar subiu, o risco país subiu mais ainda. Mas depois 
todo mundo se acostumou com esse palanquismo e, 
felizmente, ninguém mais o levou a sério.
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Os jornais noticiam que o Governo instalou e 
até já reuniu o que se está chamando de gabinete da 
crise, que não se sabe ao certo o que virá a ser. Mas, 
pelo noticiário, não promete muito, pois sua primeira 
recomendação é de que o presidente calasse, sem 
fornecer explicações minimamente convincentes, que 
o país exige. Não se sabe se o presidente cala por-
que tem vergonha do que está à sua volta ou porque 
desconhece a extensão do lamaçal e a profundidade 
do pântano em que aprisionaram seu governo e seu 
partido.

O grave é que se o presidente age e se comporta 
como sequer existisse crise, não há como gerenciá-
la. Não há como estabelecer interlocução com seto-
res responsáveis do Congresso e da sociedade com 
vistas a atravessar toda essa turbulência política. Isso 
é o que mais inquieta: não se vê saída, não se vê luz 
qualquer à frente. Não há horizontes de tempo, ape-
nas cenários de lama. Não há interlocutores na crise, 
apenas testemunhas, depoentes, investigados e in-
vestigadores. O que de construtivo se vai tirar para o 
futuro institucional? O que vai sobrar da crise, além 
de denúncia e desmoralização, de constrangimento 
e desesperança? 

O Congresso não pode se furtar a investigar, e 
investigar com rigor e absoluta e inconfundível profun-
didade, todos os desmandos e escândalos que não 
param de chocar a opinião pública. Mas em circunstân-
cia alguma o Congresso pode se conformar em virar 
delegacia de polícia. Essa sucessão de CPIs compõe 
uma circunstância dolorosa na vida nacional, mas não 
pode ser uma condenação consentida no cenário ins-
titucional. Não somos delegados de polícia, por mais 
respeito e admiração que eles nos mereçam.

Outras crises já sofremos. Outras CPIs já tivemos. 
Além da punição de culpados eventuais, o País espera 
dessas Comissões propostas concretas de aperfei-
çoamento legal e institucional, que evitem no futuro 
a repetição dos problemas investigados. Dessa crise 
o que poderá sair, se o governo, por exemplo, parece 
ignorá-la? No mundo de palanques, de comícios, no 
Brasil de faz-de-conta em que se refugia o presidente 
da República, os áulicos deverão perguntar: crise, que 
crise? Escândalos, que escândalos? 

Estamos a menos de dois meses do prazo final 
para qualquer mudança na legislação para o pleito do 
ano que vem. Fala-se, mas apenas se fala, em reforma 
política. Fala-se, mas apenas se fala, em financiamento 
público de campanhas. Discutem-se os mais contraditó-
rios ítens de uma reforma política que parece urgente e 
inadiável, mas cada vez menos consensual. Mas o que 
há sobre a mesa, e que a Comissão de Constituição 
de Justiça do Senado aprovou hoje, é uma proposta 

de normas pontuais sobre as próximas eleições, mar-
cadas pela crise, contingenciadas pelos escândalos. 
É um conjunto de regras talvez até necessárias e im-
portantes, mas insuficientes para modificar o pano de 
fundo dos problemas atuais, que é o financiamento da 
campanha e suas prestações de contas. 

Confesso que as experiências anteriores de leis 
sugeridas pelas crises e aprovadas a toque de caixa 
mais agravam que resolvem problemas. Quando nada 
são apenas inócuas ou nada contribuem para as so-
luções a que se propuseram.

E da legislação que daqui sair dependerá mui-
to não apenas a legitimidade das próximas eleições, 
mas sobretudo o ânimo da cidadania em relação ao 
processo eleitoral.

Se nada for feito, e com muita urgência, as próxi-
mas eleições serão balizadas pela mesma legislação 
consensualmente ultrapassada e inadequada. O que 
aumenta a responsabilidade do Legislativo.

Se o governo não governa, não propõe, não for-
mula, não debate, cabe ao Congresso assumir suas 
responsabilidades. É preciso criar mecanismos de 
gerenciamento dessa crise. É preciso, sobretudo, não 
perder de vista a oportunidade ímpar de avançar insti-
tucionalmente, de propor uma legislação que evite, no 
futuro, delúbios e valérios; que previna a ocupação pre-
datória das estruturas de Estado por parte de partidos 
e a perigosa confusão entre partido e governo.

Renúncias e cassações, denúncias e investiga-
ções podem ser inevitáveis. Mas essa não é a função 
primordial do Congresso, que tem a obrigação de le-
gislar, de montar um arcabouço legal e institucional 
do País, de prevenir crises e de apontar saídas insti-
tucionais. É isso o que nos cabe, é isso o que temos 
de fazer. Mesmo que o governo continue paralisado e 
que o presidente só pense em campanha.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao eminente Senador Gilberto 
Goellner, por dez minutos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após um curto 
período de euforia, a agropecuária brasileira está en-
frentando a pior crise dos últimos tempos. Essa crise é 
resultado, basicamente, da drástica queda na cotação 
das commodities agrícolas no mercado internacional, 
principalmente a soja, o milho, o algodão, o trigo e o 
arroz; da expressiva elevação dos custos da produção 
no Brasil; e, sobretudo, da brutal desvalorização do 
dólar frente ao real.

Afora esses fatores, os produtores tiveram de en-
frentar, em algumas regiões, longos períodos de seca; 
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em outras, excesso de chuvas; e mais: os produtores 
de soja tiveram ainda de gastar além do previsto para 
combater a ferrugem asiática.

Sr. Presidente, quem conhece o trabalho no cam-
po ou quem vive nele sabe que a crise deste ano é 
diferente das anteriores. A crise deste ano decorre 
da queda brusca de renda do produtor rural a ponto 
de não lhe permitir fechar suas contas. Ano passado, 
cada produtor fez a sua programação: comprou máqui-
nas, equipamentos, insumos necessários à plantação 
daquela safra com base no dólar cotado a R$3,20, a 
R$3,50. Quando esse mesmo produtor foi vender este 
ano a produção, o dólar já estava valendo R$2,60, 
R$2,50; agora, cotado abaixo de R$2,40, ou abaixo 
até de R$2,30.

Sr. Presidente, a conjunção desses aspectos 
negativos refletiu-se, imediata e dramaticamente, nas 
finanças do produtor rural, e a sua quase totalidade 
acabou contabilizando receitas menores do que as des-
pesas, o que tem inviabilizado por completo o acerto 
de suas dívidas com os fornecedores e financiadores 
da produção.

O impasse reside no fato de, se o produtor não 
quitar ou renegociar a sua dívida atual, acabará não 
tendo como custear a próxima safra e, sem a safra, 
não poderá pagar suas dívidas. Forma-se aí um per-
verso círculo vicioso, que, se não for, de alguma for-
ma, rompido imediatamente, levará o produtor rural 
à insolvência, com o conseqüente agravamento da 
crise do campo.

Hoje, no Estado de Mato Grosso, onde sou produ-
tor há 25 anos, pela primeira vez, vi produtores falindo 
completamente, perdendo todos os seus bens.

O reflexo dessa situação vai-se tornando evidente 
de acordo com estudos realizados pela Confederação 
da Agricultura e da Pecuária do Brasil, CNA, e pelo 
Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 
da Universidade de São Paulo. Esses estudos indicam 
que o PIB da atividade primária da agropecuária já 
teve uma retração de cerca de R$15 bilhões em com-
paração com os resultados do ano passado e que o 
faturamento dos 25 principais produtos agrícolas caiu, 
de janeiro a junho deste ano, R$27,6 bilhões, o que 
significa queda de 15%. Prevê-se que a próxima safra 
seja menor que 100 milhões de toneladas, contra os 
112 milhões de toneladas dessa última safra.

Em Mato Grosso, Estado cuja economia se assen-
ta, predominantemente, na atividade agropecuária, já 
vêm ocorrendo demissões em massa de empregados 
em quase a totalidade das cidades do interior. Nelas já 
se assiste a uma situação de desespero por parte dos 
trabalhadores e de suas famílias. Em muitos desses 
municípios, os desempregados, para sobreviverem, 

acabam se enveredando pelos caminhos do crime e 
da delinqüência, levando intranqüilidade às popula-
ções locais. As receitas municipais já experimentam 
uma queda de 30%, em média, na sua arrecadação, o 
mesmo se dando na receita estadual. Isso estrangula 
a administração pública.

A gravidade da crise foi demonstrada por ocasião 
da grande manifestação denominada “Tratoraço – Aler-
ta do Campo”, realizada em Brasília no final do mês 
de junho, quando cerca de 25 mil produtores rurais de 
diversos Estados brasileiros vieram a esta cidade para 
tentar sensibilizar a sociedade e o Governo Federal a 
respeito da necessidade de se implementarem novos 
instrumentos de apoio ao setor rural.

Na oportunidade, pequenos comitês das confe-
derações representativas do setor rural, com o apoio 
e a participação efetiva de deputados federais e de 
senadores ligados ao agronegócio brasileiro, foram 
recebidos em audiência pelo Presidente Lula e por 
autoridades do Governo Federal, a quem apresenta-
ram as reivindicações do setor.

Entretanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nós, que estamos no campo, em contato direto com o 
produtor rural, sentimos que, até o momento, pouco 
foi operacionalizado. A inquietação é generalizada no 
meio rural. Algumas medidas que haviam sido anun-
ciadas não saíram do papel e outras não foram sequer 
colocadas no papel.

A prorrogação para 2006 do prazo do pagamento 
das dívidas de custeio com vencimento neste ano não 
foi ainda autorizada pelo Conselho Monetário Nacio-
nal e teme-se que as condições a serem oferecidas 
não atendam as reais necessidades dos produtores 
e sejam, portanto, inócuas. A linha de crédito do BN-
DES criada para viabilizar o refinanciamento dos dé-
bitos dos produtores com o setor privado, chamado 
de “FAT-Giro Rural”, vem tendo enormes dificuldades 
para ser operacionalizada; a liberação dos recursos 
para apoiar a comercialização de produtos que este-
jam com problemas de preço no mercado, entre eles 
o arroz, só foi parcialmente efetivada. A prorrogação 
do prazo para pagamento das parcelas de 2005 das 
operações securitizadas, do Pesa, do Recoop, bem 
como outras medidas de fundamental importância, 
como, por exemplo, a que viabiliza o seguro agrícola, 
parece que nem sequer foram discutidas pelo Gover-
no Federal. 

Ora, diante desse quadro de crise e de incertezas, 
o produtor rural não teve outra opção senão se retrair. 
Faltando alguns poucos meses para o início da próxi-
ma safra, a maioria deles não teve condições nem de 
adquirir os fertilizantes, os corretivos, os defensivos e 
os insumos necessários. O temor do produtor rural é 
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de que seja atropelado pela carência de tempo, uma 
vez que o período de plantio é imutável e só obedece 
ao calendário agrícola.

O calendário agrícola não pode se subordinar a 
imperativos políticos, nem à votação pelo Congresso 
Nacional da LDO ou de qualquer matéria de interesse 
do Governo, como podem imaginar alguns.

Sr. Presidente, como Senador recentemente em-
possado nesta Casa, mas conhecedor antigo da di-
nâmica do meio rural e estando profundamente com-
prometido com a dinâmica do meio rural, sinto-me no 
dever de, neste meu primeiro pronunciamento, deixar 
registrado o meu alerta ao Governo Federal quanto à 
gravidade da crise e ao risco de que ela provoque um 
lamentável retrocesso na agropecuária brasileira.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador Gil-
berto, permite-me um aparte? V. Exª ainda tem mais 
dois minutos de tolerância ainda.

O SR. GILBERTO GOELLNER ( PFL – MT) 
– Pois não.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Quero, pri-
meiro, cumprimentá-lo, porque V. Exª está há poucos 
dias aqui no Senado e substitui muito bem o Senador 
Jonas Pinheiro. V. Exª é produtor, como Jonas Pinheiro. 
Acompanhei, ontem, na Comissão de Agricultura, os 
depoimentos de V. Exª. Mato Grosso pode se orgulhar 
deste Senador que está na tribuna, se orgulhar de Gil-
berto, porque, assim como Jonas Pinheiro, que aqui 
defendia os agricultores, V. Exª também defende. Eu 
não sou agricultor, mas tenho um compromisso com 
a agricultura brasileira, especialmente com o Estado 
de Santa Catarina. Também ontem também deixamos 
registrada a nossa revolta com o Governo Federal, por 
não dar sustentação aos nossos agricultores. Estão be-
neficiando agriculturores de outros países, como os da 
Argentina e de outros lugares, mas não os nossos agri-
cultores. Então ficam aqui os meus cumprimentos pelo 
excelente trabalho que desempenha nesses poucos 
dias aqui no Senado Federal. Parabéns, Senador.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Leonel Pavan. Sei o quanto é 
difícil representar aqui, por quatro meses, o Senador 
Jonas Pinheiro.

Vou concluir, Sr. Presidente.
Deixo aqui o nosso alerta ao Governo Federal 

quanto à gravidade da crise e ao risco que ela provo-
que um lamentável retrocesso na agropecuária brasi-
leira. Sinto-me também no dever de apelar ao Gover-
no para que sejam implementadas as medidas para 
evitar um lamentável retrocesso e que esta crise de 
agora cause maiores e irreparáveis danos à condição 
financeira de cada agricultor, ao bolso do consumidor 

na cidade, aos trabalhadores e à economia do País 
como um todo.

Não podemos jogar por terra anos de esforço...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua em um minuto.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – Con-
cluindo, não podemos jogar por terra anos de esforço 
e de investimento na agropecuária e matar a galinha 
dos ovos de ouro da economia brasileira. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Gilberto Go-
ellner, o Sr. Ribamar Fiquene, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício A.L. nº 72/2005

Brasília, 18 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, de acordo com o disposto no artigo 7º, parágrafo 
2º, do Regimento Interno, a partir desta integrarei a 
bancada do Partido do Movimento Democrático Bra-
sileiro – PMDB.

Respeitosamente, – Senador Almeida Lima.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O expediente lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 905,  DE  2005

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 258, do Regimen-

to Interno do Senado Federal,  a  tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nº 285, de 2004, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 346, por regularem a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005 – Se-
nador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento lido será publicado e posteriormente 
incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, in-
ciso II, alínea c, item VIII, do Regimento Interno.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 906, DE 2005

Nos termos do art. 119 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de parecer da Comissão de Edu-
cação para o PLS nº 148 de 2005, que “regulamenta 
as relações entre a internet e a propaganda eleitoral 
e dá outras providência“, a fim de que a matéria seja 
reencaminhada para a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania e assim, possa ser analisada junta-
mente com outras que pretendem modificar o processo 
eleitoral, principalmente porque o prazo para que as 
novas regras passem a valer já nas próximas eleições 
está se esgotando.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento lido será incluído em Ordem do Dia 
oportunamente, nos termos do art. 255, inciso II, alí-
nea c, item V, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REOUERIMENTO Nº 907, DE 2005

Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 
Solene a ser realizada no dia 15 de setembro, às 10 
horas da manhã, a fim de celebrar os 20 anos do Con-
selho Nacional dos Direitos da Mulher.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento lido será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência lembra ao Plenário que a primeira hora 
da sessão de amanhã será dedicada a homenagear a 
maçonaria brasileira pelo Dia do Maçom, de acordo com 

o Requerimento nº 744, de 2005, do nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti e outros Srs. Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 908, DE 2005

Senhor Presidente,
Na forma do disposto no art. 76, § 1º, do Regi-

mento Interno, requeremos prorrogação, por sessen-
ta dias, do prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Especial destinada a apresentar projeto de 
resolução de reforma do Regimento Interno do Sena-
do Federal.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2005. – Se-
nador Marco Maciel, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento lido será apreciado oportunamen-
te.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência informa que, em virtude da edição da 
Medida Provisória nº 259, de 21 de julho último, que 
alterou a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios, e tendo em vista, ainda, o disposto no 
art. 50 da Constituição, que prevê que os requerimen-
tos de informações poderão ser dirigidos “a quaisquer 
titulares de órgãos diretamente subordinados ao Pre-
sidente da República”, determinou a modificação dos 
destinatários dos seguintes requerimentos: 

– o de nº 324, de 2005, de autoria do Senador Arthur 
Virgílio, endereçado ao Ministro-Chefe da Se-
cretaria de Comunicação de Governo e Gestão 
Estratégica da Presidência da República, será 
enviado ao Ministro-Chefe da Secretaria-Geral 
da Presidência da República;

– o de nº 693, de 2005, de autoria do Senador José 
Jorge, endereçado ao Secretário Especial dos 
Direitos Humanos, será enviado ao Ministro-
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República; e

– o de nº 701, de 2005, de autoria do Senador José 
Jorge, endereçado ao Chefe da Secretaria de Im-
prensa e Divulgação da Presidência da República, 
será enviado ao Chefe da Secretaria de Imprensa 
e Porta-Voz da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a Mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Não chegou à Presidência informação sobre acor-

do de Lideranças, para apreciação do Item 1.
Está encerrada a Ordem do Dia.
São os seguintes os itens sobrestados:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 21, DE 2005 

(Proveniente da Medida Provisória nº 251 de 2005) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 21, de 2005 (proveniente 

da Medida Provisória nº 251, de 2005), que 
institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza a 
concessão de bolsas de permanência a estu-
dantes beneficiários do Programa Universidade 
para Todos – PROUNI, institui o Programa de 
Educação Tutorial – PET, altera a Lei nº 5.537, 
de 21 de novembro de 1968, e a Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e dá outras providências.

Relator revisor: Senador Romeu Tuma

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 31, DE 2000 

(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
31, de 2000, tendo como primeira signatária a 
Senadora Maria do Carmo Alves, que acres-
centa inciso XVIII-A ao art. 7º da Constituição 
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Federal, para beneficiar, com licença-materni-
dade, as mulheres que adotarem crianças.

Parecer sob nº 972, de 2003, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora: Senadora Serys Slhessarenko, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, 
com voto em separado do Senador Aloizio 
Mercadante.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2002 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Francisco Escórcio, que inclui § 8º no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias com a finalidade de ampliar a vigência 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef).

Parecer sob nº 119, de 2004, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador José Jorge, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 87, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 87, de 2003, 

tendo como primeira signatária a Senadora 
Fátima Cleide, que altera o art. 89 do Ato das 
Disposições Constitucionais. (Dispõe sobre a 
carreira dos servidores civis e militares do ex-
Território Federal de Rondônia).

Parecer favorável, sob nº 685, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 12, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Luiz 
Otávio, que acrescenta artigo ao Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. (Dispõe 
sobre os processos em andamento de criação 
de novos municípios).

Parecer sob nº 1.863, de 2004, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 162, DE 2004-COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres. 

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 59, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 59, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Arthur Virgílio, que altera a denomi-
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nação da Zona Franca de Manaus para Pólo 
Industrial da Amazônia Brasileira. 

Parecer, sob nº 1.130, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Álvaro Dias, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Volta-se à lista de oradores.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito minha inscrição para falar pelo 
PSDB, informando que a documentação necessária já 
foi entregue à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª é o terceiro inscrito, após a Senadora Iris de 
Araújo e o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ma-
ranhão, por até 20 minutos. A seguir, o Senador Mo-
zarildo Cavalvanti.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, com a palavra o Senador João Capi-
beribe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, pedi a minha inscrição com 
bastante antecedência para após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Mesa registra a inscrição de V. Exª e pedirá 
um esclarecimento à secretaria para ver a ordem em 
que V. Exª estava inscrito e o informará em seguida. 
Eu não estava presidindo quando V. Exª solicitou a 
inscrição. Peço um esclarecimento à Secretaria para 
a devida informação. Pela norma regimental, fala um 
orador regularmente inscrito e, após, um Líder, alter-
nadamente. (Pausa.)

Segundo o secretário, terá a palavra o Senador 
Mozarildo Cavalcanti e, em seguida, V. Exª, após o 
Senador José Maranhão, sem intercalar com os ora-
dores.

O Senador José Maranhão tem a palavra por até 
20 minutos. (Pausa.)

Não estando S. Exª em plenário, concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Mozarildo Cavalcanti por 20 
minutos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o momento 
político que o nosso país vive atualmente, com todas 
as suas atribulações, reviravoltas e lances cinemato-
gráficos, coloca-nos diante da inegável tentação de 
limitarmos nossa análise e nossos comentários ao 
campo restrito dos fatos imediatos.

Contudo, é sempre saudável dar um passo para 
trás e, assim, usufruir uma perspectiva mais larga, 
buscando conceitualizar o presente num quadro mais 
amplo e, conseqüentemente, mais instrutivo.

A ocorrência diária e freqüente do termo corrup-
ção e seus derivados, aliada à leitura de um artigo pu-
blicado recentemente na revista Saúde Em Primeira 
Página, levou-me às reflexões que passo a compar-
tilhar com V. Exªs.

Uma frase, em particular, desse artigo chamou 
minha atenção: “Não há corrupção sem antes haver 
um processo de autocorrupção”. A corrupção não é 
um ente impessoal e atemporal: antes de tudo, ela é 
subjetiva, personalíssima e suas origens podem ser 
rastreadas no íntimo do ser humano. Poderíamos dizer 
que não existe corrupção, mas CORRUPTOS.

Prosseguindo na reflexão, inevitavelmente nos 
perguntamos: o que leva alguém a se corromper, a 
adotar a mentira como modus operandi, na busca 
de vantagens pessoais a qualquer custo?

Não existem corruptos de nascença. Eles são 
forjados pelos valores nocivos com os quais tomam 
contato ao longo da sua vida – no ambiente familiar, 
na escola, no trabalho, na mídia, na sociedade em 
geral.

O mero contato com esses valores, contudo, não 
é suficiente para que uma pessoa se corrompa. Do 
contrário, teríamos uma sociedade constituída tão-so-
mente de corruptos, pois, inevitavelmente, em algum 
momento, seremos expostos a valores questionáveis. 
Uma combinação complexa de fatores subjetivos e 
sociais é que determina qual será a escala de valores 
deste ou daquele indivíduo.

A razão, por sua vez, é uma moeda com dois 
lados bem distintos. Ao mesmo tempo em que aju-
dou o homem a produzir idéias e máquinas que ele-
varam sua capacidade de alterar a natureza em grau 
espantoso, o pensamento racional, por meio de uma 
série de distorções, também forneceu ao ser huma-
no pretextos para a prática da mentira, da calúnia, 
do preconceito.

Essas questões são alvo da reflexão humana 
desde sempre. Na Grécia Antiga, berço da civilização 
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ocidental, os valores e sua corrupção foram objeto da 
análise dos maiores filósofos do período, como Só-
crates, Platão e Aristóteles. Cada um à sua maneira, 
eles pensaram exaustivamente sobre questões cruciais 
como justiça e verdade.

Uma vida pública e um ambiente político em 
que justiça e verdade não prevaleçam é completa-
mente inviável. A confiança na veracidade do que o 
outro diz é fundamental para a vida em sociedade, 
em especial no ambiente da política. Da mesma 
forma, não pode prosperar uma sociedade em que 
a justiça não seja eficaz, em que não se punam os 
infratores, em que as regras sejam a impunidade e 
a permissividade.

JUSTIÇA E VERDADE: eis os dois valores que 
gostaria de ver respeitados e exercitados ao longo da 
presente crise política. Em sua Ética a Nicômaco, 
Aristóteles, confrontando o seu apreço a Platão com 
seu respeito à verdade, afirma claramente sua opção: 
“embora ambos nos sejam caros, o dever moral nos 
impõe preferir a verdade”. A busca Da verdade deve 
nortear as ações daqueles que investigam as denún-
cias de corrupção deste Governo e de qualquer outro. 
Esse é o valor que diferencia a investigação séria do 
mero jogo de cena.

Luigi Einaudi, célebre político italiano, dizia que 
“a justiça não existe onde não há liberdade”. Con-
quistamos a liberdade política, e a administração da 
nossa justiça avançou muito nos últimos anos. Apre-
senta-se perante nossos juízes – e não me refiro aqui 
apenas aos magistrados do Poder Judiciário, mas 
também aos Parlamentares que, em circunstâncias 
especiais, como as que estamos atravessando, tam-
bém assumem essa função – apresenta-se perante 
nossos juízes, eu dizia, mais uma oportunidade de 
fazer avançar o exercício do direito em nosso País. 
A imagem do Brasil como o país da impunidade, 
aos poucos, vem deixando de corresponder à rea-
lidade. A punição dos culpados e a absolvição dos 
inocentes...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...no presente contexto, pelo relevo das partes en-
volvidas, será uma demonstração clara e inequívoca 
da maturidade do nosso sistema jurídico.

Concedo a palavra a V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, V. Exª 

traz um pronunciamento de grande importância para 
o momento atual, combatendo o grande mal, que é a 
corrupção, mas é bom relembrar – infeliz do país que 

não precisa buscar outros pensadores –, aqui mesmo, 
é bom revivermos Rui Barbosa, quando diz: “a justiça 
atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e 
manifesta”.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço o aparte de V. Exª, como o qual concordo 
em grande parte. Realmente, Senador Mão Santa, 
quando aquele que busca a justiça tem de esperar 
demasiado por ela, ele realmente se sente injustiçado, 
mesmo que ainda abrace aquela idéia de que justiça 
é boa mesmo que tardia.

Este momento, em que debatemos essas ques-
tões no Brasil todo, em que o Poder Judiciário está de-
bruçado sobre a apuração de corrupção, bem como o 
Ministério Público, as CPIs e as CPMIs do Congresso, 
é um momento muito sério e muito importante. Pre-
cisamos chamar a atenção da sociedade para esses 
valores que, como já disse no início, começam dentro 
de casa, continuam nas escolas, permeiam o nosso 
ambiente de trabalho e, portanto, fazem parte da nos-
sa estrutura, do nosso caráter. Não se pode racioci-
nar com o “se todo mundo faz, nós também podemos 
fazer”, nem podemos justificar o erro de hoje com o 
erro do passado.

Quero finalizar dizendo, Sr. Presidente, que um 
ambiente social justo e indivíduos moralmente corretos 
são duas instâncias que se favorecem mutuamente. 
Uma pessoa que viva em uma sociedade na qual a 
verdade venha à tona e os corruptos sejam punidos 
será menos estimulada a se autocorromper. Isso, com-
binado com uma educação adequada e uma justa dis-
tribuição de renda e de oportunidades, proporcionará, 
com certeza, o surgimento de um país de cidadãos e 
cidadãs justos e honestos.

Que a crise atual represente o início de um pe-
ríodo de mais reflexão, mais justiça e mais verdade, e 
simbolize um golpe forte na corrupção, principalmente 
na autocorrupção.

Peço, Sr. Presidente, que faça parte do meu pro-
nunciamento a transcrição, na íntegra, deste artigo in-
titulado “Autocorrupção”, publicado na revista Saúde 
em Primeira Página.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ribamar Fiquene.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Está deferido, eminente Senador, de acordo 
com o Regimento Interno.

Com a palavra, o eminente Senador João Capi-
beribe, Líder do PSB, por vinte minutos.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, os brasileiros perderam um 
grande guerreiro. Perderam um forte. Miguel Arraes de 
Alencar, o “Dotô Arrai” dos pernambucanos, enfrentou, 
e venceu, quase todos os obstáculos que lhe foram 
colocados à frente.

O menino Arraes lutou e conseguiu sua primei-
ra vitória contra as adversidades do sertão cearense 
em Araripe, onde nasceu. De lá, seguiu para o Crato, 
onde concluiu o segundo grau.

Em 1933, quando chegou ao Recife, Arraes ob-
tém mais uma vitória que o aproxima da vida pública: 
é aprovado em concurso público para ser servidor do 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA). Foi lá que co-
nheceu, alguns anos mais tarde, o Presidente do IAA, 
Barbosa Lima Sobrinho, respeitado jornalista brasi-
leiro cuja vida marcou a Imprensa Nacional. Barbosa 
nomeou Arraes Delegado do IAA em Pernambuco. O 
jovem cearense, que ainda não sonhava ser governa-
dor dos pernambucanos, chegava então ao cargo de 
Secretário Estadual da Fazenda, a convite do mesmo 
Barbosa Lima Sobrinho, então Governador de Pernam-
buco. Miguel Arraes começava, assim, a se transformar 
no legendário “Dotô Arrai”.

Desde a primeira eleição, em 1950, quando as-
sumiu o mandato de Deputado Estadual, Arraes foi 
colecionando vitórias até chegar à Prefeitura de Recife 
em 1959. Doze anos depois de entrar na política, che-
gou ao Governo Estadual de Pernambuco. Recebendo 
48% dos votos, Arraes derrotou os nomes da UDN e 
também do PSD, os dois principais Partidos da época. 
Apoiado pelas correntes de esquerda, Arraes fez um 
governo voltado para os segmentos mais desfavoreci-
dos da sociedade pernambucana, apoiando-se sobre 
os movimentos sociais da cidade, bem como os de 
pequenos agricultores familiares. A vitória de Arraes 
foi a vitória do povo de Pernambuco.

Devo destacar, Senador Mão Santa, entre as vá-
rias decisões de Arraes em Pernambuco, a equiparação 
do salário mínimo rural ao salário mínimo industrial, 
fazendo com que o poder aquisitivo dos trabalhado-
res da cana, dos trabalhadores da mata norte e da 
mata sul de Pernambuco dobrassem o seu poder de 

compra. Esse exemplo se espalhou pelo País e essa 
equiparação foi adotada em todo o Brasil.

Em 31 de março de 1964, os militares depõem 
João Goulart e oferecem a Arraes a liberdade em troca 
da renúncia. A resposta de Arraes: “Prefiro a prisão a 
trair o povo”. Os militares empurraram-lhe, goela abaixo, 
sua primeira derrota. Com uma operação cinematográ-
fica, o Exército, fortemente armado, cercou o Palácio 
Campo das Princesas e prendeu Arraes. Em seguida, 
Miguel Arraes foi confinado na Ilha de Fernando de 
Noronha. Do arquipélago, foi levado ao Rio de Janei-
ro. Finalmente, foi enviado para mais longe e por mais 
tempo: catorze anos de exílio na Argélia.

Anistiado, Arraes volta com a disposição de ven-
cer novamente. A chegada de Arraes ao Brasil, em 16 
de setembro de 1979, foi uma apoteose: mais de 60 
mil pessoas foram abraçá-lo.

Na primeira eleição após o retorno ao Brasil, Ar-
raes volta ao Congresso Nacional como o Deputado 
Federal mais votado do Nordeste. Em 1986, outra vitória 
maciça: Pernambuco devolve a Arraes o Governo do 
Estado. Mais de 55% dos pernambucanos escolheram 
novamente o “Dotô Arrai” como Governador.

O guerreiro Arraes continuou lutando e vencendo. 
Em 1990, já pelo Partido Socialista Brasileiro, elege-se 
o Deputado Federal mais votado do Brasil. Em 1994, 
volta como Governador ao Palácio Campo das Prin-
cesas, com uma vantagem de mais de 300 mil votos 
sobre o segundo colocado.

Outra derrota de Arraes foi motivada pelas duras 
críticas à política econômica de Fernando Henrique. 
Remando contra a corrente de opinião pública naquele 
momento, Arraes foi derrotado por seu antigo aliado, 
Jarbas Vasconcelos, do PMDB. A última vitória foi em 
2002, quando se elegeu Deputado Federal, também 
entre os mais votados.

O “Dotô Arrai” enfrentou, nos últimos dias, com 
a coragem costumeira, a morte. Várias vezes os mé-
dicos proclamaram sua vitória, mas a morte sorrateira 
insistia em surrupiar-lhe o bem que lhe era mais pre-
cioso: a vida.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Permite-me 
V. Exª um aparte, Senador João Capiberibe?

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Em seguida, Senador.

Mas essa batalha ele não conseguiu vencer. Nós, 
do PSB, perdemos nosso líder.

Com a palavra o Senador Ney Suassuna.
O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Senador, 

associo-me a V. Exª nessa louvação ao Dr. Arraes, tal-
vez um dos últimos grandes líderes deste País – temos 
poucos. Ultimamente privei muito mais da convivência 
dele nas voltas para Pernambuco – o avião tem de pa-
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rar em Recife antes de seguir para João Pessoa. Nós 
sempre sentávamos na fila da frente – ele pedia isso 
à secretária dele e eu à minha – e íamos conversando. 
V. Exª falava sobre a Argélia. Eu participei do encon-
tro em que recebemos aqui o Presidente da Argélia. 
Deixou-me impressionado um comentário que ele fez: 
“Suassuna, você viu? Eu perguntei por dez amigos da 
Argélia que conviveram comigo no exílio. O Presiden-
te me disse que oito deles morreram. Está chegando 
o nosso tempo. Que coisa incrível!” E fico muito triste 
porque eu, na Paraíba, e ele, em Pernambuco, nas 
campanhas, sempre tínhamos certa simbiose. Com 
certeza, Pernambuco perdeu um grande homem, mas 
também o Nordeste e o Brasil ficaram desfalcados da 
figura inesquecível do nosso “Pai Arrai”.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Suassuna. Creio que o Nor-
deste ganhou um novo mito, o mito Arraes.

Ouço o Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Capi-

beribe, tive a felicidade de ser Governador no período 
em que Miguel Arraes também governou o Estado de 
Pernambuco. Freqüentamos muitas reuniões da Sude-
ne. Como Governador, publiquei um livro e o escolhi 
para prefaciar. Mas quero dizer como é a vida – está 
aqui do nosso lado Alberto Silva – fui prefeitinho da 
nossa Parnaíba – não tão brilhante quanto Alberto 
Silva, mas fui. Criei um Palácio da Cultura, instalando 
uma biblioteca, um museu, um conselho municipal e 
me lembro muito bem que tirei um domingo para orga-
nizar a biblioteca; estava com minha esposa Adalgisa. 
Nesse dia, ele me fez fazer o único furto na minha vida 
política, e vou confessá-lo aqui, no Senado. Arrumando 
a biblioteca, domingo, já que a inauguração do Palácio 
da Cultura – residência do ex-Consul Coimbra – seria 
na segunda-feira –, vi um livro: Mistificação das Mas-
sas. Peguei e li: tradução de Miguel Arraes. Enquanto 
minha esposa arrumava, eu fiquei lendo. Mais tarde, 
minha mulher cansou e disse para irmos almoçar. Gos-
tei tanto do livro que levei-o comigo. Pensei: estudante 
não vai ler. E levei. Como estudei medicina, tinha por 
costume riscar o livro, anotar, criticar, comentar. E o 
livro ficou envelhecido. Mas sempre que eu viajava 
buscava comprar outro para repor. No entanto, Se-
nador Alberto Silva, não encontrava. E o livro que eu 
havia pegado estava todo danificado por minhas ano-
tações. Um dia, em um almoço em Pernambuco, onde 
estava eu e o Malan, eu disse, confessei que ele tinha 
me inspirado a cometer esse furto, e que nunca tinha 
devolvido porque o livro tinha sido danificado. Miguel 
Arraes, então, disse: Mão Santa, você tem esse livro? 
Isso porque a Ditadura andou atrás e cassou o livro 
naquele tempo de censura. Era, então, uma obra rara. 

Mas valeu a pena porque aprendi e esse livro me fez 
Governador. E perguntei: mas onde V. Exª traduziu o 
livro? Ele disse: preso, 90 e tantos dias no Corpo de 
Bombeiros. Aprisionado, decepcionado, com maus 
pensamentos, S. Exª até me disse que, pela humilha-
ção, havia pensado em suicídio. Como ele sabia um 
pouco de francês, pegou um dicionário e foi traduzir o 
livro. Disse a Miguel Arraes: tenho esse livro e queria 
um novo para repor na biblioteca. S. Exª, então, pediu 
o livro. Em outra viagem, levei-o, quando ele, de posse 
do original, tirou umas cópias e me deu uma. E ainda 
reimprimiu – e esse livro Mistificação das Massas, 
Serge Tchakotine*, orientou a toda a mocidade. E ele 
ainda veio aqui com o filho dele me convidar para apre-
sentar o livro, pois sabia o que tinha aprendido com o 
livro. Do lado de S. Exª estava Malan que pediu também 
uma cópia. Assim, Miguel Arraes foi muito importante 
para o Nordeste, influenciou a todos nós. Penso que 
essa geração – o Senador Alberto Silva está aqui, 
que é uma riqueza do Piauí e deste Plenário, com as 
bênçãos de Deus, que está representado pela imagem 
de Cristo – com o exemplo de homens como Miguel 
Arraes, vai construir neste País uma sociedade mais 
justa, igualitária e fraterna, que sintetizou as ações 
políticas de Miguel Arraes. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Se-
nador Capiberibe, não vou tomar o tempo de V. Exª 
para discurso porque senão iria falar muito sobre o 
Dr. Arraes, pela minha relação com ele. Mas quero di-
zer apenas uma coisa: o Dr. Arraes foi o meu primeiro 
voto, em 1962, para Governador de Pernambuco. E 43 
anos depois, posso dizer, com orgulho, que não me 
arrependi daquele voto. Poucos eleitores podem dizer 
isso daqueles nos quais votaram. Mas eu posso dizer 
isso de Arraes. Talvez esse seja o maior elogio que se 
possa fazer a um político. Não me arrependi, 43 anos 
depois, do voto que eu, muito jovem, dei a ele.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, também vou dar o meu testemunho 
pessoal da convivência com Miguel Arraes. Eu o co-
nheci em 1979, em Maputo*, Moçambique, quando es-
távamos já sonhando com a possibilidade de retornar 
ao convívio de nossos familiares e do povo brasileiro.

A expectativa da anistia estava à vista. Recebe-
mos Miguel Arraes em Maputo e fizemos um jantar. 
Nesse jantar, ele falou da necessidade de mantermos 
a unidade do MDB para que, unidos, pudéssemos ope-
rar a transição democrática. Falou do seu Nordeste, 
com tanta paixão, com tanto entusiasmo que naquele 
momento nós decidimos – eu e a minha companheira, 
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hoje Deputada Federal Janete – voltar para o Brasil e, 
na volta ao Brasil, morar em Pernambuco.

Fomos morar em Pernambuco e tive a felicidade 
de trabalhar dois anos com Miguel Arraes, em Per-
nambuco, e mais do que isso, foi com ele que aprendi 
a construir na política, pois Arraes era um homem de 
construção, propositivo, um homem de pensamento 
amplo, de pensamento nacionalista. Pensou sempre 
nos excluídos, naqueles que aqui não tinham voz, tanto 
é que o seu gesto de equiparar o salário mínimo rural 
com o salário mínimo industrial abriu a possibilidade 
para todo o País.

Portanto, foi a partir de Moçambique que decidi 
viver na terra de Cristovam e tive a felicidade de pas-
sar dois anos fantásticos, de aprendizado, convivendo 
com os trabalhadores rurais, com os canavieiros da 
mata sul e da mata norte. Foi junto com Arraes que 
trabalhamos e preparamos as primeiras greves, aju-
damos, apoiamos as primeiras greves dos canavieiros 
e também desenvolvemos vários projetos na região 
do agreste.

A cabeça de Arraes era uma usina de projetos 
para melhorar a vida do povo. Fizemos projetos no 
Município de Angelim, no Município de Lajedo, na ten-
tativa de buscar alternativas e solução para os agri-
cultores familiares.

É por isso que consideramos a perda de Arraes 
uma perda imensa para o nosso Partido. E o X Con-
gresso do Partido, que vai começar amanhã, começa 
com uma missa dedicada a Miguel Arraes, na Catedral 
de Brasília, e certamente será o congresso marcado 
pelo vazio da presença desse grande líder.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O Sr. Ribamar Fiquene, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Ribamar Fiquene.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL.) – Com referência ao expediente que acaba de 

ser lido, promulgo, neste momento, a Lei nº 11.164, 

de 18 de agosto de 2005, e determino sua publicação 

no Diário Oficial.

É a seguinte a Lei promulgada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Jorge. (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque.

Em seguida, darei a palavra, com muita satisfa-
ção, à Senadora Iris de Araújo.

Senador Cristovam Buarque, V. Exª dispõe de até 
20 minutos para o seu pronunciamento.

O SR CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, no dia 23 de 
maio, portanto há quase três meses, estive aqui lem-
brando os movimentos que estavam ocorrendo nos 
países da América Latina: Bolívia, Equador, Venezuela 
e Argentina estavam com mobilização nas ruas.

Eu disse que aquilo era um aviso das ruas lati-
no-americanas para as ruas brasileiras. Lembrei que, 
naquele tempo, nesses países, o slogan que se usa-
va nas bandeiras e nas faixas era “que todos se vão”. 
Não havia diferença entre corruptos e não-corruptos, 
não havia diferença entre Esquerda e Direita. O povo 
gritava nas ruas dos países irmãos que todos os polí-
ticos deveriam ir embora.

Eu dizia naquela época, Sr Presidente, que me 
parecia que poderíamos chegar a esse ponto, e o Se-
nador Mão Santa fez um aparte naquele momento.

Senador Mão Santa, hoje o Correio Brazilien-
se publica a manchete “Fora todos”, A manchete não 
é “Fora os corruptos”, não é “Fora os petistas”, não é 
“Fora este ou aquele”, mas “Fora todos”. Por enquan-
to, foi uma manifestação com alguns poucos milhares. 
Mas convido os colegas Senadores e Senadoras a 
uma reflexão. Isso não vai demorar a se transformar 
em um movimento da maioria da população brasileira. 
Por enquanto, são aqueles descontentes com a crise 
ética que vivemos. Em breve, serão aqueles descon-
tentes com o salário mínimo; os descontentes com a 
falta de terra, de teto, de escola, e, sobretudo, aqueles 
que têm o que hoje sobra no Brasil: frustração.

Nós somos um País de sem, muitos sem e de 
uma imensa quantidade de frustração. Há no País, 
hoje, pronto para arrebentar, o que eu, no dia 23 de 
maio, chamei de uma rebelião espontânea da popula-
ção. Não será amanhã, não será neste mês, mas, se 
não agirmos, isso acontecerá no Brasil. E não vemos 
ações para tentar impedir que isso aconteça.

Vejam que, de repente, felizmente, despertamos 
para a necessidade de uma reforma política no Brasil. 
Felizmente. Graças à pressão dos meios de comunica-
ção, passamos a ver a manifestação da necessidade 
de uma reforma política. E a estamos fazendo. Esta-
mos fazendo a reforma eleitoral porque os formadores 

de opinião nos pressionaram. Mas cadê a reforma da 
educação de base? Cadê a reforma agrária mais radi-
cal? Cadê a reforma que permitirá a desconcentração 
da renda no Brasil? Um conjunto de leis simples que 
permita não tomar repentinamente o dinheiro de nin-
guém, mas que permita, em dez anos, deixarmos de 
ser campeões da concentração de renda.

Não estamos levando a sério o humor da opinião 
pública brasileira, e esse humor começa discreto, de 
repente é uma faixa no meio de uma passeata com 
poucas pessoas, e, logo depois, pode ser uma pas-
seata com centenas de milhares de pessoas, como 
aconteceu em países vizinhos, e que eu falei aqui 
como exemplo do que poderia acontecer.

Volto a insistir no risco de que esse exemplo pos-
sa contaminar a população brasileira. Não vejo hoje 
esperança de que essa mudança venha a partir de 
qualquer partido especificamente do Brasil. Aliás, não 
é de hoje que é assim. Nenhuma grande transformação 
brasileira, Srs. Senadores, saiu de um partido. 

Senador Mão Santa, que sempre nos dá aulas de 
história, espero que nos diga se é ou não verdade. Qual 
movimento, qual transformação saiu de um partido? 
Não foi a independência, não foi a República, não foi 
a abolição, não foram as duas redemocratizações, não 
foi o próprio desenvolvimento que saiu de uma figura 
como Juscelino, mas que liderou o movimento nacional. 
Recentemente, a anistia, a Constituinte, Diretas, tudo 
isso saiu de movimentos, não de partidos.

Eu não acredito que essa transformação venha 
de um partido, qualquer que seja. O PT, o meu Parti-
do, foi o primeiro a encarnar a transformação social e 
chegar ao poder. Outros chegaram a encarná-la antes, 
Sr. Presidente, mas não chegaram ao poder. O nosso 
a encarnou, chegou ao poder e frustrou. Temos de re-
conhecer isso com todas as letras. 

Vejo o Presidente pedindo desculpas de atos in-
decentes que ocorreram. Não o vi pedindo desculpas 
daquilo que não fez, e um governo não tem de pedir 
desculpas só do que fez de errado; tem de pedir des-
culpas do que não fez, comparado com as promessas 
de campanha. Não vejo esse pedido de desculpas.

Lembro que, como Ministro, fiz uma lista de me-
tas muito criticada no núcleo central do Governo, por-
que disseram que algumas eram inviáveis, e eu tinha 
convicção de que eram viáveis, até porque algumas 
tinham o prazo de 15 anos. E eu disse: aquelas que 
são ambiciosas, eu prefiro colocá-las com ambição 
e depois pedir desculpas porque não as realizei a 
comemorar o pouco que prometi, como é o caso da 
abolição do analfabetismo em quatro anos, que era 
possível. Estaríamos hoje comemorando 10 milhões 
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de alfabetizados, se o programa tivesse sido mantido. 
Não foi mantido. 

Falta ao nosso Governo, ao nosso Partido pedir 
desculpas também pelo que não fizemos, pelo que 
não cumprimos dos nossos compromissos de cam-
panha, para que o povo comece a trazer de volta a 
esperança. 

Quero dizer, Senador Paulo Paim, que não acre-
dito que virá do meu Partido, nem dos outros partidos, 
individualmente, a chama da esperança outra vez 
para o Brasil. Ou a gente cria um movimento nacional 
pelas transformações sociais, aceitando pessoas de 
todos os partidos e aquelas que não são de partidos, 
ou não vamos conseguir trazer de volta a esperança. 
E as manifestações pequenas que dizem “todos fora” 
se transformarão em manifestações de todos contra 
todos nós, os políticos. E manifestações que vamos ter 
que reconhecer que serão justas, porque não teremos 
cumprido a nossa missão.

O meu medo é que, quando isso acontecer, já 
não dê tempo de pedir desculpas, porque a paciência 
do povo não aceita pedidos de desculpas depois da 
hora, têm que ser feitos antes da hora.

Sr. Presidente, digo isso para reafirmar o meu 
descontentamento com os partidos que temos. A mi-
nha convicção é de que vou continuar militando como 
um dos que sonham neste País que é possível uma 
transformação e que essa militância tem que ser mais 
no movimento do que num partido. E isso, Sr. Presi-
dente, espero ter anos suficientes de vida, ainda, para 
poder ajudar o Brasil a levar adiante.

Quero encerrar o meu discurso, até por que a 
Mesa esqueceu de dizer quanto tempo eu tinha e não 
ficou marcado quanto falta. Antes, porém, concedo um 
aparte ao Senador Alberto Silva, nosso patrimônio de-
vido à sua experiência.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam Buarque, V. Exª está colocando a questão do 
descontentamento e das esperanças do povo brasileiro 
diante do que está havendo e diante do que não está 
havendo. Isto é, não tem nenhuma proposta, V. Exª 
diz com muita razão, e se preocupa que as reuniões, 
aos poucos, vão crescendo e se transformem em mo-
vimentos de descontentamento contra, principalmen-
te, a classe política – é o que pude entender. V. Exª, 
quando Ministro, ofereceu várias soluções como aquele 
programa da alfabetização que, se tivesse sido leva-
do avante, teríamos hoje, como diz V. Exª, mais de 10 
milhões de pessoas alfabetizadas e, por conseguinte, 
mais conscientes, talvez, e com direito de formar juízo 
a respeito do papel do Congresso Nacional diante do 
País. Nobre Senador, no regime presidencialista que 
nós vivemos, qual é a posição realmente do Congresso 

Nacional? Nós aqui poderemos fazer uma proposta que 
seja levada em conta pelo Poder Executivo, que prefere 
mandar para cá o prato feito. As medidas provisórias 
nem sempre são encaminhadas para uma solução que 
seja a luz no fim do túnel. Nós, aqui, assistimos à enor-
me quantidade de MPs editadas, e o Congresso fica 
manietado para votar aquilo que o Executivo manda. E 
nós? Que proposta deveríamos mandar? Daí da tribu-
na V. Exª mesmo já me aparteou várias vezes. E tenho 
feito algumas propostas. Não sei se seriam totalmente 
exeqüíveis, mas, pelo menos, para se ir a algum lugar, 
há que se dar o primeiro passo. V. Exª fala, por exemplo, 
do descontentamento no campo, na falta de emprego. 
E se nós aproveitássemos, por exemplo, a experiência 
que tivemos lá, de que, no campo, poderíamos come-
çar a criar uma esperança, com o Programa Biodie-
sel, que pode, com três hectares, Ministro Cristovam 
Buarque, dar um salário a uma família que produza 
mamona e feijão de R$600,00 a R$700,00 por mês? 
De que precisamos para isso? Será que é necessá-
rio que o Governo compreenda e mande uma MP ou 
um projeto de lei ou nós poderíamos fazer isso aqui? 
Creio que, neste instante, meu caro e nobre Ministro, 
competente companheiro e colega de profissão, nós 
poderíamos ainda criar um grupo de trabalho aqui – e 
conclamo V. Exª – para evitarmos que não tenhamos 
vez e que não possamos apresentar uma proposta 
que gere esperança para o povo. Vamos experimen-
tar? Parabéns a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Senador Alberto Silva, V. Exª trouxe aqui um ponto 
fundamental e que ajuda muito na defesa daquilo que 
apresentei. V. Exª levanta, com correção, que, sendo 
um regime presidencialista, temos praticamente as 
mãos amarradas, porque estamos divididos em Parti-
dos, individualizados. Mas se esta Casa, em conjunto, 
decidisse fazer alguma coisa, não tenha dúvida de que 
o Presidente teria que nos ouvir. 

Isso confirma a minha idéia de que precisamos 
de um movimento mais do que de um Partido. Se eu 
falei num movimento social pelas mudanças, imagine 
um movimento senatorial pelas mudanças!

E por que não chegarmos a alguns pontos que 
nos unam aqui? Somos divididos em muitas coisas, 
mas há coisas que nos unem. Agora mesmo o Senador 
José Jorge, o Senador Aloizio Mercadante e eu, graças 
a uma provocação da Unesco, do Sr. Jorge Werthein, 
estamos circulando aqui uma idéia de pacto pela edu-
cação, que é um pacto abstrato ainda, solto. Por que 
não sentamos, por intermédio das lideranças – e aí, 
sim, os Partidos têm uma função – para costurar um 
projeto de revolução educacional?
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Falo em educação porque é a minha mania, mas 
pode ser outra coisa, como a transparência que o Se-
nador João Capiberibe encarna. Nós temos, sim, um 
poder que não estamos usando por causa da nossa 
divisão e porque não estamos querendo transformar 
o Senado em um movimento cívico neste País. Se 
fizéssemos isso, nós teríamos um poder e qualquer 
Presidente teria que nos escutar.

Concedo um aparte ao Senador João Capibe-
ribe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Caro 
Senador Cristovam Buarque, compartilho inteiramente 
das suas preocupações com esse retardo sistemático 
para solucionar essas questões que causam graves 
problemas sociais e inquietações, como, por exem-
plo, o combate sistemático à corrupção ou a mudança 
necessária no sistema tributário para melhorar a dis-
tribuição da renda. O imposto que mais se arrecada 
neste País é um imposto injusto, que sobrecarrega os 
pobres, da mesma forma que sobrecarrega os ricos 
– o ICMS, o Imposto sobre Circulação de Mercadoria 
e Serviços, um imposto de consumo. Todos pagam, 
independentemente se ganha um, cem ou duzentos 
salários mínimos. Essa preocupação em se combater 
de forma sistemática a corrupção deveria ser domi-
nante nesta Casa, porque existem mecanismos. Nós 
podemos aprimorar os mecanismos de controle e de 
prevenção da corrupção, melhorar, reformar completa-
mente o sistema político-eleitoral, que está esgotado. 
Já deveríamos ter feito isso desde o início, acho que 
quando nós entramos no Senado. Uma das primeiras 
reformas, que certamente não deve estar na agenda 
de reformas do Banco Mundial ou do Fundo Monetário 
Internacional, é a reforma política. É essa a reforma 
necessária que, finalmente, no meio da crise... Mas é 
fundamental que aproveitemos a crise. São os confli-
tos que fazem a sociedade avançar. Portanto, quero 
compartilhar essa preocupação, e acho que temos que 
nos mobilizar para conseguir nova ascese. Do mesmo 
jeito que estamos fazendo a reforma política, a reforma 
eleitoral, com a intenção de fazer valer para o ano que 
vem, teríamos que pensar na reforma tributária, para 
fazer justiça social.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Estou de acordo, Senador. Só que eu queria agregar 
mais: quando falamos em reforma tributária, falamos 
em quem paga. Temos que falar também em quem 
recebe o dinheiro dos tributos. E aí é que quero vol-
tar a insistir que não basta lutar contra a corrupção 
no comportamento dos políticos, mas também contra 
uma corrupção muito mais grave, que é a corrupção 
nas prioridades das políticas públicas. Fazer um prédio 
de luxo para o setor público...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– (...) é corrupção mesmo que ninguém roube. Já é 
uma corrupção colocar dinheiro público em um prédio 
público de luxo, quando há necessidade de saneamen-
to e de escola. Essa corrupção nas prioridades está 
clandestina; ela não é vista.

Pensamos que ladrão é apenas quem se apro-
pria de dinheiro público. Ladrão somos os políticos 
que colocamos o dinheiro, que deveria ir para o povo, 
em projetos que servem à minoria privilegiada. Isso 
também é corrupção.

Não sei se ainda dá tempo, Sr. Presidente, mas 
gostaria, nos trinta segundos que ainda me faltam, de 
conceder um aparte ao Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Concederei mais um minuto a V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-
vam Buarque, seus pronunciamentos são sempre muito 
oportunos. Este País está vivendo momentos muito di-
fíceis. Creio que essa paz ainda é originária da fé cristã 
que nós temos e que diz que “depois da tempestade 
vem a bonança”. Então, o povo cristão espera. E como 
estamos falando de Cristo e de reforma, lembro que a 
Igreja de Cristo já esteve como está o Brasil. Era papa 
sendo pai, comprando e vendendo lugar no céu. Então, 
fizeram uma reforma. Lutero surgiu, teve coragem, e 
criou outras igrejas, que melhoraram o mundo cristão. 
É este o momento. Já que V. Exª é professor, vou citar 
Rui Barbosa, que, vivendo uma época de corrupção 
– e ela sempre vai existir e nós temos que combatê-la 
–, disse: “De tanto ver triunfar as nulidades” – e nunca 
tantas nulidades assumiram o poder como hoje –, “de 
tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a 
injustiça, de tanto ver agigantarem-se os poderes nas 
mãos dos maus, o homem chega a desanimar da vir-
tude, a rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto”. 
Esse é o dia que o PT trouxe ao Brasil. É a hora de 
pegarmos essa experiência e de fazermos aquela re-
forma, como Lutero. Creio que é fundamental reformar-
mos a nós mesmos. Este Poder, para fazer leis boas e 
justas – e é um Poder moderado e de controle –, tem 
que se purgar, se reformar, se purificar, separando, o 
que está no Livro de Deus, o joio do trigo, aquilo que 
é elementar numa administração: premiar os bons e 
punir os maus. Não tem ninguém punido aí; é aquela 
“pizza” que o povo está falando que está acontecendo, 
estão enrolando e já estão pensando em uma reforma 
para outras eleições, de não mais 300 picaretas, mas 
de outros picaretas.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Sr. Presidente, obrigado pela generosidade do tem-
po.
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Ficou faltando um aparte, do Senador Flexa Ri-
beiro. Peço mais uma vez sua generosidade, Sr. Pre-
sidente.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Cristovam, quero parabenizá-lo pelo seu brilhante pro-
nunciamento, como sempre profundo. Acho que todos 
os brasileiros e brasileiras que estão a nos assistir te-
rão um momento de reflexão para lembrar das suas 
palavras na tarde de hoje. Como bem disse V. Exª, é 
necessário que haja essa reflexão. Lamentavelmente 
a esperança venceu o medo, mas não venceu a in-
competência, a corrupção. Quero associar-me, dizendo 
que, realmente, a reforma de base que deve ser feita 
tem que começar pela educação, que V. Exª tão bem 
defende nesta Casa. 

Penso que, ao reformularmos, ao investirmos 
maciçamente na educação, teremos o Brasil com que 
todos sonhamos para o futuro. Infelizmente, como V. 
Exª ressaltou, os resultados não são em curto prazo, 
não são resultados para a próxima eleição, como V. 
Exª de forma implícita colocou, mas para gerações ou 
décadas à frente.

Contudo, tem que haver o início, o ponto de par-
tida. Parabéns pelo discurso!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito obrigado.

Sr. Presidente, apenas para encerrar, ressalto que 
estamos pedindo desculpas, o povo está-nos avisando, 
e o aviso é muito mais grave do que as desculpas.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ribamar Fiquene.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem, para um pequeno registro que 
me sinto no dever de fazer.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB – 
MA) – Concedo a palavra a V. Exª por cinco minutos.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente. 

Cumprimento esta Casa por ter aprovado hoje, 
em caráter emergencial e num tempo curtíssimo, mo-
dificações na legislação eleitoral. Não é um passo 
tão grande, mas é significativo quando começamos a 
pensar no que fazer para que no futuro não vejamos e 
não venhamos a lamentar episódios tristes como este 
a que assistimos hoje, de uma corrupção alastrada 
pelo nosso País. 

Cumprimento mais uma vez o Senador José Jor-
ge pela sua competência. Aliás, S. Exª fez para esta 
Casa, como Relator, um trabalho excelente, que faz 

com que nós, engenheiros – como o referido Senador, 
também o sou –, tenhamos profunda admiração pela 
sensibilidade de S. Exª na montagem desse arcabouço 
jurídico que certamente vai melhorar a relação com o 
povo nas eleições em futuro breve.

Ressalto o quanto fiquei satisfeito. Não partici-
pei do debate hoje pela manhã porque me encontrava 
participando de uma das CPIs desta Casa, a CPI dos 
Correios, e não podia dali me ausentar, mas tive aco-
lhidas, pelo Senador José Jorge, algumas emendas, 
dentre as quais destaco a da proibição de pesquisas 
eleitorais em período superior aos quinze dias que 
antecedem as eleições, para evitar que as pesquisas 
eleitorais se tornem instrumento de propaganda, além 
de outras emendas que foram aprovadas no todo ou 
em parte por S. Exª.

Quero cumprimentar esta Casa e aqui registrar 
a minha expectativa de que a Câmara dos Deputados, 
como fez o Senado da República, com agilidade, faça 
essa reforma, que vai, sem dúvida nenhuma, obstruir 
canais que ensejaram a corrupção.

Não é que seja apenas este canal que enseja 
a corrupção no País. Fiz aqui uma relação de tantas 
coisas e citei um projeto que considero excelente, do 
Senador Capiberibe, que universaliza o acesso ao Sia-
fi. Devíamos obrigar a que os Governos, em todos os 
níveis – federal, estadual e municipal –, colocassem 
as suas contas na tela do seu computador para que o 
povo pudesse, na Internet, acompanhar as receitas e 
os gastos e fazer ali uma crítica adequada.

Reitero aqui o cumprimento ao Senador Capibe-
ribe e também renovo a minha esperança e a minha 
expectativa de que o projeto de S. Exª seja reproduzido 
nos níveis estadual e municipal.

Parabéns ao Senado da República, porque avan-
ça na luta contra o que todos temos o dever de banir 
de forma definitiva: a corrupção. Não tive oportunidade 
de apartear, mas quero estender esse cumprimento 
ao pronunciamento que fez aqui o Senador Cristovam 
Buarque.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra à eminente Senadora Iris 
de Araújo, do PMDB, por 20 minutos.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais uma vez 
sou chamada a representar Goiás, meu Estado, nesta 
Casa, desta vez num grave momento da vida nacional. 
E se aqui em Brasília sentimos o peso dessa gravida-
de. E haja peso, porque, nesse meu primeiro dia, ao 
tentar adentrar o recinto do Senado, fui impedida por 
um cordão de isolamento, uma vez que havia, logo ali 
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na entrada, uma ameaça de bomba que se concreti-
zou, sim, só não se tornando um fato realmente trágico 
porque o serviço de segurança agiu rapidamente, e a 
bomba foi detonada antecipadamente.

Mas muito mais grave nos parece a situação 
quando ouvimos pessoalmente os brasileiros nos mu-
nicípios mais distantes. 

Senador Pedro Simon, que é um ícone, é a nossa 
referência dentro do PMDB, pessoas que trabalham – V. 
Exª sabe – 8, 10 e até 14 horas por dia, grande parte 
das quais na informalidade e sem nenhuma proteção 
social, estão estarrecidas com as monumentais quan-
tias de dinheiro envolvidas na corrupção política. 

Digo isso, Srªs e Srs. Senadores, porque acabo de 
visitar exatos 120 municípios goianos, onde ouvi habi-
tantes da zona urbana e também trabalhadores rurais. 
Em todos esses 120 municípios goianos presenciei a 
indignação popular diante desse descalabro.

Assim, chego a esta Casa ciente da responsabi-
lidade que nos cabe e com o coração pesado ao ver 
o perigo que corre o Brasil, Srs. Senadores, caso se 
desfaça o pacto social que nos mantém em relativa 
paz em todo o País. Digo relativa paz porque não se 
pode chamar de paz o clima de violência que reina nas 
grandes cidades e, de uns tempos para cá também, 
nas pequenas cidades do interior.

Mas mesmo essa paz relativa está agora amea-
çada, porque a cada dia a população perde um pouco 
do respeito devido à autoridade, o que caracteriza uma 
situação de altíssimo risco social.

Para além da Constituição, para além de todas 
as leis estaduais e municipais, há uma lei maior não 
escrita. Uma lei não escrita, mas inscrita nas consci-
ências das pessoas. Essa lei, que eu chamo de pacto 
social não escrito, é baseada, Sr. Presidente, no res-
peito de um pelo outro e no respeito de todos pelas 
autoridades que nos representam.

Quando os servidores públicos não têm sequer 
razões para respeitar seus chefes envolvidos em cri-
mes e maracutaias... Quando o cidadão honesto tem 
medo da polícia, quando o empresário é achacado e 
chantageado para conseguir concessões ou oferecer 
serviços ao Governo... Não há pacto social que re-
sista! E esse é, de longe, o maior perigo que o Brasil 
atravessa.

Chamo, pois, à responsabilidade todos nós, inclu-
sive o Presidente da República, para o perigo de con-
vulsão social neste País. Não é hora, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, de inflamar paixões. Não é hora de 
fazer da inauguração de uma obra pública um comício 
apaixonado. Os brasileiros têm todo o direito de ir às 
ruas, quando quiserem, para manifestar o seu pensa-
mento. Mas num momento tão grave da história repu-

blicana, nós, representantes políticos dos cidadãos, 
não temos o direito de conclamar o povo para defen-
der interesses de conquista ou permanência no poder. 
Aqueles que apelam para essas práticas sabem o que 
pretendem. Mas, seguramente, não sabem aonde isso 
pode levar. Estão brincando com fogo.

Mais do que nunca, é hora de trabalhar. E a mais 
urgente tarefa que cabe ao Parlamento brasileiro é a 
demonstração de que estamos empenhados em dar 
fim à impunidade, Senador Mão Santa. Não é pequeno 
o número de Parlamentares e altas autoridades envol-
vidas nesse escândalo, e isso nos cobre de vergonha. 
Mas, tenho certeza, é maior ainda o bloco daqueles que 
trabalham para solidificação da democracia brasileira, 
o que inclui a diminuição das desigualdades sociais.

E é nome da democracia que também discordo 
das críticas recebidas pela Presidência da República 
pela recente liberação de R$1 bilhão para custeio e 
investimentos públicos. Pelo contrário, minha opinião é 
que isso já deveria ter sido feito há muito tempo.

Estudo, recentemente divulgado pelo IPEA – Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, que é ligado 
ao Ministério do Planejamento, portanto trabalha com 
dados oficiais, mostra que o Brasil continua a ser o 
vice-campeão mundial em má distribuição de renda. 
Esse estudo, denominado Radar Social, nos revela 
que 1% dos brasileiros mais ricos têm renda equi-
valente à usufruída por 50% dos mais pobres. Peço 
a atenção das senhoras e dos senhores – e aí digo, 
Srªs e Srs. Senadores, que a audiência que tem sido 
conseguida pelo País afora, por meio das CPIs, e que 
tem desbancado inclusive o horário das novelas, com 
a presunção de que outras pessoas estejam também 
atentas ao que se passa aqui dentro do Senado, aqui 
neste Plenário –, esse Programa, denominado Radar 
Social, é verdadeiramente um radar a nos revelar em 
números a dura realidade. 

Tal como na época da ditadura militar, a econo-
mia vai bem, Senador Pedro Simon, mas o povo não 
vive tão bem assim. Por isso, ao ver os números do 
Radar Social, fiquei a pensar nos R$6,5 bilhões que 
serão consumidos até o final do ano com o Programa 
Bolsa-Família. Esse é um Programa que venho acom-
panhando, com interesse, porque vincula ajuda social e 
educação. E a educação, como já se cansou de repetir 
neste País, é, comprovadamente, a grande estimuladora 
do desenvolvimento socialmente sustentado.

Já no final do primeiro ano deste Governo, come-
çaram as críticas à falta de fiscalização dos recursos 
investidos nos programas sociais. O Governo, é verda-
de, reagiu e procurou retirar o benefício de famílias que 
dele não necessitavam. Mas publicamente aceitou um 
certo afrouxamento na cobrança da contrapartida social. 
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Em nome de uma falsa piedade social, defendeu-se a 
não-retirada do benefício da Bolsa-Família daqueles 
que não cumpriam com o dever de manter os filhos na 
escola. Ou seja, essa “compreensão” política da misé-
ria considera correto investir recursos públicos para a 
manutenção dessa miséria. Porque, sem escola, não 
há educação. E sem educação não há desenvolvimento 
político, econômico e social. Os brasileiros não podem 
e nem devem pagar para que crianças fiquem fora da 
escola. Quanto mais educados e esclarecidos, mais 
capazes seremos, os brasileiros, de afirmar os nossos 
direitos e cumprir com os nossos deveres.

Mas voltemos ao Radar Social, que é tão escla-
recedor. Nas suas conclusões, diz o estudo citado que 
são três os maiores desafios para a diminuição das 
desigualdades sociais: ampliação do mercado de tra-
balho, diminuição da informalidade, melhoria da renda 
do trabalhador. Por isso, eu aprovo, sim, a liberação 
de recursos para custeio e investimentos, que hão de 
movimentar a economia, melhorar o aparelhamento 
da segurança pública e da fiscalização de impostos, 
renovar aeroportos e outros investimentos de grande 
significação. Mas não apóio, com a mesma ênfase, que 
boa parte desse dinheiro – R$45 milhões – sejam ge-
ridos diretamente pela Presidência da República em 
Programas como o Pró-Jovem, entre outros. No mo-
mento, a lei assim o determina. Que seja cumprido!

Mas está na hora desta República se tornar ver-
dadeiramente republicana. A concentração de pode-
res e de recursos na Presidência da República é um 
entulho autoritário que nós, Parlamentares, temos de 
enfrentar.

Mas, para isso, temos que mostrar, com toda a 
clareza que o Parlamento brasileiro é digno do voto 
que recebeu dos cidadãos. Para isso, temos que tra-
balhar com urgência a reforma política, mãe de todas 
as outras reformas. E, paralelamente, temos de ga-
rantir a punição de todo aquele que seja culpado, ga-
rantindo plenamente o direito de defesa; logicamente, 
que seja cobrado de cada um a responsabilidade por 
aquilo que fez.

Ansiosa por colaborar para o debate e a reali-
zação da reforma política – em 2003, Senador Mão 
Santa, Senador Pedro Simon e demais Parlamentares 
aqui presentes, foi o meu segundo discurso, o primei-
ro foi o de estréia e, no segundo, defendi a reforma 
política –, quero fazer uma sugestão. Que, juntamente 
com outras limitações impostas aos governantes no 
período eleitoral, imponha-se também a proibição de 
cadastramento de pessoas a serem beneficiadas com 
programas sociais.

No início desta fala, referi-me à escuta direta da 
população que venho fazendo pelos Municípios de 

Goiás. Em todos os 120 Municípios, por onde estive, 
em todos, sem exceção, ouvi queixas de cidadãos que 
havia sido cadastrados para receberem programas 
sociais às vésperas dos períodos eleitorais. Pessoas 
saem de suas casas, enfrentam filas, apresentam do-
cumentos e têm seus nomes aprovados para o rece-
bimento de ajuda. Passadas as eleições, a conversa 
é outra, não se fala mais no assunto. Ou então, muitos 
dos anteriormente aprovados são retirados da lista dos 
recebedores. Esse e outros procedimentos políticos 
são altamente reprovados pelo eleitor, mas nem por 
isso, aquele que precisa deixa de ir à fila para viver, 
mais uma vez, uma desilusão. Essas práticas políticas 
maliciosas desgastam a imagem do político e da auto-
ridade. Por isso, não tenho dúvida nenhuma, precisam 
ser banidas, antes que a falta de respeito pela autori-
dade nos leve a uma grave convulsão social.

Recentemente, os meios de comunicação têm 
sido bombardeados com os bons resultados da eco-
nomia brasileira. Pela primeira vez, os bancos foram 
superados em matéria de lucro por empresas dedicadas 
à produção, entre elas a Petrobras. Essas são, verda-
deiramente, boas notícias, que precisam ser comple-
mentadas também por notícias boas na área política, 
ou tudo periga, tudo pode desandar.

Aos que participam das Comissões Parlamen-
tares de Inquérito, aos responsáveis pelos inquéritos 
policiais e àqueles que, no Judiciário, terão o dever de 
julgar cabe a responsabilidade de combater a impu-
nidade, seja de quem for. A nós todos cabe a respon-
sabilidade de sustentar politicamente o fim da impuni-
dade, mas também a de continuar o trabalho de cada 
dia, que inclui a urgente reforma política, que nos vai 
garantir mais um passo importante na conquista da 
democracia.

Já fui, antes e depois das eleições, uma apoiadora 
deste Governo. Hoje, já não estou contra nem a favor. 
Estou atenta. Apóio com alegria as boas conquistas.

E, mais do que nunca, estou disposta a combater 
todo e qualquer uso abusivo da autoridade.

Srªs e Srs. Senadores, retorno a esta Casa com 
o sentimento de muita responsabilidade. Ouvi, antes 
de chegar aqui, de uma jornalista que me entrevistava, 
a seguinte pergunta: mas a senhora não tem medo? 
Respondi-lhe: venho de uma longa caminhada, ainda 
jovem, combatendo o estado de exceção, lutando pela 
retomada das eleições diretas, passando por momentos 
de dificuldades em que meu marido teve seu manda-
to cassado. E não seria agora, Senador Pedro Simon, 
companheiro de longas jornadas, Senador Mão Santa, 
que me sentiria intimidada.

O bom político, Sr. Presidente, não escolhe a 
hora, vai. É por isso que aqui estou.
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Obrigada a todos.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora, V. 

Exª ainda tem cinco minutos. O Senadores Pedro Si-
mon, Mão Santa e Garibaldi Alves Filho, todos que-
rem saudá-la.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Com 
o maior prazer. Fico extremamente honrada, ao per-
ceber que, com meu discurso, provoquei o aparte de 
ilustres Senadores. Tenho certeza de que todos gos-
tariam de ouvir V. Exªs.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Primeiro, o Se-
nador Pedro Simon, por questão hierárquica.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Se-
nador Pedro Simon, por favor.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É com muita 
alegria que recebemos V. Exª de volta hoje. O mesmo 
brilho, parece mentira, e ainda mais bonita.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Obri-
gada, Senador.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Essa jor-
nalista que perguntou se V. Exª não tinha medo deve 
ser muito nova não deve conhecer a política do nosso 
País. Uma jornalista com experiência conhece a sua 
luta, a sua garra, o trabalho que V. Exª fez não apenas 
como Primeira-Dama da Prefeitura ou do Governo do 
Estado em mais de uma oportunidade, mas no plano 
social, no atendimento à criança, na preocupação com 
a questão da moradia. A plataforma sua e do Governa-
dor Iris Rezende* foi qualquer coisa de extraordinário; 
marcou presença e época pelo que significou. Mas sei 
– o Senador Maguito Vilela me falou – que V. Exª está 
em campanha para vir em definitivo para esta Casa, 
candidatando-se ao Senado na próxima eleição – ele, 
Maguito Vilela, para Governador, e V. Exª, para o Se-
nado. Dizia-me que o que está fazendo a diferença e 
é muito positivo é a comparação entre o que o atual 
Prefeito está fazendo, nesse ano e meio de mandato, 
e os oito anos de administração do Governo de Estado 
anterior. Depois de muito tempo, do PMDB, com Iris 
Rezende e Maguito Vilela no Governo do Estado de 
Goiás, lá está outro partido. Mas, na eleição do ano 
que vem, vai-se fazer a comparação. O que fomos nós 
na Prefeitura e no Governo, e o que são eles. Disse ao 
Senador Maguito: Mas para você é mais fácil, porque 
a Senadora Iris vai enfrentar o Governador. Ele disse: 
olha, Pedro Simon, a vitória dela é mais fácil do que a 
minha, porque há quase unanimidade no sentimento 
de que o lugar é dela. Então, vi um pronunciamento 
oportuno, competente, em que V. Exª parece ter feito 
uma análise deste ano, da sua última vinda.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – V. Exª tem mais dois minutos.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É uma de-
monstração – não tenho nenhuma dúvida – de que, 
dentro de pouco tempo, teremos aqui uma extraordinária 
Senadora, que honrará ainda mais Goiás e o Brasil. É 
uma alegria muito grande tê-la ao nosso lado, nossa 
querida Senadora Iris.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço ao Senador Pedro Simon as gentis palavras, 
que abrilhantam, neste momento, meu primeiro pro-
nunciamento.

Passo a palavra ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Iris, 

faço minhas as palavras de Pedro Simon, que disse 
que V. Exª está mais bonita, mas isso tudo é compre-
ensível. Eu a acompanhei, quando candidata a Vice-
Presidente, votei em V. Exª, que está mais jovem. Isto é 
complexo: como ficou mais jovem e bonita? Mas quero 
dizer o que significa a presença de V. Exª. V. Exª é evan-
gélica e é mulher. É a presença da mulher na política. 
Precisamos da candidata. Creio que foi Deus que a 
colocou, porque, ao longo da história da humanidade, 
a mulher tem sido mais correta, mais decente, mais 
honrada, mais honesta e mais legítima. Em respeito 
a V. Exª, que é evangélica, entendemos que o maior 
drama da humanidade foi a crucificação de Cristo. Uma 
reflexão: todos os homens falharam. Anãs*, Caifás*, o 
pai dele, José, Pedro. Todos os homens falharam. Lá 
estava Verônica, enxugando o rosto, as três Marias... 
E V. Exª representa tão bem, neste momento de dificul-
dade política, como herança da história de Cristo, essa 
dignidade e fortaleza que a mulher traz. Precisamos 
de pureza e firmeza na política do Brasil.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço o aparte do Senador Mão Santa e devo dizer 
que S. Exª cumpre as ameaças que faz. S. Exª havia 
ameaçado, há pouco, que dizer que eu estava mais 
bonita agora. 

Quero dizer àqueles que não nos conhecem que 
a nossa vivência nos dá essa liberdade, porque somos 
companheiros de longa data.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – A Srª empata 
com a Adalgisa.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu 
disse isso a ele.

Obrigada, Senador Mão Santa.
Senador Leonel Pavan, também gostaria de ou-

vir V. Exª.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sena-

dora Iris, quando a vi hoje, fiquei muito feliz, porque 
vimos o quanto V. Exª foi importante para o Congres-
so e para o Brasil no período em que aqui esteve. Fui 
Prefeito de Balneário Camboriú por três vezes, e uma 
das minhas maiores propostas, um dos meus maio-
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res compromissos foi com o social. Quando investia 
no social, dizia aos empresários que era para forta-
lecer o turismo. Muitos não entendiam isso. Eu dizia: 
Olha, o turista só gosta da cidade, se nela encontrar 
um povo feliz. E um povo feliz tem educação, saúde, 
saneamento, habitação, qualidade de vida, e um sor-
riso estampado no seu rosto. Investi muito no social e, 
com isso, no turismo daquela cidade.

(Interrupção do som.)

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Sabemos 
do seu trabalho, da sua luta, justamente na área so-
cial. Quando a vi hoje, disse: bom, temos mais um re-
forço para defendermos a maioria do povo brasileiro, 
que é um povo sofrido; para defendermos os projetos 
e os investimentos no social, coisa que este Gover-
no, infelizmente, não vem fazendo. Com V. Exª aqui, 
vamos sair mais fortalecidos, estaremos mais fortes 
para lutar pelo povo humilde, trabalhador e que care-
ce hoje de projetos sociais. Parabéns pela sua volta. 
Estamos felizes.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço as gentis palavras do nobre Senador Leonel Pa-
van. Concordo com tudo o que V. Exª colocou, uma 
vez que, dentro do meu pronunciamento, a análise foi 
exatamente nessa direção.

Eu gostaria de ouvir o nobre Senador Flexa Ri-
beiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Iris de Araújo, não tive o privilégio de conviver com V. 
Exª no seu mandato nesta Casa, mas quero saudar o 
seu retorno a esta Casa, ao convívio dos seus Pares, 
em substituição ao nobre Senador Maguito Vilela. O 
primeiro objetivo do meu aparte, tão generosamente 
concedido por V. Exª, era fazer essa saudação inicial 
ao seu retorno e, depois, dizer que concordo plena-
mente com o texto do seu pronunciamento, principal-
mente na parte em que tão bem expõe a questão do 
aparelhamento do Estado pela pobreza, que é aquela 
manutenção. Não somos contra o atendimento emer-
gencial dos mais necessitados. No entanto, é neces-
sário que, ao mesmo tempo em que se faz esse aten-
dimento emergencial, o Governo invista na geração 
de emprego e renda, para que aqueles que hoje são 
necessitados possam dar uma sobrevivência digna a 
suas famílias. Compartilho do seu pensamento. Farei 
também um pronunciamento nesse sentido, relacionado 
à entrevista das páginas amarelas da Veja da sema-
na passada. O economista queniano James Shikvati* 
fez uma referência a esse fato, lamentando e pedin-
do que os países do Primeiro Mundo não continuem 
mandando recursos, subsídios, de 50 bilhões – como 
querem mandar este ano para a África. Entende que, 

com isso, estão fazendo a manutenção da pobreza. É 
preciso que os pobres da África também tenham con-
dições, por meio de investimentos, de gerar emprego 
e renda; que, na seqüência, possam ter um emprego 
para, com dignidade, manterem suas famílias. Para-
béns pelo seu pronunciamento.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço o pronunciamento de V. Exª e o prazer de co-
nhecê-lo.

Gostaria de terminar minhas palavras fazendo 
uma pequena reflexão e dando continuidade ao que 
foi dito pelo Senador Flexa Ribeiro. Creio, sim, que os 
programas sociais são importantes, mas não pode-
mos permitir – e é aí que chamo a atenção de V. Exªs 
– que esses programas sejam utilizados como forma 
de ganho político.

(Interrupção do som.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Isso 
é inadmissível no momento em que se discute o País 
em termos de moralização, do que está acontecendo 
neste País, no mundo político, ou lá fora. Quando se 
fala em mensalão – escrevi um artigo recentemente e 
o distribuí até para os Senadores do meu Partido – e 
“mensalinhos”, trata-se de uma prática que já existe há 
muito tempo. Agora, porém, as vísceras dessa prática 
– desculpem-me a palavra – indecente estão sendo 
colocadas aos olhos a Nação.

Registro a consciência nacional que se formou 
em termos da fiscalização e do acompanhamento do 
trabalho político não só do Senado, mas da Câmara 
em todos os momentos. Nunca tivemos notícia de que 
o Brasil estivesse tão atento ao mundo político. Costu-
mo dizer que o grande horário eleitoral não está sendo 
desligado, como se faz na época das eleições.

Eu gostaria de terminar minhas palavras, mas 
antes quero conceder um aparte, com o maior prazer, 
ao nosso Senador Romero Jucá.

O Sr. Romero Jucá (PMDB – RR) – Senadora 
Iris de Araújo, pedi este aparte por três motivos dis-
tintos que se complementam. Primeiro, para registrar 
quão aquinhoado é o Estado de Goiás de ter o Sena-
dor Maguito Vilela como seu representante nesta Casa 
e, quando S. Exª tira uma licença, termos a condição, 
a categoria e a importância de receber novamente 
uma Senadora do quilate de V. Exª, que já tem uma 
história nesta Casa. Sem dúvida alguma, será um pi-
lar importante na construção do debate social que V. 
Exª mencionou aqui. Registro ainda que é importante 
o acompanhamento dessa questão social, e hoje vo-
tamos, na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, uma legislação eleitoral que visa a proteger os 
programas sociais, mas evitar também que esses pro-
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gramas sejam instrumento da compra de voto. Na ver-
dade, os programas sociais têm de ser algo libertador, 
e não algo que vá levar à prisão e à desmobilização 
da sociedade. Então, tenho certeza de que, com sua 
competência, seu brilho, sua experiência, nos meses 
em que vai abrilhantar a Bancada do PMDB, teremos 
muitas oportunidades de discutir e procurar caminhos 
importantes para que a sociedade brasileira seja cada 
vez mais respeitada, reerguendo-se e construindo a 
cidadania que todos almejamos. Bem-vinda à Casa! 
É um prazer recebê-la de volta.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço, eminente Senador. Suas palavras só podem 
acrescentar o que acabei de dizer.

Para terminar realmente, estaremos todos 
aqui...

(Interrupção do som.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) –...pro-
longando esse debate que considero importante.

O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB 
– MA) – Mais um minuto.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Mais 
um minuto para conceder um aparte ao eminente Se-
nador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nadora Iris de Araújo, serei breve pelas contingências 
do momento. A Presidência já está fazendo um apelo 
a V. Exª no sentido de encerrar seu brilhante pronun-
ciamento. Manifesto minha satisfação por estar aqui 
e ver que V. Exª vai-nos dar novamente uma grande 
contribuição na tribuna da Assembléia, nas comissões, 
onde V. Exª estiver presente. V. Exª chega a esta Casa 
num momento difícil, crítico, mas, com pessoas valo-
rosas como V. Exª, com Parlamentares do seu quilate, 
saberemos enfrentar esta crise e encontrar soluções. 
Muito obrigado.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço, sensibilizada...

(Interrupção do som.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – ...ao 
nobre Senador Garibaldi Alves Filho, Governador do 
seu Estado por duas vezes. S. Exª só contribuiu para 
o engrandecimento do nosso País.

Muito obrigado a todos pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Ribamar Fiquene. PMDB–

MA) – Concedo a palavra ao eminente Senador Ro-
dolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a dimensão 
histórica dessa crise pode ser medida, não só pelos 
volumes financeiros envolvidos, que temos presen-

ciado a cada momento, mas, talvez, pela omissão de 
órgãos que deveriam estar fiscalizando, agindo e não 
estão; e, sobretudo, pela reputação dos envolvidos, 
pela quantidade de baixas que já provocou tanto no 
Governo quanto na sua base de apoio, incluindo-se aí 
vários dirigentes de estatais, deputados, enfim.

Na verdade, essas comissões parlamentares 
mistas de inquérito estão cumprindo seu papel. De-
vem cumprir o seu papel constitucional de investigar 
e esclarecer essa rede de corrupção e de identificar 
todos, absolutamente todos os envolvidos, para que 
as autoridades competentes apliquem penas duras, 
não apenas colocando na cadeia quem lá mereça 
está, mas, sobretudo, sobre o patrimônio dos culpa-
dos, retornando ao Erário os recursos que tenham 
sido desviados.

Sobre a devolução de recursos públicos que 
tenham sido desviados, quero fazer desta tribuna al-
gumas considerações para o povo brasileiro. Trata-se 
de considerações de extrema importância, razão pela 
qual as assinalei hoje, de forma veemente, indignada 
mesmo, na Comissão Parlamentar Mista do Mensalão, 
da qual sou membro titular, durante o depoimento do 
tesoureiro, ou ex-tesoureiro, do Partido dos Trabalha-
dores, o Sr. Delúbio Soares.

Em primeiro lugar, é flagrante a estratégia da 
maioria das pessoas que vêm depor, do Governo, de 
não serem objetivas nas respostas; ao contrário: alon-
gam as respostas e divagam para que a reunião flua 
sem que se chegue ao essencial. O pior – e isso é de 
se lamentar –, é que, por vezes, a Comissão entra no 
jogo do depoente, deixando-se levar por discussões 
paralelas que nada acrescentam, perdendo o foco da 
investigação e dando ao delinqüente o benefício do 
esgotamento do tempo das perguntas.

Quero dizer, como disse hoje na CPMI, que já 
é hora de acabar com a denominação “dinheiro não-
contabilizado” – essa foi a primeira colocação que fiz 
quando o Sr. Delúbio Soares começou a falar de re-
cursos não-contabilizados. Chamo a atenção para o 
seguinte: está S. Sª, a rigor, se referindo a caixa dois, 
é dinheiro por fora, e é preciso que seja tratado dessa 
forma e não com o nome pomposo de “dinheiro não-
contabilizado”. Caixa dois é caixa dois e vai ser caixa 
dois, dinheiro por fora, para o resto da vida.

Também não concordei com outra declaração do 
Sr. Delúbio Soares. S. Sª assinalou que não está en-
volvido nenhum tipo de recurso público em toda essa 
questão. Eu afirmei que está e demonstrei por quê. 
Demonstrei que essa não era apenas uma opinião, 
mas dedução a partir daquilo que está estampado 
em jornais. 
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Fala-se, por exemplo, dos empréstimos do Par-
tido dos Trabalhadores junto ao Banco do Brasil. Está 
aqui o jornal O Globo, 16 de agosto, terça-feira, que 
diz o seguinte: “BB agora se prepara para o calote 
do PT”. Aqui informam que uma operação do Partido 
dos Trabalhadores com o Banco do Brasil foi lançada 
em “Créditos em Liquidação” – isso, no jargão técni-
co, significa que foi lançada em prejuízo. O Banco do 
Brasil contabilizou como prejuízo uma operação de 
R$ 3 milhões, e, contabilizando como prejuízo, quem 
perde são seus acionistas, que são, no fundo, todo o 
povo brasileiro, porque é o Tesouro Nacional o princi-
pal acionista do Banco do Brasil.

Além disso, o Banco do Brasil já provisionou 
recursos – e aí calculo cerca de R$ 6 milhões – para 
compensar uma outra operação, uma operação de 
leasing de computadores, o que não é usualmente 
feito, porque o computador é um bem que, do ponto 
de vista tecnológico, deprecia-se rapidamente e, por 
isso, não deve ser objeto de operação de leasing – são 
mais cerca de R$ 6 milhões lançados em “Créditos 
em Liquidação”. Se somarmos esses valores, teremos 
R$10 milhões lançados a prejuízo, contra o Tesouro 
Nacional e a favor do PT, o que não me parece, ab-
solutamente, ser razoável, ser lógico. Sobretudo, não 
me parece justo que, num país onde tanta gente tem 
tanta necessidade, seja o partido que ocupa o governo 
beneficiado com esse tipo de recurso. Repito: isso não 
é justo nem é devido. Desminto, portanto, o Sr. Delú-
bio Soares quando diz que não há recursos públicos 
envolvidos. Há, e eu provo neste momento que esses 
recursos estão envolvidos nessas operações.

É difícil entender como os bancos aceitaram fa-
zer essas operações, que foram feitas também com 
as empresas de Marcos Valério, com o PT. É difícil 
entendê-las principalmente quando se tem em mente 
que elas representam hoje, a preços de hoje, cerca 
de R$100 milhões – originariamente, eram de R$50, 
R$55 milhões e hoje são R$100 milhões. Essas opera-
ções foram feitas sem nenhum tipo de garantia, o que 
leva a supor que alguma coisa diferente aconteceu 
com essas operações, Senador Mão Santa, porque 
ninguém empresta R$100 milhões simplesmente no 
aval. É impossível isso, mesmo porque as regras do 
Banco Central não permitem que assim se proceda. 
Se o Banco Central estivesse mais atento, dificilmente 
essas operações teriam sido feitas. 

Eu suponho até que exista uma triangulação com 
recursos do exterior, com recursos que venham do ex-
terior, recursos que tenham sido aplicados no exterior 
em títulos lá fora para que garantissem essas operações 
aqui, porque, de outra forma, não há como entender 
que essas operações pudessem ter sido feitas.

O Manual de Normas e Instruções do Banco 
Central é muito claro em relação à proibição dessas 
operações triangulares. Quanto à insuficiência de ga-
rantias, da mesma forma. Quer dizer, não é possível 
que essas operações sejam feitas sem a constituição 
de garantias. E mais: não se pode esquecer que elas 
foram, como foi no caso da operação do PT, já lança-
das em “Créditos em Liquidação”, ou seja, lançadas 
em prejuízo, prejuízo do povo – é prejuízo lançado no 
Banco do Brasil mas em prejuízo do povo.

Há um outro ponto que é importante. Ao lançar 
essas operações do Partido dos Trabalhadores em 
prejuízo, o Banco do Brasil, no dia seguinte, na mes-
ma hora ou simultaneamente, tinha a obrigação moral, 
ética e legal de executar o Partido dos Trabalhadores, 
executar judicialmente, protestar judicialmente contra 
a inadimplência, executando os bens de propriedade 
do Partido dos Trabalhadores. Acho que isso também 
não foi feito.

Diante dessas dúvidas todas, eu apresentei hoje 
um requerimento à Comissão do Mensalão, pedindo 
ao Banco Central esses esclarecimentos, pedindo que 
deixe muito claro o que está havendo. É importante que 
possamos entender todo esse processo de mensalão, 
todo esse processo de corrupção, e só vamos conseguir 
isso se conseguirmos fechar as duas pontas, a ponta 
dos créditos com a ponta dos débitos. E você só pode 
fazer isso se, efetivamente, levantar todas essas ope-
rações que foram feitas e sair atrás de todas elas.

Espero ver respondidos os oito itens do reque-
rimento que encaminhei à Comissão questionando 
todos os aspectos dessas operações. Não vejo como 
possível outra forma de operar a não ser com absolu-
ta transparência.

Concedo, com muita satisfação, aparte ao Sena-
dor Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, quando o assunto é exposto por V. Exª, 
eu não preciso examinar dados para ter a segurança 
de que a questão está sendo tratada sob o aspecto 
da responsabilidade. V. Exª é um dos Senadores mais 
seguros, mais firmes e mais cuidadosos no trato de 
questões que dizem respeito ao interesse nacional. 
Não ouvi o início de sua fala e não sei se as dúvidas 
que levanta dizem respeito à atual administração do 
Banco do Brasil ou a administrações anteriores... 

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Questiono mais a posição do Banco Central. Acho que 
o Banco do Brasil está cumprindo hoje o que tinha de 
cumprir, que era lançar em “Créditos em Liquidação”, 
no entanto, ao fazer isso, teria que ter partido para 
executar o Partido dos Trabalhadores. Ao lançar em 
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“Créditos em Liquidação”, ao lançar em prejuízo, tem 
de executar.

Além disso, não acho que seja da boa técnica 
bancária se conceder operação de leasing de longo 
prazo, sobretudo para computadores, como não con-
sidero boa técnica bancária se conceder operações de 
crédito para times de futebol, partidos políticos, igrejas, 
hospitais, porque dentro da boa técnica bancária sem-
pre foram considerados, ao longo da vida dos bancos, 
difíceis de serem cobrados ou, às vezes, impossível, e 
acabaria fazendo um mal àquela instituição.

O meu questionamento é mais no sentido, Sena-
dor Edison Lobão, do próprio Banco Central e da boa 
técnica no Banco do Brasil.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Bom, enten-
di bem. Sucede o seguinte. O que quero dizer é que 
o Banco do Brasil está sendo dirigido hoje por uma 
equipe de profissionais, liderada esta equipe pelo Dr. 
Rossano Maranhão, que é meu conterrâneo. Trata-
se de um antigo servidor do Banco do Brasil, que foi 
vice-Presidente por muitos anos, e, agora, assumiu 
a Presidência do Banco. É um profissional da melhor 
categoria e da maior responsabilidade e respeitabili-
dade, o Dr. Rossano Maranhão. Ele, com o seu modo 
de dirigir o Banco do Brasil, já conseguiu inclusive um 
feito extraordinário para o Tesouro Nacional, ao qual 
V. Exª se refere, e para os acionistas privados. Mas 
como realmente o Tesouro Nacional é o maior acio-
nista, vamos considerar que assim seja. O Banco do 
Brasil nesse semestre já apresentou um lucro recorde 
de R$2 bilhões. Isso exatamente em razão da admi-
nistração eficiente, criteriosa e séria que se exerce ali. 
Mas estou convencido de que o requerimento de infor-
mações de V. Exª haverá de trazer uma luz mais ampla 
a essa dúvida que surge, não apenas na cabeça de 
V. Exª, mas seguramente na mente de muitos outros 
Srs. Senadores. V. Exª, como sempre, trilha o caminho 
do interesse público e da melhor causa nacional. Mas 
estou convencido de que, do ponto de vista do Banco 
do Brasil, o Dr. Rossano Maranhão terá sempre uma 
explicação convincente, porque calcada na realidade, 
de tudo o quanto se faz nessa gestão do Banco do 
Brasil. Obrigado a V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Se-
nador Edison Lobão, é até bom que V. Exª tenha feito 
a pergunta, porque no começo, quando falei, V. Exª 
não estava presente. Em hora nenhuma fiz crítica ao 
Banco do Brasil. Nem ao Sr. Rossano. O meu requeri-
mento refere-se aos R$55 milhões de operações, hoje 
R$100 milhões, das empresas de Marcos Valério com 
bancos privados. Não tem nada a ver com o Banco do 
Brasil. Absolutamente nada.

Hoje, fui contra a posição do Sr. Delúbio Soares 
ao não querer chamar caixa dois de caixa dois. E, 
depois, ao dizer que não havia recursos públicos en-
volvidos. Mostrei que havia, porque o Banco do Brasil 
acertadamente, lançou em prejuízo. O Banco do Bra-
sil fez o que tinha de fazer. Então, quero deixar claro 
que, em momento nenhum, o que falei hoje na CPI e 
o que estou falando agora aqui é um ataque ao Banco 
do Brasil – e nem tenho porquê –, ao Sr. Rossano e a 
ninguém do Banco do Brasil. Sei que o Banco do Brasil 
agiu corretamente ao fazer o lançamento, antecipando-
se, inclusive. Ele podia até não ter feito ainda, mas se 
antecipou e fez. Então, só tenho elogios a fazer para 
o Banco do Brasil. Em hora nenhuma eu toquei nesse 
assunto. Quero deixar muito claro, mesmo porque ad-
miro muito toda a estrutura do Banco do Brasil, tenho 
enorme respeito por ela, e não houve nenhuma inten-
ção, nem falei nada sobre o Banco do Brasil.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Fico muito 
contente em ouvir essas implicações finais de V. Exª. 
Aliás, tinha dito no começo da minha intervenção – e, 
espero, tenha sido breve – que aquilo que diz V. Exª 
eu assino embaixo pelos critérios com que V. Exª sem-
pre pauta os seus pronunciamentos, dos cuidados e 
da responsabilidade. Mas fico alegre por ver os encô-
mios de V. Exª também à atual administração do Banco 
do Brasil, que é liderada pelo Dr. Rossano Maranhão. 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Não 
tenho dúvida. Repito que o meu questionamento é em 
relação a operações de mercado das empresas do Sr. 
Marcos Valério, sem garantias e com valores altíssi-
mos. Aí sim é que temos, efetivamente, que contestar 
e buscar as razões disso.

Mas, enfim, o que quero deixar muito claro é que 
ou juntamos todas essas pontas, do débito e do crédito, 
das entradas e saídas, ou dificilmente vamos obter re-
sultados satisfatórios, porque entendo que não adianta 
ficarmos eternamente fazendo reuniões, inquirindo pes-
soas sem chegar a um objetivo final. Penso que, neste 
momento, temos de conduzir todas as nossas ações 
dentro de um foco, buscando os culpados, buscando 
punir os culpados, porque esse é o dever do Senado 
Federal. E é o que toda a população brasileira espera 
que cumpramos e que tenho absoluta convicção de 
que cumpriremos.

Sr. Presidente, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Rodolpho Tou-
rinho, o Sr. Ribamar Fiquene, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador Leonel Pavan, 
pela Liderança do PSDB.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela Lide-
rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Nobre Se-
nador e Presidente Mão Santa, quero dizer que, para 
mim, é uma honra usar esta tribuna com V. Exª presi-
dindo, até por que o nosso Estado de Santa Catarina, 
como todo o Brasil, admira-o muito pelo seu trabalho 
e pela forma corajosa com que desempenha o seu 
mandato. Então, para mim, é uma alegria enorme usar 
a tribuna enquanto V. Exª preside.

Quero colocar aos nobres companheiros que hoje, 
pela manhã, estivemos no Ministério de Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, falando com o 
nosso querido catarinense, do Município de Concórdia, 
o nosso Ministro Luiz Fernando Furlan*. 

O Ministro Luiz Fernando Furlan disse-me que 
já está veterano no cargo porque se mudaram muitos 
Ministros e ele permanece no cargo. Permanece pela 
sua competência e, acima de tudo, por honrar o seu 
mandato como Ministro e orgulha os catarinenses, 
orgulha o povo de Concórdia, lado oeste de Santa 
Catarina.

Fomos falar com ele, juntamente com os Depu-
tados Paulo Bauer, Carlito Merss, Paulo Afonso e Fer-
nando Coruja que comandam, hoje, a Bancada de San-
ta Catarina. Falamos com o Ministro sobre a questão 
dos moveleiros, principalmente de Santa Catarina. É 
claro que há inúmeras indústrias no País, mas quero 
me referir ao meu Estado, Santa Catarina, e àqueles 
que estão no oeste de Santa Catarina, esquecidos 
dos Governos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a robustez 
econômica do Estado de Santa Catarina depende, em 
larga medida, dos médios e pequenos empreendimen-
tos da classe produtora local. Nesse sentido, não se 
pode cruzar os braços quando se verifica que o setor 
moveleiro catarinense denuncia atravessar uma crise 
comercial de graves contornos. A gravidade do quadro 
empresarial, de tão incisiva, leva o setor a clamar aos 
políticos por assistência e apoio.

Na verdade, segundo a Associação dos Movelei-
ros do Oeste ou de toda a Santa Catarina, a situação 
é tão problemática que exige uma intervenção urgente 
mais efetiva do Governo Federal. Isso se justifica na 
medida em que os fatores responsáveis pela depres-
são dos negócios guardam proximidade causal muito 
expressiva com as diretrizes macroeconômicas ditadas 
pelo Governo Federal.

Sem dúvida, o impacto da austeridade macroeco-
nômica tem imposto um severo e injusto fardo financeiro 
e comercial aos moveleiros. Se procedermos a uma 

análise mais detalhada sobre a planilha dos preços e 
da inflação do período compreendido entre maio de 
2002 e maio de 2005, constataremos que o aumento 
dos principais itens da cesta de custos é espantoso.

Para ter uma ligeira idéia do assombro, vale re-
gistrar que o preço da madeira, por exemplo, teve um 
reajuste acumulado de 66%, ao passo que o INPC 
do mesmo período mal atingiu a faixa dos 33%. Isso 
para não mencionar o estrondoso aumento de 83% 
no valor dos fretes para a Europa, e de 73% para os 
Estados Unidos.

Não por acaso, num levantamento recente, a 
maioria das empresas moveleiras consultadas declarou 
a redução nas vendas em relação a 2004. Em alguns 
casos, os números chegam a uma dimensão assusta-
dora, com a queda nas vendas na faixa dos 40%! Disso 
resulta a inclinação do setor para apelar à concessão 
de férias coletivas, folgas e outros artifícios mais drás-
ticos, como é o caso das demissões em massa.

Nós poderíamos dizer, Senador Mão Santa, que 
todo o setor moveleiro está preocupado. Mais do que 
acompanhar a paulatina redução do poder de compra 
do consumidor – objeto de não somenos relevância para 
o mercado interno –, a entidade associativa entende 
que a depreciação do dólar tem influído negativamente 
nas atividades exportadoras.

Poderíamos dizer, Sr. Presidente, que, diante da 
falta de políticas para o setor moveleiro, diante da falta 
de investimentos no setor e de reconhecimento dessa 
atividade, pela importância que tem para Santa Cata-
rina e para o Brasil, o setor moveleiro está prestes a 
tomar uma posição dura e drástica.

A associação dos moveleiros do Oeste de Santa 
Catarina reivindica, para não tomar nenhuma posição 
pública ou fazer algum movimento em Brasília, conforme 
documento amplamente distribuído, que o Executivo 
se sensibilize com a dramática realidade não somente 
de quem vende no mercado interno, mas sobretudo 
de quem exporta.

Queria dizer ao nobre Senador Flexa Ribeiro, 
que também sabe da importância do setor em Belém 
do Pará – porque lá lida-se muito com madeira –, que, 
desse modo, sugerem os moveleiros que os incentivos 
fiscais estaduais e federais sejam viabilizados para o 
setor, sem que, com isso, comprometam-se recursos 
que previamente seriam destinados à indispensável 
modernização da infra-estrutura nacional.

Sr. Presidente, estou resumindo este pronuncia-
mento. Depois, vou entregá-lo para que seja integral-
mente publicado nos Anais desta Casa para que pos-
samos, certamente, usá-lo quando necessário, já que 
foi feito com a assessoria de uma comissão técnica, 
tendo muitos dados e pesquisas que não gostaria de 
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citar, até porque gostaria de dividir o meu tempo com 
os demais Senadores.

Mas é importante dizer que o endosso absolu-
to às reivindicações da Associação, com a convicção 
de que a economia de Santa Catarina não pode ser o 
bode expiatório de um projeto econômico excludente 
e estagnante. O protesto dos moveleiros deve ser in-
terpretado como um alerta às autoridades econômi-
cas, na expectativa de que uma mudança na política 
cambial seja, de imediato, adotada.

Sr. Presidente, entrego meu pronunciamento 
para que seja integralmente registrado nos Anais des-
ta Casa.

Concedo um aparte ao nobre Senador Flexa Ri-
beiro, para que S. Exª possa expressar o seu amplo 
conhecimento sobre o sofrimento dos empresários 
dessa atividade.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nobre Senador 
Leonel Pavan, quero agradecer a V. Exª pela oportuni-
dade que me concede de participar de seu pronuncia-
mento, tão oportuno. Trata-se de um momento em que o 
setor industrial exportador brasileiro sofre, como V. Exª 
bem colocou, a super valorização do real. É necessário 
que haja uma medida do Governo em socorro, princi-
palmente, Senador Leonel Pavan, de uma questão de 
ponta do setor moveleiro, do setor madeireiro, que sofre 
em nossa região, em nosso Estado – deve, também, 
estar sofrendo no sul do País –, pela dificuldades de 
acessar a matéria-prima necessária para a continuida-
de da atividade. No Pará, já temos um estado de cala-
midade pública pela inanição dos órgão competentes 
do Governo, Incra e Ibama, no sentido de atenderem 
os projetos de manejo florestal que fornecem insumos 
necessários para a cadeia produtiva da madeira. Quero, 
como disse, associar-me ao pronunciamento de V. Exª, 
principalmente no que diz respeito ao setor movelei-
ro, que está na ponta. Todo o setor produtivo nacional 
busca atingir esse estágio, agregando valor a nossas 
matérias-primas para exportação. Quero parabenizá-
lo por sua atuação em defesa do Estado de Santa 
Catarina, V. Exª que foi prefeito por três mandatos de 
Balneário Camboriú. Tive oportunidade de, ao visitá-
lo, confirmar a aceitação quase que unânime do povo 
de Santa Catarina pelo trabalho de V. Exª em defesa 
daquele Estado. E tenho certeza absoluta de que, em 
futuro próximo, Santa Catarina terá V. Exª como seu 
Governador. Obrigado pelo aparte, Senador.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Agradeço 
ao nobre Senador Flexa Ribeiro, uma das maiores autori-
dades deste Senado e que orgulha seu Estado, o Pará.

Como falei, Senador Flexa Ribeiro, tenho alguns 
dados, pesquisas, pois a assessoria do Senado fez um 
estudo muito profundo desse setor, constando, inclusive, 

a opinião de alguns empresários. Porém, por ser um 
pronunciamento muito extenso, não o lerei na íntegra, 
mas vou deixá-lo registrado nos Anais do Senado.

Mas, para finalizar meu discurso, não poderia dei-
xar, nobre Presidente Mão Santa, de registrar alguns 
dados referentes ao que está ocorrendo em âmbito 
nacional e principalmente nas CPMIs.

Todos os Senadores, independente de cores 
partidárias, sempre têm usado a tribuna chamando a 
atenção do Governo referente aos desmandos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Leonel Pavan, peço permissão para inter-
rompê-lo, porque regimentalmente esta sessão termi-
na agora às 18h30 e vou prorrogá-la por mais meia 
hora, tempo necessário para que V. Exª conclua seu 
pronunciamento e possamos ouvir ainda os oradores 
inscritos e que o Brasil quer ouvir.

Estão inscritos ainda os Senadores Pedro Simon, 
Alberto Silva, Ribamar Fiquene.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – E Flexa 
Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – RO) 
– O Senador Flexa Ribeiro já aparteou e creio que está 
satisfeito. Falta também o Senador Garibaldi Alves Fi-
lho. Então, peço a compreensão e o espírito sintético 
de todos os senhores para dividirmos o tempo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Tenho 
certeza de que teremos tempo para todos os Senado-
res. Sr. Presidente, Senador Mão Santa, a intervenção 
que V. Exª fez agora, embora importante, gastou dois 
minutos do meu tempo e, por isso, solicito apenas que 
os desconte do meu tempo.

Gostaria de deixar registrado à população bra-
sileira, que está apreensiva, preocupada, frustrada, 
indignada, que tenha certeza de uma coisa: nós, Se-
nadores, estamos fiscalizando não apenas aqui no ple-
nário, mas principalmente nas CPMIs, e vamos honrar 
o nosso mandato. Certamente, as CPIs enviarão às 
Comissões de Ética o nome de todos os Parlamenta-
res envolvidos nesse mar de lama.

Não é possível, não poderemos conceber e não 
vamos aceitar, de forma nenhuma, que tudo isso ter-
mine em nada. A população brasileira está esperando 
punições.

Hoje, pela manhã, ouvimos na CPMI, mais uma 
vez, o tesoureiro do PT, Sr. Delúbio Soares. Quando 
nós perguntávamos ao Delúbio se ele era amigo do 
Presidente Lula, ele se esquivava e não dizia; não que-
ria dizer se era amigo ou inimigo. Será que ele estava 
comprometendo o Presidente? Será que o Presidente 
o comprometia?

Achamos muito estranho para...

(Interrupção do som.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, vou concluir..

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB–PI) 
– Senador Leonel Pavam, as palavras se vão no vento 
e as obras ficam no coração. V. Exª é um político muito 
feliz porque já fez muitas obras em Santa Catarina, na 
cidade de que foi Prefeito.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Mas se 
existe uma obra que temos que construir é o resgate 
da dignidade e da confiança do povo com a classe po-
lítica. Talvez essa seja a maior obra que nós teremos 
que construir aqui no Congresso Nacional, Senador 
Mão Santa, e essa obra depende de nós, senão, nas 
próximas eleições, nós iremos pagar muito caro. Por 

isso é uma obra do resgate da dignidade, da confia-
bilidade e do fortalecimento da ética, que é o nosso 
maior compromisso.

Aproveito essa sua intervenção para finalizar o 
meu pronunciamento, dizendo que todos aqueles que 
se comprometeram com a sociedade brasileira e com 
seus eleitores precisam cumprir com dignidade o seu 
mandato.

Por isso faço um apelo aos que integram a CP-
MIs, como eu, para que sejamos rápidos e possamos 
levar à Comissão de Ética os nomes dos envolvidos, 
se forem parlamentares, para que sejam punidos, e 
assim não sejamos nós cobrados nas ruas.

Obrigado, Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Senador 
Pedro Simon, por cessão do Senador Valdir Raupp.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, parece importante 
salientar que, em meio a essa crise que vive o Brasil 
e o Congresso Nacional, houve no Senado, hoje pela 
manhã, um acontecimento da maior importância.

Os Líderes de todos os Partidos, convocados 
pelo Presidente Renan Calheiros, elaboraram e vota-
mos hoje pela manhã na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania uma minirreforma eleitoral urgente, 
urgentíssima, que permitirá à Câmara votar – e tenho 
certeza de que votará –, para que, até o dia 30 de se-
tembro, esteja promulgada e possamos fazer frente às 
eleições do ano que vem.

Essa série de denúncias e de fatos que apare-
ceram na imprensa do Brasil inteiro exigem de nossa 
parte que, ao lado de se fazer o que está se fazendo, 
– diga-se de passagem muito bem – nas comissões 
parlamentares de inquérito, investigando e apurando, 
está claro que não podemos ir para uma eleição no pró-
ximo ano sem algumas modificações indispensáveis.

Não podemos fazer as reformas ideais, a reforma 
política como precisava ser feita. Eu dizia nesta tribuna, 
no início do mandato do Presidente Lula que, em vez 
de fazer a reforma da Previdência, o que ele deveria 
ter feito era a reforma política, era a mais necessária 
e deveria ser a primeira. E para fazer uma reforma po-

lítica com sucesso, ela deve ser feita no primeiro ano 
do mandato do Presidente e do Congresso, porque aí 
haveria serenidade, independência, descomprometi-
mento com fatos daquele Congresso. Não saiu. Não 
fizemos a reforma partidária e estamos aí com 30 a 
40 Partidos.

Votamos no Senado, mas ficou parada na ga-
veta da Câmara, o financiamento público de cam-
panha. E, hoje, com os escândalos que se repetem, 
entendemos como ele é necessário. O debate sobre 
a fidelidade partidária nunca foi tão significativo como 
hoje. Duzentos parlamentares por mandato de quatro 
anos, 40%, mudam de Partido. Dessa vez nós tivemos 
as transferências oficializadas. O Partido do Governo 
bancou dobrar a Bancada do PP, a Bancada do PTB, 
a Bancada do PL. E dobrou a sua Base parlamentar, 
e agora está se verificando de que maneira, com que 
dinheiro.

Aliás, falando nisso, com tudo que aconteceu, 
ontem, a Câmara funcionou no velho estilo: nós vo-
tamos um salário mínimo, considerado muito alto, de 
R$380,00 – muito menor do que o que o Lula prometeu, 
que seria duplicar no seu Governo – , foi para Câmara 
e o que aconteceu?

Nós estamos pedindo por amor de Deus, com o 
excesso de arroz por causa da importação da Argen-
tina e do Uruguai, para que o Governo compre o que 
está sobrando de arroz e não para jogar fora, seria 
uma aplicação, porque ele guarda e vende no ano que 
vem. Faz parte da política governamental uma política 
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de estoque, de comprar na época da sobra e vender 
na época da falta. O Governo não tem dinheiro. Não 
tem porque não tem, porque não tem, porque não tem. 
Ontem liberou R$1 bilhão para as emendas dos parla-
mentares e foi aprovado, a toque de caixa, não houve 
nem a possibilidade de votação nominal. Mas derru-
baram, como queriam, o aumento do salário!

Então, reparem como tudo o que aconteceu ain-
da não fez o Governo entender que ele tem que parar 
para pensar. E nesse método e nessa forma ele não 
vai chegar a lugar algum. Derrotou o salário mínimo; 
não será R$380,00, mas R$300,00. Mas o preço foi 
muito caro. O preço de trocar meia dúzia de emendas 
para cada Deputado para que ele votasse a favor, não 
pedisse verificação de quorum, desse presença para 
manter o número necessário na Câmara dos Depu-
tados, demonstra como é grave a nossa situação.

Por isso, a reunião de hoje de manhã foi real-
mente muito importante. Eu até mexi: o Presidente era 
do PFL, Sr. Antonio Carlos, Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania; o texto inicial, o 
projeto inicial, do ilustre Presidente do PFL, Senador 
Bornhausen, de Santa Catarina; e o Relator era do 
PFL de Pernambuco, Líder da Minoria, Senador José 
Jorge. Eu nunca vi o PFL tão “por cima”, comandando 
praticamente tudo. No entanto, a Comissão teve um 
belo desempenho, e conseguimos aquilo que muito 
dificilmente se consegue: o entendimento de todos 
os Partidos. E votamos um projeto que vai melhorar a 
eleição do ano que vem. 

Primeiro, não teremos mais os Dudas Mendonças 
criando um Lula artificial, de paz e amor. As campanhas 
de televisão serão praticamente ao vivo, e os candi-
datos se apresentarão, falarão, exporão suas idéias, 
irão para o debate. Não será mais um programa em 
que são gastos 60% da receita que um partido político 
destina para uma eleição – e é um programa gratuito, 
imaginem se tivesse de ser pago!

Mas fazem um programa tão espetacular que se 
gasta mais do que em um capítulo de uma novela da 
Globo. E fazem tudo isso para esconder o candidato, 
para você não saber quem ele é, o que pensa, qual a 
sua história e quais os compromissos que tem para 
com a sociedade.

A nossa decisão é que a campanha tem de ser 
ao vivo – e acho que foi uma grande decisão. Serão 
proibidos camisetas, brindes e “showmícios”, onde dois 
cantores ganham praticamente uma fortuna para se 
apresentar e reunir multidões. Em Caxias, minha terra 
natal, o PT fez dois shows espetaculares em que dizí-
amos para a nossa gente: “vão lá”. Diziam: “é a única 
chance na vida que tenho de ver o Fulano de Tal, e de 

graça”. Não vai ter mais “showmício”, nem camisetas, 
nem brindes. Isso foi aprovado também.

Foi aprovada uma maior transparência. Não é o 
ideal. O ideal – e ainda é possível a Câmara aprovar 
– é dinheiro público na campanha, que o Senado já 
aprovou. Isso seria o ideal. Mas, se não for isso, nós 
aprovamos limitações na campanha, limitações na 
busca do dinheiro. Cada candidato tem de ter uma 
conta única, uma conta para o candidato. Não podem 
aparecer, como agora, restos de campanha. Não há 
mais restos de campanha. A campanha tem de ter 
naquela conta; o que entra é naquela conta e o que 
sai é naquela conta, e o candidato é responsável civil 
e criminalmente por aquela conta. Creio que foi mui-
to importante essa decisão. Creio que a Câmara se 
reunirá e votará esse projeto e creio que o Congresso 
reagiu com altivez.

Há alguns dias eu estive nessa televisão...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já encerro, 
Sr. Presidente. Eu estive nessa televisão, dizendo que 
eu talvez seja candidato ao Senado no Rio Grande do 
Sul se meu Partido me der legenda.

Mas eu me pergunto: como é que eu vou para a 
televisão? Falar o quê? Qual a propaganda que vou 
fazer, se há uma interrogação em todo...? E eu argu-
mentava: “eu vou, vou usar o programa de televisão, 
sentar, colocar atrás ‘Pedro Simon, Senado, nº 15’ e 
dizer: “olha, eu sou candidato, se quiserem votar em 
mim eu fico muito satisfeito”.

Qualquer coisa que fizer a mais será suspeito, 
porque isso que está acontecendo tisnou todo o Con-
gresso Nacional, nós todos estamos marcados. Por 
isso, o esforço que se fez hoje no Senado foi muito 
importante e espero que a Câmara dê uma resposta 
também favorável. Não é possível que não tenhamos 
condições de fazer a reforma política por que o Brasil 
está esperando. Não é possível que tenhamos quarenta 
partidos aqui apenas para vender legenda.

Mas, se Deus quiser, repito, hoje foi um bom 
início.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao Senador Alberto Silva. 
V. Exª, com a inteligência privilegiada e a capacidade 
sintética, em cinco minutos vai levar a mensagem ao 
País, porque Cristo fez em um minuto o Pai Nosso, e 
V. Exª, com uma inteligência igual, em cinco minutos, 
vai falar ao País.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Solicito 
que V. Exª aumente esse tempo, faça uma deferência 
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ao seu conterrâneo e passe isso para dez minutos, 
prorrogando por dois minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª terá mais dois minutos de prorrogação pelo 
fato de juntos termos nascido no Piauí. Farei como os 
Apóstolos fizeram com a mensagem de Cristo, saindo 
propaganda até o dia de hoje.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Vai co-
meçar agora, o tempo vai começar agora, porque V. 
Exª gastou o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está com a palavra.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Eu acho 
que ser sintético nessa hora não é fácil, mas quero 
apanhar as palavras do Senador Simon, que acaba 
de sair da tribuna e disse que afinal de contas os par-
tidos se reuniram e aprovaram uma modificação na 
Lei Eleitoral que permite evitar o que tem acontecido 
agora, porque ele diz que as empresas de propaganda 
transformam, escondem os candidatos, isso é verdade, 
gastam-se fortunas com showmícios. Isso é um grande 
passo que o Congresso está dando. Ele espera que a 
Câmara aprove e depois menciona a necessidade... Diz 
ele que tem muita fé que o Congresso, ainda reunido, 
possa apresentar sugestões para o desenvolvimento 
do país. Então, quero ver se sintetizo, uma vez que o 
Presidente me colocou uma blindagem de tempo, de 
cinco minutos mais dois. Vou tentar, dei aula muitas 
vezes e procurei ser sintético com os alunos, sintéti-
co, mas claro nas minhas proposições para que não 
hajam dúvidas. Tenho feito isso durante toda a minha 
longa vida pública.

Neste instante, penso assim: a OAB diz que o 
Presidente devia convocar o Conselho da República 
para que apresente sugestões ao Presidente e depois 
logo diz que o Presidente não atendeu, li nos jornais 
hoje. Acontece que sou membro desse Conselho, por 
decisão que muito me honra, por eleição aqui neste 
plenário, e, como Conselheiro, ex-Senador, ex-Gover-
nador, ex-Prefeito, ex-Deputado e agora Senador pela 
segunda vez, creio que nós, do Congresso, temos uma 
obrigação. Já não falo o conselheiro ir lá e propor aos 
seus companheiros que chegue até o Presidente com 
algumas sugestões. Podemos dar as sugestões a Sua 
Excelência daqui mesmo. São necessárias reformas? 
São. Quais delas? Várias. Agora mesmo a reforma 
política fez um pequeno arranjo, que vai ser utilíssimo 
nas próximas eleições. Mas o que eu acredito que o 
Brasil está precisando urgentemente, e o Presidente 
da República – creio – pode fazer isso, é aproveitar o 
momento do mundo. O mundo inteiro está consciente de 
duas coisas, que são terríveis para a humanidade, que 

depende da energia ou do petróleo para movimentar o 
desenvolvimento. Então, se o petróleo acabar – e vai 
mesmo acabar dentro de 20 anos, segundo previsões 
–, há um Protocolo, o de Kyoto*, que reclama que o pe-
tróleo queimado aquece a atmosfera e o planeta e, em 
aquecendo-o, há os que digam que virão ondas de 100 
metros e arrasarão com tudo. O que devemos fazer? O 
Brasil tem a chave na mão. Diria, que nós, aqui deste 
Congresso, poderíamos nos reunir, fazer um grupo de 
trabalho, e levar uma proposta ao Presidente. Eu a faria 
logo agora: Presidente, o Brasil pode se transformar 
no mais importante País do mundo produtor de ener-
gia. Por quê? Porque temos solo, temos água, temos 
terra e temos gente desempregada. Está na hora de 
empregar essa gente toda, produzindo energia reno-
vável. Não precisa furar buraco no chão.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Permi-
ta-me, senão me atrapalho. Dê-me aqueles minutos, 
basta apenas V. Exª apertar o botão. 

Em vez de furar buraco, como faz a Petrobras 
para achar o combustível fóssil, plantemos, que é re-
novável: planto hoje, planto no ano seguinte, planto no 
outro ano, e dou emprego a todos os trabalhadores 
rurais, e o dinheiro, circulando, gera riqueza.

Vamos mais adiante. Vamos para a Amazônia, 
que está sendo ameaçada de ser conquistada pelos 
que precisam de energia. Na Amazônia, temos a pos-
sibilidade de alguns milhões de hectares serem plan-
tados com dendê. Sabem quantos litros de óleo dá um 
hectare de dendê? Oito mil litros.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente, permita-me, porque esse negócio é impor-
tante.

Só na Amazônia, podemos produzir o equivalente 
a 6 milhões de barris de combustível/dia. Só na Amazô-
nia. Se fizermos um acordo com uma binacional, com a 
Venezuela, por exemplo, que também tem um pedaço 
amazônico, teremos, o que fizemos em Itaipu, energia 
gerando riqueza e emprego. E, no semi-árido nordes-
tino, plantando mamona e feijão, teremos energia e 
emprego, e o Brasil pode se transformar. Garanto-lhes 
como os japoneses e os chineses colocarão dinhei-
ro aqui no Brasil para que façamos álcool biodiesel e 
vendamos para eles, que estão necessitando.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Presi-
dente, vejo que o nosso Governador, o Senador José 
Maranhão, gostaria de me apartear. Permita-me con-
ceder-lhe o aparte, por favor.
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O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – É um pra-
zer, Senador, apartear V. Exª, para dizer que V. Exª fala 
de cátedra sobre este assunto que aborda neste final 
de sessão do Senado da República, porque V. Exª tem 
o conhecimento acadêmico e tem a experiência prática. 
A demonstração de sua competência ficou comprovada 
quando exerceu o Governo do Estado do Piauí.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – E levou 
todas essas experiências a que está-se referindo à 
prática.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Exata-
mente.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – E diria, 
a título de lembrança – sei que isso está nas preocu-
pações de V. Exª também, porque V. Exª disse que o 
Nordeste tem solo, tem água; o Brasil tem solo, tem 
água –, que o Brasil tem sol, que é uma grande fonte 
de energia não poluente.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Esque-
ci-me do sol.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – E, no Nor-
deste, temos a brisa constante do litoral nordestino, que 
pode ser a fonte geradora de energia eólica.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
certeza.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Portanto, 
V. Exª está de parabéns, e de parabéns também está 
o Senado da República por ter um homem público do 
gabarito e do porte de V. Exª.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado, Senador Maranhão. Fomos companheiros, 
e Governadores que fomos, e o Presidente, que tam-
bém foi Governador, concorda conosco.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que, durante a 
minha longa vida, a única coisa que peço a Deus é 
que não me deixe ser pessimista, e que me permita 
ser otimista até o fim da minha vida, e que eu possa, 
em determinados momentos, como agora, convocar 
os companheiros desta Casa para formarmos um 
mutirão em favor de uma proposta como essa que 
acabei de fazer e de outras que poderemos oferecer 
ao Presidente.

Presidente Lula, já que as coisas estão assim, 
assuma o comando e nos convoque, a todos, não 
precisa ser o Conselho não, convoque a todos nós, 
do Congresso, que levaremos propostas concretas 
como essa. 

Criar a Beberas coloca o Presidente na escala 
dos que trabalharam pelo Brasil: Getúlio criou a Pe-
trobras; o regime militar criou o Pro-álcool, que é uma 
potência, e Lula pode criar a Biobras, que será muito 

maior do que a Petrobras e gerará milhões de empre-
gos para os brasileiros. É o que esperamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Quero informar a V. Exª, Senador Alberto Silva, que 
jamais cortaria o seu tempo, porque está escrito nas 
Sagradas Escrituras que Deus dá longa vida àqueles 
seus escolhidos e permite que eles, durante todos os 
dias de sua vida, exercitem sua atividade profissio-
nal. E Ele tem dado essa benção a V. Exª, como um 
engenheiro político, que, confirmado ontem, quando 
tivemos uma audiência com a Ministra, a Senadora 
Marina Silva, defendendo a carcinicultura, não só do 
Piauí, mas de todo o Nordeste, quando V. Exª, com a 
sua inteligência privilegiada, conseguiu a sensibilidade 
da Ministra Marina Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador do Estado do 
Maranhão, Ribamar Fiquene.

O SR. RIBAMAR FIQUENE (PMDB – MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a representa-
ção política constitui-se em uma das mais engenhosas 
e inteligentes criações humanas. Transferir para um 
indivíduo a responsabilidade pelo encaminhamento, 
defesa e deliberação das vontades coletivas pressu-
põe o alcance de um elevado grau de um compromisso 
civilizador dos distintos grupos sociais.

Na quadra lamentável que atravessa o Brasil 
de 2005, tornam-se necessárias, senão imperiosas, 
intensas e renovadas reflexões acerca da natureza, 
extensão e responsabilidade da representação políti-
ca. Parece-me o caminho eficaz para mudança radical 
das práticas acintosas e criminosas que, em estado 
de constante sobressalto e perplexidade, a Nação vem 
conhecendo a cada dia.

Mas, na tarde de hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que me traz à tribuna são cumuladas 
inquietações e, mais do que isso, uma indisfarçável 
irresignação em torno da Resolução nº 21.702, de 2 
de abril de 2004, do Tribunal Superior Eleitoral, que 
impôs a redução do número de Vereadores em nossas 
Câmaras Municipais.

Penso que estaremos todos de acordo, eminen-
tes Pares, em conceder ao municipalismo um papel 
elementar, fundacional das nossas práticas democrá-
ticas de representação.

É no Município, célula-tronco do nosso modelo 
político, que invariavelmente nos vamos abastecer do 
voto popular, conhecer as dificuldades enfrentadas 
pelo povo e pela cidade e os desafios que precisam ser 
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equacionados e superados. É no Município que nasce 
e floresce a representação política mais basilar, com 
os Vereadores, cidadãos-representantes que vivem o 
cotidiano da polis e que, reunidos nas Câmaras, vão 
debater, decidir e legislar sobre os temas imediatos mais 
relevantes para as comunidades representadas.

É exatamente por isso, Srªs e Srs. Senadores, 
que me parece imprescindível uma profunda revisão 
da resolução do Tribunal Superior Eleitoral, equivoca-
do em seu entendimento sobre o número adequado 
de Vereadores por municipalidade. Ainda há pouco, 
prevalecia o entendimento de que cabia à Lei Orgâni-
ca Municipal, observados os limites constitucionais, a 
definição da composição das Câmaras Municipais. O 
art. 29 da Carta Política, da Carta Magna, não deixa 
dúvidas, ao comandar a combinação de proporcio-
nalidade e baliza constitucional. Os juízes coletivos, 
por seu turno, também compreendiam que não cabia 
interferência de qualquer outro órgão ou entidade na 
definição do número de Vereadores às Câmaras Mu-
nicipais. Até mesmo a nossa mais alta corte de justiça, 
o Supremo Tribunal Federal, suspendera dispositivos 
de Constituições Estaduais que limitavam os Municí-
pios na fixação, via lei orgânica, do número de seus 
Vereadores.

Agregue-se, igualmente, que o próprio Tribunal 
Superior Eleitoral havia elucidado a questão em acórdão 
que diz, com todas as letras: “A Constituição federal 
reservou à autonomia de cada Município a fixação do 
número dos seus vereadores, desde que contida entre 
o limite mínimo e o limite máximo correspondentes à 
faixa populacional respectiva”. Se percorrermos a ju-
risprudência firmada por distintos tribunais estaduais, 
teremos a convergência de entendimentos na delega-
ção ao Município de tal tarefa.

Essa compreensão, escorada, como disse e rea-
firmo, em pronunciamentos de várias cortes, altera-se 
radicalmente no julgamento, pelo STF, em março do 
ano passado, do Recurso Extraordinário nº 197.917, 
relatado pelo então Ministro Maurício Corrêa. Preva-
lecem, a partir de então, agregações condicionantes e 
redutoras, como o princípio da razoabilidade no poder 
de legislar das Câmaras de Vereadores e o postulado 
da isonomia, fazendo-se uma nova e alargada herme-
nêutica da previsão constitucional da proporcionalida-
de. Reduz-se, em uma decisão, o poder concedido, 
de forma inequívoca, pela Carta Constitucional aos 
Municípios.

Dias depois dessa decisão do STF, o Tribunal 
Superior Eleitoral, ancorado no Código Eleitoral e na 
deliberação do Supremo, edita a malsinada Resolução 
nº 21.702, de dois de abril de 2004, que estabelece 
“instruções sobre o número de Vereadores a eleger 

segundo a população de cada Município”. Tem-se, as-
sim, a abrupta redução no número de representantes 
em inúmeras municipalidades.

Na verdade – e é preciso que se diga isso com 
todas as letras –, a decisão do TSE, que culminou com 
a redução do número de Vereadores, é fruto de uma 
evidente exorbitância daquele Tribunal. Não cabe ao 
Colegiado Eleitoral alterar normas preexistentes ou 
inovar, editando uma norma legal. Sua prerrogativa 
normativa é meramente regulamentar; não cria direito 
novo, mas regulamenta direito previamente em vigor. 
Em uma expressão, busca conferir o mínimo de unidade 
e organicidade ao conjunto de normas preexistentes 
que vão regular o pleito que se segue.

Na síntese, as normas, dispostas em uma pirâ-
mide, encontram-se devidamente hierarquizadas, em 
uma relação de subordinação e coordenação. Logo, 
não é aceitável que os regulamentos ultrapassem ou 
contrariem o comando da lei; na pirâmide, situam-se 
abaixo dessa norma e a ela deve harmonizar-se.

É preciso recordar e enfatizar, como o faz o ilustre 
Consultor Legislativo desta Casa, Gilberto Guerzoni Fi-
lho, em detalhado e iluminador estudo, que a “Resolu-
ção de nº 21.702, de 2004, do TSE, é criação originária, 
exercício de Poder Legislativo pelo Tribunal Superior 
Eleitoral”. Ou seja, tem-se aí uma evidente usurpação 
de poder, que implica verdadeiro atentado à autonomia 
municipal, prevista pelo art. 18 da Constituição Fede-
ral. Ademais, beira a desrazão, pois estabelece uma 
padronização que não encontra justificativa e privilegia 
as maiores Câmaras Municipais do País.

Evidência mais eloqüente é o fato de que, com 
a Resolução citada, sobe de 56% para 90% o núme-
ro de Municípios brasileiros que têm, na sua Câmara 
Municipal, a composição mínima de nove Vereadores. 
A mais de um terço dos Municípios do País impõe-se a 
redução, enquanto 3.120 Municípios, dos quais 3.098 
já no mínimo, remanescem inalterados. 

Embora a doutrina não seja pacífica no que tange 
ao caráter de ente federativo atribuído ao Município, 
restringir sua autonomia deve ser tomado como uma 
limitação ao princípio federativo. Do ponto de vista mais 
pragmático, cabe salientar que a Resolução do Tribu-
nal Superior Eleitoral não levará, obrigatoriamente, à 
redução das despesas com as Câmaras Municipais, 
como imaginam inúmeros apoiadores da medida. E isso 
é mera decorrência da manutenção dos dispositivos 
legais que tratam da matéria, notadamente a Consti-
tuição Federal e a Lei de Responsabilidade.

Em resumo, Sr. Presidente, entendo, apoiado 
por juristas e estudiosos do Direito, que a Resolução 
do Tribunal Superior Eleitoral leva a marca da incons-
titucionalidade formal e material, ferindo a autonomia 
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do Município, além de mostrar-se inócua do ponto de 
vista econômico-financeiro. Da perspectiva política, 
reduz a representação e, ao fazê-lo, eventualmente, 
acaba-se por silenciar a voz de milhões de eleitores 
que vêem limitado o seu direito de escolha e de elei-
ção de representantes identificados com suas causas 
e com seus ideais.

Nesse contexto deve ser proclamado o mérito 
das ações diretas de inconstitucionalidade, como a de 
número 3.345 no Supremo Tribunal Federal, em pauta 
de julgamento para o dia 25 de agosto corrente...

(Interrupção do som.)

O SR. RIBAMAR FIQUENE (PMDB – MA) –...im-
petrada pelo Partido Progressista, e a de número 3.365, 
do Partido Democrático Trabalhista e outras, em trami-
tação naquele Excelso Pretório.

Há de se ver, Sr. Presidente, que a matéria, embora 
polêmica, está sub judice, e o que se quer é que se dê 
direito a quem tem direito. Dura lex sede lex, ou melhor, 
a lei é dura mas é lei. E ninguém pode torná-la fraca; nin-
guém pode, no determinismo de qualquer situação, que o 
apanágio da mais veemente emoção do mundo venha a 
constituir-se no mais sério espetáculo do mundo brasileiro, 
porque o vereador é a essência da democracia!

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
penso que é prudente e oportuno que esta Casa as-
suma, como prioridade, a rápida revisão da Resolu-
ção...

(Interrupção do som.)

O SR. RIBAMAR FIQUENE (PMDB – MA) –...nº 
21.702, de 2004, reabrindo, ainda na atual legislatura 
municipal, se possível, o restabelecimento do direito de 
ocupação das vagas aos candidatos que foram atingi-
dos pela mencionada Resolução do TSE.

É de se ressaltar, por fim, o que preconiza a dou-
trina e a jurisprudência no Direito Eleitoral.

Haja o que houver, no santuário da predestinação 
mandatária, a democracia nunca será manchada, en-
quanto existirem os pressupostos da legalidade.

A soberania nacional deve repousar nos pilares 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para 
que a hegemonia do Direito possa sustentar a gran-
deza do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Ribamar Fiquene, a Mesa foi muito gene-
rosa no tempo porque V. Exª traduz o pensamento do 
Senado da República. Ficou mal resolvida a questão do 
mandato dos vereadores, influenciado sobretudo pela 
mídia, e não por esta Casa. E sintetizaríamos isso com 
um exemplo do mundo, que demonstra o que é ser ve-
reador. Giscard d’Estain, Presidente da França por sete 

anos, disputou uma eleição com Mitterand. Ganhou no 
primeiro turno, perdeu no segundo; questionado sobre 
o que ia ser na vida, ele disse: “Eu vou para a minha ci-
dade ser vereador”. Isso é o significado da importância 
do vereador no organograma da democracia.

Concedo a palavra ao Senador pelo Estado da 
Paraíba, ex-governador e que engrandece o PMDB, 
José Maranhão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB.) – Obri-
gado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– V. Exª vai dividir o tempo com outro nosso também 
Senador, ex-Governador do Rio Grande do Norte. Aí, 
encerraremos a sessão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – O 
Senador Garibaldi Alves, a quem quero homenagear 
também, sendo sucinto, nessa breve comunicação 
que quero fazer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– Em respeito ao funcionários, que estão desde cedo 
trabalhando.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, as preocupações do Brasil 
são com o escândalo, esse verdadeiro terremoto Tsu-
nami, que tomou conta dos noticiários dos jornais do 
Brasil inteiro e de alguns jornais de outros países.

De repente, quem contempla o cenário nacional, 
olhando pela ótica do periodismo brasileiro, tem a im-
pressão de que não existe mais dignidade neste País. 
Existe, sim. A grande maioria do povo brasileiro, espe-
cialmente entre o povo simples, que, sendo simples, 
sabe renunciar à tentação que leva muitos homens 
públicos, às vezes até privilegiados do ponto de vista 
financeiro, a cometerem delitos graves contra a Nação 
e, sobretudo, contra a confiança dos seus eleitores.

A revista IstoÉ, edição de 17 de agosto de 2005, 
traz na primeira página uma manchete. Aqui, a fotografia 
do Presidente Luiz Inácio da Silva e o noticiário de que 
o publicitário Duda Mendonça confessa ter recebido 
R$10,5 milhões do PT nas Bahamas, dizendo que leva 
a crise política para o Palácio do Planalto.

Lá em cima, no cantinho, em letras bem menores, 
está a notícia que me chamou a atenção, porque se refere 
à pequenina e heróica Paraíba, meu Estado natal. Eu diria 
pequenina e honesta Paraíba, Estado que tenho a honra 
e o orgulho de representar nesta Casa do povo.

A manchete diz: *“É possível ser honesto. Na Pa-
raíba, famílias devolvem o cartão do Bolsa Família”. E 
o que está dizendo a revista com isso? Simplesmente 
registra um fato que poderia servir de exemplo para a 
Nação brasileira inteira. Duzentas e onze famílias be-
neficiárias do Bolsa Família, no meu Estado, Município 
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de Pombal, tomaram a decisão de devolver o cartão 
que lhes dava direito de receber R$50,00 todo mês. Na 
sua consciência cívica, essas famílias se convenceram 
de que não tinham mais direito a receber o Bolsa Fa-
mília, porque, naquele momento da devolução, deixava 
de existir a condição para recebê-la, que era o fato de 
todos serem desempregados na família.

Ouçamos os depoimentos que a revista IstoÉ, do 
alto da sua competência, tomou lá no Estado da Paraíba. 
Diz aqui que o marido de Gilvânia Monteiro Lacerda, de 
34 anos, obteve um emprego em uma padaria. “Gilvânia 
entregou o benefício que recebia há menos de um ano, 
depois que ele foi trabalhar numa padaria.”

Outro exemplo. São muitos aqui. Não vou citar 
todos, até pelas advertências do Presidente de que o 
tempo é exíguo.

“Se a gente que precisa não tiver cons-
ciência, quem vai ter?”

Veja o raciocínio honesto, simples, mas de uma 
clareza cartesiana, de uma pessoa simples e humil-
de, diferentemente daqueles que se apropriaram de 
milhões do Tesouro Nacional.

Depois de três meses doente, meu ma-
rido conseguiu trabalho. Minha mãe, embora 
meu pai não tenha emprego, porque sofre da 
coluna, nos ajuda. É como uma corrente. Acho 
que estou ajudando a outros, devolvendo um 
benefício que graças a Deus existe, mas que, 
no momento, não preciso mais.

Vejam outro exemplo:

Maria do Céu, 66 anos, reza na mesma 
cartilha de Gilvânia. Ela abriu mão de R$50 
depois que ficou viúva e passou a receber 
pensão: Eu não tinha nada e agora recebo 
dois salários.

Uma das pessoas ouvidas disse que a cidade é 
pobre, mas que a situação é de quem tem consciência 
e deve dividir o pouco com todos.

A Secretária de Ação Social, Yasnnaia Pollyana, 
dá uma declaração. Ela poderia muito bem, como faria 
um político populista ou vaidoso, dizer que tudo aquilo 
era fruto do trabalho que seu esposo, o Prefeito, fazia na 
cidade. Sei que, em grande parte, é assim, pois o Pre-
feito daquela cidade, o Jairo, é um homem de bem, faz 
uma administração séria atualmente, que já vem séria 
desde a administração anterior, do ex-Prefeito Verisinho 
Lacerda*, que se dedicou por inteiro ao equilíbrio fiscal 
de sua cidade e à seriedade administrativa. 

Mas o que diz sua esposa? Ela diz aqui que esse 
fato se deve a duas coisas: ao envolvimento do Minis-
tério Público e do Judiciário local e à obediência...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) –... de 
todas as regras do programa. Se todo mundo agisse 
dessa forma, com esse equilíbrio, com essa seriedade 
e com essa obediência ao império da lei, certamente 
não estaríamos amargando essa situação que está aí, 
que envolve sobretudo o Executivo e a Câmara Federal 
– graças a Deus, o Senado da República, até agora, 
tem se mantido fora das acusações.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero mais 
uma vez aqui repetir que estou muito orgulhoso de ser 
paraibano, porque em minha terra encontra-se gente 
como essas marias, como essas joanas, como essas 
aparecidas, que estão lá dando exemplo de dignidade, 
de seriedade e de obediência à lei.

Obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – V. 

Exª me permite um aparte antes de deixar a tribuna?
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E não 

a deixarei agora só para ouvir V. Exª.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Mui-

to obrigado. Na verdade, quero me congratular com o 
pronunciamento de V. Exª e dizer que V. Exª tem intei-
ra razão em estar assim feliz, porque, na verdade, o 
que é que víamos antes? Eram reportagens dizendo 
que os programas sociais estavam sendo fraudados, 
o dinheiro sendo desviado...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Que 
muitas pessoas se aposentavam sem ter as condições 
necessárias, que até defunto recebia aposentadoria.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – E 
agora a Paraíba dá esse exemplo. Parabéns à Paraíba 
e parabéns a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Eu, 
realmente, estou orgulhoso do meu povo e da minha 
terra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Mesa se associa à comemoração da virtude e da 
honestidade do povo paraibano. Não é sem razão que 
a bandeira da Paraíba traz escrito “Nego”. Aquele bra-
vo povo negou no passado o comunismo e hoje está 
ensinando o País a negar a corrupção.

Concedemos a palavra ao último orador desta 
sessão, Senador Garibaldi Alves Filho, do PMDB, do 
nascente “Grupo dos Autênticos”. 

V. Exª terá cinco minutos de tempo e a seguinte 
assertiva bíblica: “Os últimos serão os primeiros”.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a esta altura 
vou ser breve para dizer da minha imensa satisfação 
em estar ao lado de V. Exª nesse grupo que V. Exª 
denomina “Novos Autênticos do PMDB”. Quero dizer 
também a V. Exª que, a exemplo do Senador Ribamar 
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Fiquene, estou dirigindo a minha saudação aos vere-
adores excluídos pelas Resoluções nºs 2.072 e 2.083 
do TSE, e aos membros desse Movimento em Defesa 
da Constituição e do Número Legal de Vereadores, 
como eles se denominam. Quero lhes dizer da minha 
expectativa de que o Supremo possa dar ganho de 
causa a esses vereadores.

Estou na tribuna desta Casa hoje para assinalar 
que o dia de hoje foi um dia importante para o Sena-
do Federal. Ao mesmo tempo em que se dava curso 
às investigações, que as CPIs estavam funcionando, 
aprovava-se uma reforma política e eleitoral de emer-
gência, reduzindo custos de campanha. É sinal de que 
estamos atendendo aos dois lados da crise: há o lado 
punitivo – a Nação espera que os culpados sejam, efe-
tivamente, punidos, custe o que custar – e há o lado 
preventivo – a Nação espera que isso não se repita. 

Espero que a Câmara siga o exemplo do Senado, 
que hoje aprovou, na Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, medidas como a redução do período 
de campanha, a limitação de recursos tecnológicos, 
a limitação do uso do poder econômico e uma série 
de medidas que vão repercutir na próxima campanha 
eleitoral. Temos aqui ainda o agravamento das puni-
ções aos infratores da lei eleitoral e o rigor no uso da 
máquina pública. A adoção dessas medidas é algo de 
grande importância na promoção da grande reforma 
política que o País espera que se realize. Aliás, esse 
projeto, que dá início a uma grande reforma política, 
já está na Câmara, já está esperando que a Câmara 
o vote como foi votado no Senado – é o caso do finan-
ciamento público de campanha, é o caso da fidelidade 
partidária, é o caso das listas fechadas, tudo isso está 
sendo examinado pela Câmara.

De modo que todos nós podemos ficar tranqüilos: 
desta vez vamos aprender a lição, vamos, realmente, 
legislar para o futuro e impedir que esses abusos que 
se verificam hoje aconteçam novamente. Quem poderia 
imaginar, depois de um escândalo como o escândalo 
dos Anões do Orçamento, que gerou aquela CPI da 
qual fiz parte, que isso iria se repetir? Repetiu-se, e não 
apenas no que diz respeito à manipulação de verbas, 
como aconteceu com os Anões do Orçamento. Quem 
diria que aquilo iria se repetir, como estamos vendo 
agora, sob a forma de mensalão? Uma coisa não difere 
da outra e só fazem envergonhar esta Nação.

Portanto, Senador, V. Exª, que está aqui ao meu 
lado, fique certo de que há determinação, as duas 
Casas do Congresso estão absolutamente determi-
nadas. Hoje mesmo ficamos seis horas na CPI dos 
Bingos, da qual sou Relator, tratando daquele caso 
do contrato da Gtech* e da Caixa Econômica. Não há 
a menor dúvida a esta altura de que foi um contrato 

lesivo, pernicioso aos interesses da Caixa Econômica 
e aos interesses da Nação.

Termino as minhas palavras agradecendo ao 
Senador Mão Santa por esta oportunidade e dizendo 
a todos que vamos continuar, no ritmo de hoje, avan-
çando para que o Brasil possa recordar esses tempos 
de hoje como tempos que já se foram e que não vão 
se repetir jamais.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradeço a obediência ao tempo regimental. 
Este é o Senador Garibaldi, que uma vez inter-

rompeu o seu mandato no Senado para atender ao 
chamamento do povo do Estado do Rio Grande do 
Norte para ser o seu Governador, e um dos mais ex-
traordinários Governadores da História do Brasil.

Os Srs. Senadores Sérgio Guerra, Alvaro Dias, Fle-
xa Ribeiro, Leonel Pavan, Teotônio Vilela Filho, Reginaldo 
Duarte, Arthur Virgílio e Paulo Paim enviaram discursos 
à Mesa que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203, do Regimento Interno, combinado com o inciso 
I e o § 2º, do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para 
registrar a visão da Igreja sobre a atual crise política 
e as denúncias de corrupção que atingem o governo 
do PT. Na próxima semana, a CNBB irá divulgar uma 
declaração que criticará o uso de fontes escusas para 
financiamento de campanhas. A declaração criticará, 
também, o desvio de recursos públicos e a manipula-
ção de empresas estatais.

O Presidente da CNBB declarou, ainda, que “o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva deveria se explicar 
à nação a respeito da crise política que atinge o gover-
no, motivada pelas acusações de corrupção”.

Assim, Sr. Presidente, é nesse contexto que so-
licito que as matérias intituladas “CNBB pede reforma 
política profunda e fim da reeleição” e “Presidente da 
CNBB cobra explicação de Lula”, publicadas, respecti-
vamente, nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de 
S.Paulo em suas edições de 12 de agosto do corrente, 
sejam consideradas parte desse pronunciamento, para 
que constem dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “O que já está provado”, de 
autoria do colunista Clóvis Rossi, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo em sua edição de 6 de agosto do 
corrente ano.

Mesmo que aleguem que o dinheiro era para o 
caixa dois das campanhas eleitorais, já está provado 
que houve compra de deputados. Mas ainda falta quem, 
no governo, inventou estimulou, tolerou ou não viu o 
esquema. O crime já está provado e alguns autores 
já foram descobertos, basta que se comece por eles 
para se chegar aos outros.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS GUERRA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O QUE JÁ ESTÁ PROVADO

São Paulo – A torrente de denúncias e a grande 
quantidade de políticos e partidos envolvidos acabou 
por nublar o cenário.

O exemplo mais eloqüente de confusão gira em 
torno de saber se houve mensalão ou não.

Aí, passa-se a uma questão de fé: eu acredito 
em José Dirceu ou eu acredito em Roberto Jefferson 
ou eu acredito em duende.

Bobagem. Vamos aos fatos já provados: o PT, 
via Delúbio Soares e Marcos Valério, comprou um pu-
nhado de deputados. Esse é um fato não controvertido 
porque, confessado pelos autores.

Se a compra foi em suaves parcelas mensais, 
como diz Jefferson, ou em grandes tacadas, importa 
um pepino.

Prevalece o fato de que houve compra de par-
lamentares.

Mesmo que se alegue que o dinheiro destinava-
se a pagar dívidas de campanha ou para as futuras 
campanhas, continua o fato principal: houve compra 
de deputados.

Ou algum tolinho aí acha que, ao financiar a 
campanha de José Valdemar ou João, o PT nada es-
perava em troca?

Etapa seguinte dos fatos: quem se beneficiaria 
do dá-cá-toma-lá com os Josés, Valdemares e cia. 
Não era precisamente o PT, mas o governo do PT (nas 
votações no Congresso ou em futuros apoios para a 
reeleição do Presidente Lula).

Tudo o que falta apurar é quem, no governo, inven-
tou, estimulou, tolerou ou não viu o esquema. Ponto.

Na outra ponta, é preciso apurar quem financiou 
o esquema, a menos que algum pateta acredite que 
foi Marcos Valério. Acredita nisso quem acredita que 
o Land Rover de Silvio Pereira foi doado no

Mais lindo gesto de amizade.
Tudo somado, o crime está provado, os nomes 

de alguns de seus praticantes/beneficiários idem. Por 
que não começar a limpeza por aí, enquanto se apu-
ra o resto?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem em Brasília, houve uma manifesta-
ção chapa-branca liderada pela UNE – que os jornais 
anunciaram que vem recebendo um elevado volume 
de recursos públicos – e o presidente Lula tocou sua 
agenda em Brasília, com relativa tranqüilidade. Faz 
sentido realmente, pois o movimento foi pífio.

Hoje, no entanto, como houve na esplanada um 
movimento de partidos e entidades que fazem oposi-
ção declarada ao presidente Lula e a seu governo, o 
presidente resolveu viajar para fugir da agitação e dar 
continuidade a sua campanha eleitoral inaugurando, 
inclusive, obras já inauguradas.

Mas em sua viagem ao interior da Bahia, mais 
precisamente na cidade de Vitória da Conquista, o 
presidente mais uma vez pisou na bola com seus tra-
dicionais improvisos. Disse o presidente:
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“Não são poucos os que querem jogar a 
corrupção para dentro do Palácio”.

Mais uma vez ele se equivocou completamente. 
Na verdade são pouquíssimos que desejam isso, ou 
melhor, foi Vossa Excelência, o Presidente Lula, que 
colocou a corrupção dentro do Palácio. Afinal, quem 
nomeou José Dirceu? Quem tem ascensão sobre De-
lúbio Soares?

Quem jogou a corrupção dentro do Palácio foi 
Vossa Excelência ao permitir que ministros recebes-
sem Silvinho “Land Rover” Pereira, Delúbio Soares, 
Marcos Valério e outros dentro do Palácio.

Quem jogou a corrupção dentro do Palácio foi 
Vossa Excelência ao ver ministros de Estado receben-
do os diretores e donos dos bancos envolvidos com os 
empréstimos ao PT, nas dependências do Palácio.

Sr, Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
também de, nesta oportunidade, homenagear o dia 15 
de agosto. Foi neste dia, no ano de 1823, quase um 
ano após o Grito do Ipiranga, por dom Pedro I, que o 
Estado do Pará aderiu à Independência do Brasil.

Foi o bispo Dom Romualdo Coelho, que hoje dá 
nome a uma rua de Belém – a capital do meu queri-
do Estado do Pará -, aproveitando o Dia da Assunção 
de Nossa Senhora, quem marcou a sessão solene de 
promulgação da adesão do Pará à independência do 
Brasil para o dia 15 de agosto.

O dia é data-magna do Pará e feriado estadual 
desde setembro de 1996 pela Lei nº 5.999, assinada 
pelo então governador Almir Gabriel.

A adesão do Pará à Independência completou, 
na segunda-feira (15), 182 anos. Maranhão e Pará, que 
formavam província com o hoje Estado do Amazonas, 
foram as duas últimas províncias a se renderem, depois 
que os portugueses foram expulsos do País. 

O Pará, juntamente com outras províncias, à épo-
ca da Independência do Brasil, preferiu se manter fiel 
à Constituição portuguesa. 

Essa situação fez com que Dom Pedro I orga-
nizasse uma esquadra de marinheiros e oficiais, co-
mandada pelo primeiro-tenente John Pascoe Grenfell 
e pelo almirante Cockrane, para expulsar a esquadra 
portuguesa dos mares brasileiros.

A adesão do Pará à Independência somente em 
1823 foi um ato extremamente corajoso. Foi a resposta 
dos paraenses ao abandono que o Estado vinha en-
frentando. Foi a insatisfação da elite amazônica, que 
se sentia afastada das decisões políticas e econômi-
cas do País.

Contribuímos muito com a economia do Brasil, 
mas ainda somos um Estado pobre. Temos imensas 
riquezas minerais e vegetais, e pouco é revertido em 
favor do povo paraense. O pior de tudo é que, infe-

lizmente, poucos conhecem a realidade amazônica. 
Grande parte da população tem uma visão pouco rea-
lista do que seja a Amazônia. Para muitos brasileiros, a 
região é somente povoada por mitos. Não conhecem a 
grandiosidade do povo amazônico, que já foi capaz de 
protestar contra o abandono, através de uma revolução 
popular, a Cabanagem, que foi o grande movimento 
popular do Brasil na região Norte.

A adesão do Pará à independência quase um ano 
depois foi um movimento que congregou burgueses na-
cionalistas insatisfeitos, militares que desejavam alcan-
çar altos postos, políticos que queriam maior poder de 
decisão na política brasileira, escravos que ansiavam 
pela liberdade, índios e mestiços movidos por séculos 
de dominação e opressão portuguesa. Um movimento 
corajoso e autêntico. Foi quando o Pará mostrou sua 
indignação e conseguiu juntar todos os paraenses em 
uma mesma direção.

No dia 15 de agosto, quando se comemorou a 
adesão do Pará à independência foi o momento de 
todos nós nos perguntarmos se está se dando ver-
dadeira importância à região amazônica. Depois de 
séculos de abandono, é chegada a hora de darmos 
mais uma vez o nosso grito de revolta, para que o 
Brasil ouça a nossa indignação em relação à política 
regional implementada hoje pelo governo federal – se 
é que há alguma.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu con-
clamo os meus conterrâneos a lutar bravamente pelo 
desenvolvimento do nosso Estado e da nossa região, 
com todas as nossas forças. Mostremos para o resto 
do Brasil a nossa capacidade de reverter o jogo.

Com toda a nossa contribuição ao Brasil, preci-
samos ser vistos e lembrados nas políticas regionais 
de desenvolvimento. Chega de sermos relegados a 
um segundo plano.

O povo do meu Estado tem muito orgulho da 
nossa grandeza de riquezas e de lutas. Não devemos, 
nunca, esquecer a coragem de nossos ancestrais que 
muito lutaram, com sangue, suor e lágrimas, para que 
a Amazônia tivesse o respeito que deveria ter, mas 
que ainda não tem!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
também de comentar artigo do jornalista Fernando Ro-
drigues, publicado pelo jornal Folha de S.Paulo, de 13 
de agosto de 2005, com o título: “Eutanásia incerta”.

Segundo o artigo, “o melhor cenário previsto para 
o presidente Lula é torcer para o governo sobreviver ve-
getando até o dia 31 de dezembro de 2006. Está como 
um doente terminal numa UTI. Tem danos no cérebro 
ainda não totalmente conhecidos. Talvez nunca mais 
consiga caminhar. Suas funções vitais são mantidas 
por aparelhos”.
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Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar os anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

EUTANÁSIA INCERTA

Brasília – A que ponto chegou a administração 
federal do PT. O melhor cenário  previsto para o Pre-
sidente Lula é torcer para seu governo sobreviver ve-
getado até dia 31 de dezembro de 2006. Está como 
um doente terminal numa UTI. Tem danos no cérebro 
ainda não totalmente conhecidos. Talvez nunca mais 
consiga caminhar. Suas funções vitais são mantidas 
por aparelhos.

As máquinas e os tubos impedindo a transforma-
ção de Lula num cadáver político atendem pelo nome 
de popularidade e economia.

A aprovação do petista vem caindo. Mas são 
respeitáveis os 31% de “bom e ótimo” e os 41% de 
“regular”. Nenhum grupo político de relevância defen-
de em público uma eutanásia para o governo. Ok, a 
palavra impeachment é usada abertamente. Só que 
para recomendar cautela. “Não adianta querer impor 
o impedimento sem vontade popular”, analisa o líder 
do PFL no Senado, José Agripino.

Esse é o consenso em Brasília. Mesmo depois 
das últimas duas bombas. Primeiro, a confissão de 
Duda Mendonça sobre o caixa dois do PT em 2002. 
Depois, a entrevista do ex-deputado Valdemar Costa 
Neto à revista Época acusando Lula de saber do acerto 
financeiro traficado entre o PL e a direção petista.

Se o Brasil fosse o Japão, alguns deputados 
cometeriam suicídio pulando de uma das torres do 
Congresso. Se o Brasil fosse a Suécia, possivelmente 
alguns já estariam cassados, inclusive o presidente da 
República. Mas aqui é o Brasil. Outro padrão.

E tem a economia. Em setembro de 1992 ao so-
frer o impeachment, Fernando Collor segurava uma 
inflação anual de 1.131,47% (Fipe) – e só 9% de apro-
vação no Datafolha. Hoje a alta de preços nos últimos 
12 meses foi de 6,2%. É muito diferente. Eutanásia e/
ou impeachment do Governo Federal não é algo tão 
próximo como possa parecer. A maior característica 
da atual crise é o alto grau de imprevisibilidade de seu 
desfecho. Nunca nos esqueçamos. Aqui é o Brasil.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar artigo intitulado “Fantasmas”, de autoria da ar-

ticulista Eliane Cantanhêde, publicado no jornal Folha 
de S.Paulo do último dia 14 de agosto do corrente.

O artigo mostra que os últimos acontecimentos 
foram péssimos para o Presidente Lula: as declarações 
do ex-deputado Valdemar Costa Neto, o depoimento 
do publicitário Duda Mendonça e o resultado da última 
pesquisa do Datafolha, que mostrou que a populari-
dade do presidente Lula está em queda. Como diz a 
autora, “para a sorte do presidente, não há elementos 
jurídicos formais para um impeachment e ninguém quer 
uma saída tão traumática, chocante”.

O artigo conclui afirmando que “não há mais como 
esconder o sol com a peneira: o governo virou uma 
miragem, e Lula, um fantasma do velho Lula”.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

FANTASMAS

Brasília – A semana passada foi péssima para 
Lula; o presidente do PL, Valdemar Costa Neto, disse 
que ele sabia das negociações de dinheiro para os 
aliados do PT; Duda Mendonça admitiu que recebeu 
R$11,5 milhões do PT, via Marcos Valério, e enviou 
tudo clandestinamente para as Bahamas. O Datafolha 
mostrou que a popularidade de Lula está em queda 
e que, hoje, ele perderia de Serra num eventual se-
gundo turno.

Repare que há uma íntima relação de causa e 
efeito entre essas três bombas contra Lula. Para com-
prar os aliados, os petistas montaram uma fábrica 
extraordinária de dinheiro com Valério e se meteram 
com contas em paraísos fiscais. O resultado é que o 
PT deixou de ser o PT, Lula deixou de ser Lula, am-
bos não conseguem mais governar e estão jogando 
pela janela da história uma reeleição tida como líqui-
da e certa.

Os aliados comprados pulam do barco gritando 
impropérios. Os petistas inocentes se debulham em 
lágrimas no Congresso. Lula janta com Chávez e ten-
ta entender o que se passa em conversas infindáveis 
com os poucos ministros que ainda querem resistir 
ao tsunami.

O pronunciamento do presidente na sexta era 
necessário, mas veio tarde e é insuficiente para conter 
as ondas fortes, os ventos adversários e a seqüência 
estonteante de fatos e confirmações. Não responde ao 
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fundamental: o presidente foi de fato “traído”? Com o 
principal ministro no centro das denúncias, a cúpula 
do PT liderando as operações, o filho recebendo finan-
ciamento inexplicável e tudo à sua volta ruindo, como 
ele foi o último a saber? E pela imprensa?!

Para sorte do presidente, não há elementos jurí-
dicos formais para um impeachment e ninguém quer 
uma saída tão traumática, chocante. Nem a elite finan-
ceira, nem a oposição, nem os petistas que sempre 
foram os maiores defensores do impeachment dos ou-
tros. Mas não há como esconder o sol com a peneira; 
o governo virou uma miragem, e Lula, um fantasma 
do velho Lula.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o editorial da Folha de S.Paulo do último dia 
14 de agosto do corrente intitulado “O vazio do PT”.

O editorial mostra como os responsáveis pela 
arquitetura do projeto de poder do Partido dos Tra-
balhadores acabaram esfacelando a credibilidade do 
alegado patrimônio ético do partido.

Segundo o editorial, “certo é que o país já per-
deu uma referência ética oposicionista e ganhou um 
governo medíocre, enredado num incrível esquema 
de corrupção”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o refe-
rido editorial seja considerado como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O VAZIO DO PT

O que será do PT? A sucessão de erros da cú-
pula do partido e do Governo Luiz Inácio Lula da Silva 
já redundou no esfacelamento da credibilidade e do 
alegado patrimônio ético da legenda, criando uma si-
tuação que deverá provocar mudanças significativas 
no próprio sistema político-partidário do País.

Terminaram por se materializar os temores mani-
festados por alguns cardeais petistas acerca de um fra-
casso histórico das “forças democráticas de esquerda” 
recém chegadas ao poder. Muitos justificaram a opção 
por alianças e diretrizes econômicas conservadoras 
justamente por entender que esse seria o caminho 
necessário para evitar uma “desestabilização” do Go-
verno Lula. O fiasco, no entanto, consumou-se, não por 
obra de uma conspiração das “elites” – como alguns 

ainda fantasiam –, e sim em decorrência dos equívocos 
cometidos pela casta responsável pela arquitetura e 
administração do projeto de poder do partido.

Encastelado na direção do PT, o chamado Campo 
Majoritário foi o artífice da derrota. A tendência , que é 
sintetizada pelo Deputado José Dirceu, nas funções de 
formulador e operador político, e por Lula, no papel de 
animador de audiências, acreditou que seria possível 
comprar a escumalha a que se juntou e apropriar-se 
de estruturas e fundos públicos para consolidar uma 
posição duradoura de domínio do Estado.

Não contavam os aprendizes de feiticeiros, em 
sua arrogância de suposta “vanguarda” política, que, 
em meio à consecução do plano, desavenças carac-
terísticas de associações mafiosas viessem a implodir 
prematuramente o esquema. Assiste-se agora a um 
constrangedor corre-corre em que cada um procura 
salvar sua própria pele, ora apontando para bodes 
expiatórios, oro alegando desconhecer os ilícitos, ora 
apresentando mentiras infantis.

Aqueles que acompanham o caótico processo em 
curso no partido não têm dúvida de que haverá uma 
cisão. A chamada esquerda petista, alijada do poder 
pelo grupo de Dirceu e Lula, ou deixada à legenda, 
para se juntar aos que dela foram anteriormente ex-
purgados, ou conquistam o controle da agremiação e 
dela tentam expulsar seus antigos controladores.

Por ora, o quadro é de crise de autoridade. Nem 
o Campo Majoritário nem as alas de esquerda detêm 
efetivamente o poder. O jogo partidário deverá ser defi-
nido – ou o caos definitivamente triunfará – por ocasião 
das decisões internas que serão tomadas no próximo 
mês de setembro. O mais provável é que ambos os 
lados procurem se manter no partido. Se nutrem ambi-
ções eleitorais, será difícil que venham a abrir mão do 
generoso horário gratuito de rádio e TV a que faz jus a 
legenda. Mas não se sabe nem mesmo se o PT vai se 
manter como partido, pois as transgressões cometidas 
podem levar à cassação de seu registro.

Certo é que o País já perdeu uma referência ética 
oposicionista e ganhou um governo medíocre, enredado 
num incrível esquema de corrupção. O vazio represen-
tado pela subtração do antigo PT da cena política e a 
pulverização das forças de esquema devem acarretar 
um rearranjo cujas características dimensões ainda 
estão por definir.

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Confie em mim”, de au-
toria do jornalista Diogo Mainardi, publicado na revista 
Veja em sua edição de 10 de agosto do corrente.
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O autor, fazendo uso da frase “confie em mim”, 
ligou para três parlamentares e conseguiu algumas 
confissões. O primeiro a receber seu telefonema foi o 
Senador Eduardo Suplicy, que no governo do ex-Pre-
sidente Collor foi o primeiro a pedir o impeachment. 
Diogo queria saber se agora não era hora dele pedir o 
impeachment do Presidente Lula; a resposta foi não.

O segundo foi o Deputado Federal José Janene, 
que está entre os que receberam propina do Marcos 
Valério. Segundo o Deputado, o PP recebeu dinheiro 
do PT para se tornar aliado. Quem intermediou a nego-
ciação foi o ex-ministro da Casa Civil, José Dirceu, que 
encaminhou o partido a Delúbio Soares. O dinheiro foi 
usado para o pagamento de dívidas eleitorais do PP.

O terceiro foi o Senador Almeida Lima, que apre-
sentou uma proposta de emenda constitucional que 
poderia salvar o Congresso Nacional, diminuindo um 
monte de ladrões da vida pública. O Senador sugere a 
diminuição do número de senadores de três para dois, 
do número de deputados federais de 513 para 396, um 
corte de 25% nas vagas de deputados estaduais e ve-
readores e que se acabe com os vice-governadores e 
vice-prefeitos e vice-presidente.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

CONFIE EM MIM

“Janene: Foi o próprio José Dirceu quem 
encaminhou o PP a Delúbio Soares. Pode colocar 
a informação numa matéria, mas sem me citar’”

Telefonei para o Senador Eduardo Suplicy. Ele foi 
um dos primeiros a pedir o impeachment de Collor.

Eu: Não chegou a hora de pedir o impeachment 
do Lula?

Suplicy: Acredito que não.
Eu: A gente já sabe que o governo Lula, por meio 

de José Dirceu, deu dinheiro porco a parlamentares, 
em troca de apoio político. Não é matéria para um im-
peachment?

Suplicy: José Dirceu, na Comissão de Ética, afir-
mou reiteradas vezes não ter sido o responsável pelo 
pagamento a parlamentares.

Eu: O senhor acredita nele? Alguém acredita 
nele?

Suplicy: Dou–lhe o benefício da dúvida. Telefone 
para o Deputado José Janete. Ele é um dos líderes 
do PP. Seu chefe de gabinete, João Cláudio Carvalho 
Genu, recebeu um dinheirão de Marcos Valério. Quan-
do aderiu ao governo Lula, o PP tinha 43 deputados. 
Agora tem 55. Em 1º de julho de 2003, o presidente 
do PP, Pedro Corrêa, explicou à Folha de S.Paulo 
que a cooptação de parlamentares era negociada di-
retamente com José Dirceu: “Ele recebeu a mim e ao 
deputado que está vindo ao partido. Também ajudam 
o Pedro Henry e o José Janene”.

Eu: O Senhor nega que o PP tenha recebido pro-
pina do governo Lula. Diz que o dinheiro de Marcos 
Valério foi empregado apenas para dívidas de campa-
nha eleitoral. O pagamento de dívidas de campanha 
eleitoral fazia parte das negociações entre o PP, os 
deputados cooptados pelo partido e o Ministro José 
Dirceu em meados de 2003?

Janene: Eu só posso falar sobre o assunto em 
of.

Eu: Confie em mim.
Janene: Em primeiro lugar, meu chefe de gabi-

nete, Genu, não recebeu tudo isso que estão dizendo. 
Foram 600,000 reais.

Eu: O pagamento desses 600,000 reais foi ne-
gociado com José Dirceu?

Janene: Serei extremamente didático: sim. Foi 
negociado entre o presidente do partido, Pedro Cor-
rêa, o líder do partido, Pedro Henry, e o Ministro da 
Casa Civil, José Dirceu. Na época, eu só tratava com 
Marcelo Sereno.

Eu: Foi o próprio José Dirceu quem encaminhou 
o PP a Delúbio  Soares?

Janene: Claro. Foi ele.
Eu: Espero que o PP esclareça esses fatos em 

breve.
Janene: É o que pretendemos fazer.
Eu: Tem certeza de que não posso publicar nada 

disso?
Janene: Por enquanto, não. Pode colocar a infor-

mação numa matéria, mas sem me citar.
Eu: Confie em mim. Telefonei para o Senador Al-

meida Lima. Ninguém dá bola para ele. É um erro. Os 
parlamentares relutam em pedir o impeachment de 
Lula porque sabem que a população está com nojo 
deles. Se o Congresso Nacional quer recuperar um 
mínimo de legitimidade, deve aprovar imediatamente 
as propostas de emenda constitucional de Almeida 
Lima. Elas tiram um monte de ladrões da vida pública, 
reduzindo assim o número de senadores por estado 
de três para dois e o numero de deputados federais de 
513 para 396. Almeida Lima propõe também o corte 
de 25% das vagas para deputado estadual e verea-
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dor, além da abolição dos cargos de vice–presidente, 
vice–governador e vice–prefeito.
Eu: Em que pé estão suas propostas para a reforma 
do Estado?

Almeida Lima: Não foram nem apreciadas na Co-
missão de Constituição e Justiça do Senado.

Eu: O senhor pode salvar o Congresso Nacional. 
Seus colegas parlamentares deveriam carregá–lo nos 
ombros, com uma coroa de louros.

Almeida Lima: Obrigado.
Eu: Confie em mim.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “A desculpa que faltou”, de 
Clóvis Rossi, publicado no jornal Folha de S.Paulo de 
13 de agosto do corrente.

Depois do discurso medíocre de ontem, ficou 
provado que Luiz Inácio Lula da Silva é realmente um 
inepto como piloto da crise. Como disse o autor: “como 
líderes são necessários, acima de tudo, nas horas de 
crise, Luiz Inácio Lula da Silva de certa forma demi-
tiu-se ontem dessa função. Pode até permanecer na 
Presidência da república até o final do mandato, mas 
ficará como os norte-americanos adoram chamar de 
lame duck”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o referido artigo seja considerado 
como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

A DESCULPA QUE FALTOU

São Paulo – O pobre discurso do presidente da 
República acaba sendo apenas a confirmação do que 
já se vinha notando desde o início da crise: Luiz Inácio 
Lula da Silva é inepto como piloto de tormenta.

Como líderes são necessários, acima de tudo, nas 
horas de crise, Luiz Inácio Lula da Silva de certa forma 
demitiu-se ontem dessa função. Pode até permanecer 
na Presidência da República até o final do mandato, mas 
ficará como o que os norte-americanos adoram chamar 
de “lame duck” (literalmente, pato manco; no jargão po-
lítico, um dirigente abalado, portanto manco).

Líder que é líder e se acha traído dá o nome dos 
traidores, em vez de proteger o traidor pela ocultação.

Líder que é líder não diz que o governo deve 
desculpas, como se ele não fosse o líder de ambos e 
não devesse, portanto, dizer com todas as letras e a 
coragem que lhe faltou: “Eu peço desculpas”. A primei-

ra pessoa do singular era inescapável. O “nós” não a 
substitui, nas circunstâncias.

Pedir desculpas para valer exigiria dizer que foi 
Lula, e ninguém mais, quem traiu a história de seu 
partido, certa ou errada.

Lula sabia perfeitamente que comprar os serviços 
de Duda Mendonça é luxo que só poderia ser pago 
da forma como foi, ainda mais tendo como tesoureiro 
um certo Delúblio Soares, de plena confiança do pre-
sidente, outra omissão na desculpa.

Luiz Inácio Lula da Silva sabia perfeitamente que 
comprar o apoio do PL teria um preço não exatamente 
ético, como atesta agora o ex-presidente da legenda, 
o notório Valdemar Costa Neto. Fez questão de com-
prá-lo assim mesmo.

Luiz Inácio Lula da Silva sabia perfeitamente o 
preço para ter o apoio do PTB de Roberto Jefferson. 
Está pagando-o agora, na forma de uma crise muito 
maior que a sua aptidão para enfrentá-la.

@-cross@uol.com.br

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, gostaríamos de registrar nossa participação, no 
último dia 12, no III Seminário Estadual Caminhando 
Para a Igualdade Racial, realizado em Porto Alegre. 
Registramos também nossa presença no Simpósio 
Ministério Público E A Igualdade Racial: Painel: Ação 
Afirmativa e o Estatuto da Igualdade Racial, realizado 
em São Paulo no dia 15.

Os dois eventos versaram sobre a questão racial 
sob dois ângulos diferentes, mas ambos de suma im-
portância para o alcance da tão sonhada igualdade. O 
primeiro, em Porto Alegre, foi realizado quase que com 
a presença exclusiva dos militantes e simpatizantes da 
causa. Lá reforçamos a sintonia que deve haver no mo-
vimento negro e a importância de todos trabalharmos 
pelo ideal que nos une. Contamos com a presença 
do cantor e apresentador Netinho, que abrilhantou o 
evento com a sua incansável militância.

Em São Paulo, no ministério Público o evento foi 
voltado para a importância do cumprimento da Lei, mas 
levando-se em conta primordialmente a questão humana 
ligada à Lei. Cumprimento ao Excelentíssimo Senhor 
Procurador-Geral de Justiça, Rodrigo César Rebello 
Pinho, aos demais procuradores presentes no evento, 
bem como o Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado 
da Justiça e Defesa da Cidadania de São Paulo, Doutor 
Hédio Silva Júnior e o nosso querido Frei Beto.

A credito que estes encontros somam esforços 
no sentido de levarmos os projetos de igualdade, li-
berdade a todos os brasileiros. O Brasil é conhecido 
mundialmente por ser um país miscigenado. De fato, 
temos aqui uma grande mistura de raças, de etnias, de 
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religiões... mas, infelizmente, essa diversidade convive 
com o racismo e com o preconceito.

Os afro-brasileiros – maioria de nossa população 
– em geral são as principais vítimas. Mas isso não faz 
com que nos esqueçamos dos índios, das pessoas com 
deficiência, das mulheres, dos idosos, dos judeus, dos 
homossexuais, enfim, o leque é bastante amplo.

Apesar disso, o racismo, o preconceito e as dis-
criminações ainda são negados por diversos discur-
sos. Discursos que pregam a plena assimilação dos 
afro-brasileiros à cultura dominante.

Em outros casos, a discriminação racial não é 
assumida como rotina. Ao contrário! Muitos tratam os 
inúmeros casos assim como eventos isolados, episódi-
cos. Há ainda aquelas pessoas que não se confessam 
racistas ou preconceituosas, mas que têm ações que 
dizem o contrário.

Sabemos, claro, que todas essas formas de pre-
conceito fazem parte de nossa cultura, por isso cabe a 
nós, cidadãos brasileiros, começarmos a alterar isso. 
Nesse contexto, destacamos as ações afirmativas.

Ontem a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania do Senado aprovou projeto de nossa autoria que 
define os crimes resultantes de discriminação e precon-
ceito de raça, cor, etnia, religião ou origem, o PLS 309 
de 2004. Projeto que estava sob a relatoria do senador 
Rodolfo Tourinho e que agora segue para a Comissão 
de Direitos Humanos em que será terminativa.

Mais um passo rumo à construção de uma so-
ciedade igualitária!! 

Alguns podem se perguntar a importância desse 
projeto, em que ele irá, de fato, contribuir para alcan-
çarmos essa tão almejada igualdade. E aqui faço uma 
pequena retrospectiva.

De acordo com o artigo 5º de nossa Constituição, 
“a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei”. Item regulamentado pela lei nº 7.716 de 1989. 

Só que essa lei baseava-se no casuísmo, então, 
posteriormente, foi alterada pelas leis 8.081 de 1990 
e 8.082 de 1994. Essas, por sua vez, tiveram seus 
conteúdos alterados pela lei 9.959 de 1997. A injúria 
passa a ser qualificada pela utilização de elementos 
referentes a raça, dor, etnia, religião ou origem acres-
centando o parágrafo 3º ao art. 140 do Código Penal. 
Mas isso ainda não é o ideal.

Apesar disso, ainda ficam dúvidas. Vamos citar 
uma: quando um ato de discriminação racial subjetivo 
encontrar referência num outro tipo penal, como, por 
exemplo, o crime de lesões corporais, como ele de-
verá ser punido?

Para alguns, a motivação racista, como elemento 
subjetivo não é suficiente para decidir qual é a condu-

ta especial. O grau de detalhamento da conduta, sim, 
funcionaria como o “fiel da balança” do princípio da 
especialidade.

Resultado: um número enorme de condutas, em-
bora facilmente identificadas no senso comum como 
prática de racismo, deixam de caracterizar a infração 
que consta no art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989.

É aqui que nossa proposta pretende fazer a di-
ferença. A idéia é superarmos esse impasse por meio 
da criação de um tipo genérico de crime racial des-
crevendo mais detalhadamente o aspecto objetivo da 
ação discriminatória por acréscimo de outros verbos 
típicos como: “negar”, “impedir”, “interromper”, “cons-
tranger”, “restringir”, “dificultar” o exercício de direitos 
por parte da pessoa discriminada.

Não existem dúvidas, esses verbos são mais ade-
quados às manifestações de racismo e de preconceito 
que estão presentes em nossa sociedade, em geral, 
de forma velada e não explicitamente acusativas.

A proposta aumenta a pena daqueles que come-
tem esse tipo de crime se a discriminação for praticada 
contra pessoas menores de 18 anos; por funcionário 
público no exercício de suas funções ou a pretexto de 
exercê-las; contra os direitos sociais (trabalho, lazer, 
educação e saúde); contra a liberdade de consumo 
de bens e serviços.

Também cuidamos de oferecer tratamento autôno-
mo à violência racial nas hipóteses em que a discrimina-
ção coincide com a prática de lesões corporais, maus-
tratos, ameaça e abuso de autoridade. Da mesma forma, 
o homicídio praticado por motivo de preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou origem passa a ser punido na forma 
qualificada do art. 121, § 2º, do Código Penal.

Devemos destacar ainda o item que diz respeito 
à incriminação do “atentado à identidade étnica, reli-
giosa ou regional” (art. 6º). Uma inovação!!

Com efeito, o princípio do repúdio ao racimo prote-
ge a igualdade e o pluralismo como valores fundamentais 
do texto constitucional. As legítimas manifestações cultu-
rais dos grupos historicamente marginalizados merecem 
especial proteção penal. O modo de ver, sentir, pensar e 
viver dessas enormes parcelas da população deve ser 
protegido contra todas as formas de preconceito.

O pluralismo não pode ser figurativo!!
A proposta define, ainda, o crime de associação 

criminosa racista (art. 7º). O projeto prevê que as or-
ganizações, associações ou grupos racistas receberão 
punição mais severa do que a prevista no Código Pe-
nal. Serão punidas, igualmente, as pessoas que finan-
ciarem ou prestarem qualquer tipo de assistência às 
referidas organizações. Caberá ao juiz suspender ou 
não as atividades da pessoa jurídica que vier a servir 
de auxílio à associação criminosa.
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Por essas e outras razões é que vemos com alegria 
a aprovação do PLS 309/04 pela CCJ. Percebemos que 
aos poucos os preconceitos estão sendo enfrentados 
por meio de mecanismos concretos de reparação.

E esta Casa mais uma vez nos mostra estar na 
luta pela igualdade racial. No “Ano da Igualdade Ra-
cial” mostramos que estamos ao lado dos cidadãos 
brasileiros a fim de construir um país melhor.

Aproveito a oportunidade para, mais uma vez, 
convidar a todos a participarem no dia 16 de novem-
bro da Marcha Zumbi + 10. Um espaço para que a 
sociedade debata a urgência de políticas públicas que 
garantam o pleno acesso da comunidade negra aos 
direitos civis, sociais, econômicos e culturais.

Uma das bandeiras da Marcha é a imediata apro-
vação do Estatuto da Igualdade Racial. Matéria que, 
como costumamos dizer, é a verdadeira carta de al-
forria para a nação negra.

Enfim, esperamos que vocês estejam sempre 
conosco nessa luta. Uma luta que não é de afro-bra-

sileiros apenas, mas sim de todo cidadão e de toda 
cidadã que sonha em viver em um país melhor, mais 
digno e mais igualitário.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar esta sessão de 18 de agosto de 2005, iniciada 
às 14 horas, mostrando que o Senado está atento e, 
como há 181 anos, não vai faltar à Pátria naquilo que 
determinou Rui Barbosa quando disse que só há um 
caminho e uma salvação: a lei e a justiça.

Esta sessão foi toda supervisionada por este 
extraordinário homem do Maranhão, Dr. Raimundo 
Carreiro Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 31 
minutos.)

(OS Nº 15548/05)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
10-8-2005 
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Secretários 

Francisco Naurides Barros 
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Maria de Fátima Maia de Oliveira 
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Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
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(Ramal: 3509) 
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CI 
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Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



 

 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Fernando Ferro (PT-PE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 11.08.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 
 
 
 
 



 

 

 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

FERNANDO FERRO 
PT-PE 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 11.08.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 
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